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tsVAIro BENDER 
PAUID PAIM 
RAUL PCNl' 
TEJ:M) KIRST 
VAUXJfiRO LIMA 
VICIOR E2\CCICM: 
WILSCti MDLLER 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Declaro 
aberta a presente sessão, destinada a inaugurar a 5' Sessão 
Legislativa Extraordinária do Congresso Nacional, da 49' Le­
gislatura, convocada pelos Presidentes da Câmara dos Depu­
tados e do Senado Federal, na forma do inciso II do § 6· 
do art. 57 da Constituição Federal. 

Sobre a mesa, Ato Convocat6rio que será lido pelo Sr. 
19 Secretário. 

É lido o seguinte 

ATO CONVOCATÓRIO 

CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA 
DO CONGRESSO NACIONAL 

O Presidente da Câmara dos Deputados e o Presidente 
do Senado Federal, no uso das atribuições que lhes são confe­
ridas pelo inciso II do § 6° e § 7° do art. 57 da Constituição 
da República Federativa do Brasil, e considerando o interesse 
público relevante, resolvem convocar extraordinariamente o 
Congresso Nacional, no período de 16 a 24 de dezembro de 
1992, para acompanhar, em plena atividade, os fatos políticos 
que ora se desenrolam e para deliberar sobre: 

1. processo de impeachment contra o Senhor Presidente 
da República e demais matérias de competência privativa do 
Senado Federal, compreendidas no art. 52 da Constituição 
Federal; 

2. matérias de que trata o art. 166 da Constituição Fe­
deral; 

3. eleição do Conselho de Comunicação Social, criado 
pela Lei n9 8.389, de 30 de dezembro de 1991; 

4. Medida Provis6ria n° 311, de 26 de novembro de 1992; 
5. proposições de competência privativa da Câmara dos 

Deputados; 
6. proposições de iniciativa parlamentar; 
7. proposições de iniciativa do Poder Executivo, do Po­

der Judiciário e do Ministério Público; 
8. Proposta de-,Emenda à Constituição; 
9. trabalhos de Comissões Parlamentares de Inquérito 

em funcionamento. 
Congresso Nacional, Brasília, 15 de dezembro de 1992. 

- Deputado Ibsen Pinheiro, Presidente da Câmara dos Depu­
tados - Senador Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Encerrada 
a leitura do Ato Convocat6rio, declaro instalados os trabalhos 
da 5' Sessão Legislativa Extraordinária da 49' Legislaura e, 
ao fazê-lo, desejo encarecer a todos os Srs. Congressistas 
que permaneçam em Brasília até o próximo dia 24 a fim de 
que, no âmbito do Congresso Nacional e de suas duas Casas, 

possam ser apreciadas as matérias que constam do edital de 
convocação. 

Na noite de hoje o Congresso Nacional deverá realizar 
a sua primeira sessão desta fase extraordinária de convocação 
para apreciar, dentre outras m~~érias, a Medida Provi~6~a 
n9 311 e várias Mensagens solICItando abertura de credIto 
extraordinário. 

A Presidência está absolutamente convicta de que os Srs. 
Deputados e Senadores, fiéis cumpridores dos seus encargos 
parlamentares, aqui estarão presentes às 19 horas, dando, 
assim, a demonstração inequívoca do seu inexcedível espírito 
público. 

Estando certa de que todos estarão presentes, esta Presi­
dência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, 
neste plenário, destinada à apreciação de projetos de lei. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 30 minutos.) 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO ESPECIAL MISTA 

Criada através do Requerimento n· 810, de 
1991-CN, de autoria do Senhor Senador Beni Veras, 
destinada a estudar o problema do desequilíbrio econô­
mico inter-regional brasileiro e propor soluções. 

16' Reunião, realizada em 15 de outubro de 1992 

Às dez horas e cinqüenta minutos do dia quinze de outu­
bro de mil novecentos e noventa e dois, na sala n· 5 ( cinco) 
da Ala Senador Alexandre Costa, reuniu-se a Comissão Mista 
acima especificada, presentes os Senhores Congressistas: Se­
nadores Elcio Alvares, Marco Maciel, Beni Veras e Jonas 
Pinheiro, Deputados LuÍZ Girão e Giovanni Queiroz. Deixam 
de comparecer por motivos justificados os demais membros. 
Declara aberta a reunião o Senhor Senador Eleio Alvares, 
Vice-Presidente da Comissão no exercício da Presidência, fa­
zendo referência ao desaparecimento do Senhor Deputado 
Ulysses Guimarães e comunicando o objetivo da reunião: 
mesa-redonda sobre "Movimentos Migratórios no Brasil e 
seu Relacionamento com as Desigualdades Espaciais do De­
senvolvimento: Causas e Efeitos". Em seguida, o Senhor Pre­
sidente convida o Presidente do Instituto Sociedade, Popu­
lação e Natureza - ISPN -, Dr. George Martins, a tomar 
assento à mesa e informa que o Dr. Winston Fritsch, também 
convidado a participar dos trabalhos, não pode comparecer 
devido problemas particulares, passando a palavra, em segui: 
da, ao Senhor Senador Beni Veras. De posse da palavra, 
o Senhor Senador Beni Veras faz referências ao currículo 
do palestrante. Em seguida o Senhor Presidente passa a pala­
vra ao Dr. George Martins para que faça sua exposição. Con­
cluída a exposição, o Senhor Presidente dá início à fase de 
interpelações, onde fazem uso. da palavra os Senhores Con7 
gressistas Deputado Luís Girão, Senador Marco Maciel, Sena­
dor Beni Veras e Deputado Giovanni Queiroz. Terminada 
a fase de interpelações o Senhor Presidente passa a palavra 
ao Senhor Senador Beni Veras, que faz comentários finais 
sobre a exposição. Em seguida o Senhor Presidente agradece 
a presença do convidado, Congressistas e demais presentes. 
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Nãda mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, ~dalberto de Menezes Dantas, Assistente da Comissão, 
a pr~senta ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, indo à publicação juntamente com o apanhamento 
taquigráfico . 

ANEXO A ATA DA 16- REUNIÃO DA COMIS­
SÃO ESPECIAL MISTA, CRIADA ATRA VÉS DO 
REQUERIMENTON'810, DEl991-CN, DEAUTO-

1 RIA DO SENHOR SENADOR BENI VERAS, DES­
I TINADA A ESTUDAR O PROBLEMA DO DESE­
. QUILÍBRIO ECONÔMICO INTER-REGIONAL 

BRASILEIRO E-PROPOR SOLUÇÓES. 

Ih-esidente: Deputado 'César Maia 
Vice-Presidente: Senador Elcio Alvares 
Relator: Senador Beni Veras 
(Íntegra o apanhamento taquigráfico da reunião.) 

O!SR.PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Declaro aberta 
mais uma reunião da Comissão Especial Mista, criada através 
do Rdquerimento n° 810, de 1991, de autoria do Senador 
Beni Veras, destinada a estudar o problema do desequihbrio 
econômico inter-regional brasileiro e propor soluções. 

Esta Comissão, a exemplo de todo o segmento do Con­
gresso brasileiro e de todos os segmentos da sociedade brasi­
leira, manifesta, neste momento, o seu profundo pesar pelo 
acontecimento que enIutou o País, falecendo não só o grande 
e admirável Deputado Ulysses Guimarães, mas também o 
nosso ex-Colega, Senador Severo Gomes, acompanhados de 
suas esposas, D. Mora e D. Henriqueta. 

ESte registro é feito com consonância com todo o senti­
mento I que toma conta desta Casa. Ficamos, praticamente, 
paralis~dos e, conforme conversamos com o Senador Mauro 
Benevides, não iríamos, nesses dias finais desta semana, fazer 
qualquer tipo de trabalho em respeito ao grande sentimento 
nacional. Mas, infelizmente, o corpo do Deputado Ulysses 
Guimarães não foi resgatado até agora, e a Casa está reto­
mando normalmente as suas atividades, razão por que esta 
Comissão Especial Mista, dando prosseguimento a sua linha 
de trabalho, realiza a sessão de hoje, mas não deixando de 
fazer esse registro, porque é decorrência, naturalmente, do 
sentimento de todos que, de uma forma ou de outra, trabalham 
nesta Casa em favor do nosso País. 

Inicialmente, concedo a palavra ao nobre Relator, Sena­
dor Beni Veras, para que faça comunicações ou qualquer 
outro tipo de comentário. 

O SR. RELATOR (Beni Veras) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

O nosso convidado de hoje, que será anunciado aqui 
pelo Presidente da Comissão, Senador Elcio Alvares, é um 
especialista em demografia. 

A questão dos movimentos da população é muito impor­
tante para se chegar ao esclarecimento da questão regional. 

Há vários movimentos que marcam profundamente o 
País, como esse deslocamento migratório do Nordeste para 
o Norte para o Centro-Sul, com reflexos importantes na reação 
das populações no ajustamento de,sses fluxos migratórios. 

A meu ver, é fundamental que se conheça bem a natureza 
desses fluxos, sua tendência, para que se possa avaliar melhor 
a questão inter-regional nacional. Mesmo agora, temos em 
São Paulo e no Rio de Janeiro um mov}m.en~o muito s~rio 

de resistência à integração das populações do Nordeste vindas 
para o Sudeste. Conhecendo a extensão desse movimento 
migratório, podemos discutir melhor a questão do ajustamen­
to dessas populações nas regiões Sudeste e Norte. Está aqui 
o Dr. George Martins para nos apresentar sua visão sobre 
essa questão. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) - Convidamos 
S. S· para integrar a Mesa. Gostaria, apenas, de fazer um 
ligeiro registro da personalidade do nosso palestrante de ~oje. 

S. S· é sociólogo e demógrafo; PhD pela UniversIdade 
Brown, nos Estados Unidos, ex-Consultor da Cepal por quatro 
anos e da OIT por quinze. Atualmente, é Presidente do Insti­
tuto SPN - Sociedade, População e Natureza; é também 
Consultor do Banco Mundial e do Fundo das Nações Unidas 
para a população. Autor de vários livros e artigos sobre migra­
ção, produção agrícola e política social. 

Passo a palavra ao Dr. George Martins. 

O SR. GEORGE MARTINS - Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

Agradeço enormemente esta oportunidade que se deu 
através de um convite feito pelo gabinete do Senador Beni 
Veras, para trocarmos algumas idéias a respeito dos processos 
migratórios brasileiros e sua interação com a questão das desi­
gualdades regionais. 

Confesso-me um curioso, mais do que um especialista, 
sobre essa questão de desigualdade regional. Porém, todas 
as vezes que enfrentamos e~sa matéria dos processos migrató­
rios, evidentemente, estamos lidando com a causa e a conse­
qüência das desigualdades regionais. 

Inicialmente, pretendo traçar um rápido cenário das prin­
cipais tendências migratórias, tais como teriam ocorrido no 
período moderno. Para os demógrafos, o período moderno 
é muito fácil de definir. 

É aquele sobre o qual temos boas informações, bons 
dados. Basicamente, o primeiro censo confiável data de 1940. 
Costumamos iniciar os períodos de análise mais ou menos 
em tomo de 1930, porque, justamente, converge aí a disponi­
bilidade de informações com os processos sociais e econômicos 
de transformação da sociedade da maior importância. 

Divido o período moderno, no que se refere ao processo 
migratório, em dois grandes períodos que são claramente de­
marcados: o primeiro vai de 1930 a 1980, com várias sub-e­
tapas, e o de 1980 para cá demonstra tendências absolutamente 
divergentes com aquilo que vinha ocorrendo em ciclos ante­
riores. 

Durante a minha apresentação, terei oportunidade de 
mencionar alguns resultados dos censos demográficos de 1991 
que já apontam para algumas tendências absolutamente sur­
preendentes, imprevistas pelos especialistas na área de migra­
ções internas. Se tentarmos uma visão global dos processos 
migratórios, de 1930 até 1980, seria útil que se pudesse utilizar 
as transparências. tenho uma série de auxl1ios audivisuais que, 
talvez, cansem um pouco menos os senhores ouvintes. 

Há dois processos concomitantes, iniciados em 1930, com 
a quebra da economia do café, que liberou uma mão-de-obra 

,significativa, coincidindo com outro processo extremamente 
importante: a queda da mortalidade. . 

, A queda dã mortalidade significou não somente a libera­
ção de um grande contingente de mão-de-obra, ocasionado 
pela quebra do ~é - o que estimulou a migração - mas 
também o próprio crescimento vegetativo acelerado. Aumen­
tava - digamos assim - o ~l de migrantes em potencial,? 
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muito mais rapidamente do que outrora, mesmo com todos 
os esforços de importar imigrantes do exterior. 

O período de 1930 até 1980 presenciou dois processos 
concomitantes, mas absolutamente divergentes, que podemos 
chamar de processos centrípetos e centrífugos. 

Os processos centrípetos, ou seja, a fuga do centro, a 
fuga da parte já estabalizada em termos econômicos e demo­
gráficos do País, iniciam-se em 1930 e apresentam três ciclos 
de fronteiras. 

Os processos centrípetos - um é de interiorização -
consistiram na concentração progressiva da população em ci­
dades cada vez maiores. Esses dois processos ocorreram de 
forma simultânea, mas com impactos muito diferentes, em 
termos da redistribuição espacial da população. Esses três 
ciclos de fronteiras que os senhores estão vendo aí, basica­
mente constituídos pela fronteira do Paraná e adjacências, 
pela faixa central e, finalmente, pela ocupação da Amazônia, 
deram-se em momentos, em ritmos e com ciclos de duração 
diferentes. Não quero cansá-los com a descrição de cada um 
desses movimentos. Faço apenas uma descrição estilizada de 
como esses processos vieram ocorrendo, fenômeno de ocupa­
ção que podemos considerar absolutamente normal, no sen­
tido de que as regiões ocupadas, primeiro, tinham enormes 
vantagens comparativas sobre as sucessivas. As condições me­
lhores se deram, evidentemente, no norte e noroeste do Para­
ná, de Mato Grosso, parte de São Paulo e de Santa Catarina. 
Essa pequena região absorveu um contingente de população 
extremamente grande, muito maior do que aquele absorvido 
por Mato Grosso, Goiás e Maranhão, que é basicamente a 
faixa central. Vale ressaltar que a ocupação do Paraná se 
deu em condições muito melhores em todos os sentidos. A 
faixa central, por sua vez, apresentava condições lilUito supe­
riores à própria ocupação amazônica. Essa enorme extensão 
de terra teve um crescimento, na década de 70, mais ou menos 
igual ao crescimento do Município de São Paulo. Essa é uma 
idéia geral das proporções relativas e comparativas desses 
ciclos. 

Cada um desses processos de ocupação se deu de forma 
diferenciada e o ciclo de fronteira teve uma duração muito 
diferente em cada um deles. O ciclo de fronteira é, basica­
mente, um processo de atração intensiva de migrantes de 
destino rural, seguido por uma faixa de estagnação, que é 
representado pelas barras verdes, e, posteriormente, por um . 
período de expulsão de migrantes das áreas rurais. Assim, 
numa seqüência temporal desses três movimentos, observa­
mos que o ciclo do Paraná, que se iniciou no final da década 
de 20, início da década de 30, continua atraindo migrantes 
para as áreas rurais até meados da década de 60. Depois. 
houve um período de estagnação e, na década de 70, ocorreu 
uma enorme expulsão de mão-de-obra. Em sete microrregiões 
do norte e noroeste do Paraná, por exemplo, houve uma 
migração rural maior do que todo o Nordeste do Brasil durante 
a década de 70 - apenas para dar uma idéia da magnitude 
comparativa. 

Os movimentos para a faixa central começaram mais tar­
de, foram menos significativos e duraram menos tempo. Em 
meados da década de 60, com o processo de modernização 
da agricultura, a região Centro-Oeste e o Maranhão fora forte­
mente afetados, dando início a um processo de expulsão de 
migrantes das suas áreas rurais. O processo de ocupação ama­
zônica que recebeu maior apoio governamental já visto na 
História do Paísiniciou-se, basicamente, na concepção mo­
derna no início da década de 70; atingiu seu apogeu na primeira 

metade da década de 80 e já chegou ao seu fim. A partir 
de uma série de incidentes que ocorreram em 1986 e 1987, 
verificou-se que a faixa amazônica realmente não tinha condi­
ções nem de absorver grandes contingentes nem de mantê-los. 
Na realidade, esse processo é menos urbano do que os outros, 
isto é, a ocupação da amazônia foi muito menos rural do 
que as outras: fez-se sobretudo nas grandes capitais dessa 
região convergiu com o processo de concentração progressiva 
da população que vinha ocorrendo paralelamente. Por um 
lado, tínhamos a evolução desses três ciclos caminhando, para­
lelamente, com um processo de concentração progressiva da 
população em cidades cada vez maiores e muito estimulado 
pelo êxodo rural que veio crescendo significativamente desde 
a década de 40. Calculo que durante aquela década, por exem­
plo, havia uma emigração do campo em tomo de 3 milhões 
de pessoas, que subiu para 7 milhões na década de 50, pulou 
para 13 milhões na de 60, e passou a 16 milhões na década 
de 70. 

A estimativa que fazemos para a década de 80 é de um 
declínio significativo no êxodo rural, proporcionado por diver­
sos fatores que poderemos voltar a discutir posteriormente. 
Mas o fato importante é que houve uma imigração maciça 
do campo. S6 nas décadas de 60 e 70 houve uma expulsão 
~e população das áreas rurais para a cidade equivalente a 
toda a população da Argentina. 

Quer dizer, a maioria dos países do mundo não tem uma 
população tão numerosa quanto a que o Brasil expulsou do 
campo nessas duas décadas. Isso, evidentemente, serviu para 
fortalecer o processo de concentração urbana. Isso não quer 
dizer que as pessoas saíam das suas áreas rurais para as grandes 
cidades. Mas houve um processo progressivo de esvaziamento 
das áreas rurais das pequenas localidades em favor das grandes 
cidades. 

Então, em 1940, 80% da população residia no campo 
ou em pequenas localidades, aldeias etc. Em 1980 isso já 
tinha diminuído para 40%. No outro lado, no outro extremo, 
olhando a evolução das grandes cidades, tínhamos 12% da 
população total que residia nas grandes cidades, digamos, 
d~.!D.ajs .de.1Q.O. ~ithal~itantes em 1940. 

Isso pula para 43% em 1980. Então, basicamente, há 
uma mudança - e isso se vê melhor ainda no gráfico. Houve 
uma transformação da parte rural, pequenas localidades, em 
cidades cada vez maiores. Hoje em dia, por exemplo, 3 em 
cada 10 brasileiros residem em cidad~m mais de um milhão 
de habitantes. . 

Visto de outra forma, a população rural (essa faixa roxa) 
junto com a população. que residia em localidades de menos 
de 10 mil hàbitantes compunha a maior parte da torta. Entre­
tanto, em 1980, a faixa roxa já diminuiu muito, temos 32% 
da população residindo nas grandes cidades como 500 mil 
habitantes ou mais, e, como eu já dizia, de acordo com o 
Censo de 91,3 em cada 10 brasileiros residem numa cidade 
que poderíamos chamar de milhonar. 

Quais teriam sido a importância e as conseqüências desses 
dois grandes processos ~m termos da distribuição regional, 
que é o que mais interesse a V. Ex"? Faço uma divisão do 
País em quatro grandes regiões, de acordo com o seu compor­
tamento migratório. 

Temos, por um lado, áreas de emigração tradicional com­
postas pelo Nordeste e por 'Outros Estados que não são sonside­
rados, mas, pelos dados, isso fica muito claro, Rio Grande 
do Sul, Santa Catarina, Espírito Santo e, sobretudo, M4,tas 
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Gerais. Eles compõem, digamos, a minha primeira categoria 
de regiões, de acordo com o seu comportamento migratório. 

Um segundo núcleo, pequeno mas extremamente impor­
tante em termos de crescimento, em termos de comporta­
mento migratório, poderia ser considerado o núcleo industrial, 
composto basicamente pelos listados do Rio de Janeiro e 
São Paulo. 

Uma terceira grande faixa é a que eu chamo de fronteira 
consolidada ou fronteira estagnada, que são aqueles dois pri­
meiros ciclos de fronteira constituídos pela faixa Paraná e 
pela faixa central. Essa é, digamos, assim, a fronteira já estag­
nada, consolidada. 

E, finalmente, a fronteira recente, composta pela região 
Norte e pelo novo Estado de Mato Grosso. Quando olhamos 
essas quatro grandes categorias inter-regionais, como é que 
elas se comportam? Basicamente, o que se percebe é uma 
transferência significativa de população das áreas tradicionais 
de emigração, ao longo de todo o período de 1940 a 1980, 
para, em primeiro lugar, um núcleo industrial e, em segundo 
lugar, para as fronteiras - num determinado momento, a 
fronteira que chamo consolidada e, posteriormente, a fron­
teira recente ou amazônica. 

O grande perdedor, em todo esse movimento, por su­
preendente que possa parecer, não é nem o Nordeste, senão 
Minas Gerais, estado esse que tem praticamente 75% da perda 
migratória de toda a região Nordeste. Esse é um fato extrema­
mente interessante. Fiz um pequeno exercício, para efeito 
desta palestra, juntando todos os Estados do Nordeste, in­
cluindo o Maranhão - que, na realidade, não deveria estar 
aqui. Se não tivesse havido nenhuma migração no período 
1940-80, era provável que o Nordeste tivesse, em 1980, aproxi­
madamente 12 milhões a 12 milhões e 200 mil habitantes 
a mais do que, na realidade, teve. Então, em 1980, no Nor­
deste, havia aproximadamente 35 milhões de habitantes, não 
fosse isso, contaria com 47 milhões. 

O Estado de Minas Gerais, em 1980, tinha 13 milhões 
de pessoas. Se não tivesse havido migração, esse número pula­
ria para quase 24 milhões. Então, é uma coisa de que eu 
acho que nem todo mundo se dá conta em termos de desequi­
horios regionais e movimentos. Na realidade, o Estado de 
maior migração proporcional é o Estado de Minas Gerais, 
seguido, dentro do Nordeste, pelos Estados de Pernambuco, 
em primeiro lugar, Paraíba, Ceará, Piauí e outros menores. 

O grande ganhador nessa história - por um lado, há 
os perdedores - sem dúvida alguma, tem sido São Paulo, 
e aí os nossos mapas já não são adequados para estudos de 
desequihorios regionais, porque, na realidade, na medida em 
que a força do pólo econômico de São Paulo crescia, a sua 
influência passou a abranger outros Estados, quer dizer, é 
o pólo de São Paulo que, inclusive, sugou e continua sugando 
parte do dinamismo do próprio Rio de Janeiro e se expande 
para Minas Gerais, Paraíba, Santa Catarina e até para o Rio 
Grande do Sul. É esta região a grande vencedora, digamos, 
nessa questão dos desequilíbrios regionais e dos movimentos 
migratórios. / 

Esses são os grandes impactos inter-regionais, digamos 
assim, desses dois grandes processos que dominaram o período 
de 1930 até 1980. O que ocorreu durante a década de 80~ 
Possivelmente é de maior interesse para o estudo dos desequi 
horios regionais. Em primeiro lugar, houve um arrefecimento 
da migração rural urbana, o que é de enorme importância. 
Até há pouco tempo estávamos nos debatendo em torno de 

.temas como a manutenção da pequena produção agrícola, 

a necessidade da reforma agrária, a necessidade de pólos alter­
nativos, que podem ter variavelmente validade de continuar 
sendo debatido, mas não é esse o ponto. 

Muito dessa argumentação era baseada na premissa de 
que, se não fizermos alguma coisa, as cidades não vão agüentar 
? ritmo crescente de migrações internas. Como mostrei aqui, 
ISSO era totalmente correto, isto é, a migração rural passou 
de 3 milhões na década de 40 para 16 milhões na década 
de 70. A continuar esse ritmo, estaríamos no mínimo com 
um êxodo rural de vinte e tantos milhões na década de 80. 
Teria sido o fim, o caos para as grandes cidades, que são 
as maiores absorvedoras, em última instância, dessa realo­
cação da população. 

Na realidade, houve durante a década de 80 vários fatores 
que serviram para diminuir o êxodo rural. Um deles, sem 
dúvida alguma, foi a redução do crescimento vegetativo. O 
Brasil passa por uma redução do nível de fecundidade que 
se encontra entre as mais rápidas da História do mundo. Entre 
os países grandes, só a China tem uma queda muito mais 
acelerada do que o Brasil. Não se trata de imperialismo; esse 
é um fenômeno moderno, corrente em diversos países. Ocorre 
na Tailândia, na China, no Méxido, na Colômbia. É um fenô­
meno das décadas de 70 e 80 ligado à modernização. 

Essa redução da fecundidade vem, na realidade, desde 
meados da década de 60, mas só viemos percebê-la no final 
da década de 70 e acreditar nela recentemente. Mas ela vem 
muito forte e já tem um impacto sobre os migrantes, que 
não são bebês, estão na faixa entre 15 e 30 anos, na maioria. 
A queda da fecundida~e, que vem desde meados da década 
de 60, afeta a população em idades migratórias. 

Um outro fator é o impacto das migrações anteriores 
sobre a própria população rural. Na década de 70, pela primei­
ra vez, o êxodo rural causou uma redução na população abso­
luta que morava no campo. Passamos de 41 milhões para 
38,5 milhões. Houve uma redução absoluta na massa potencial 
de migrantes no campo, o que também ajudou a reduzir o 
êxodo rural. 

Um terceiro fator foi a grande crise econômica que nos 
afligiu a todos na década de 80 e que de certa forma perdura 
até hoje. Estou fazendo uma análise em poder documeni" . 
mas acredito nela pois me parece bastante razoável. A ê . 
propor~io~a para 9 migrante em potencial, o seguinte dile 0: 

Pnmelro, faltam-lhe recursos para fazer o trajeto; segun­
do, a probabilidade de encontrar um emprego é muito menor; 
terceiro, em momento de crise, a sobrevivência é o pior proble­
ma. A subsistência física, muitas vezes, vai ser mais facilmente 
garantida no local de origem, numa localidade menor, onde 
a pessoa é conhecida pela comunidade, onde ela tem uma 
rede de parentes, de amigos que podem sustentá-la do que 
numa cidade grande. Penso que esse foi um fator extrema­
mente importante para o arrefecimento do êxodo rural du­
rante a década de 80. 
- Houve um processo de crescimento de novos pólos, tam­
bém, durante a década de 80. Ou seja, parece ter havido 
uma certa consciência entre os empresários iniciada na década 
de 70 de que novas indústrias têm maior chance de vingar 
em localidades fora do ABC, por várias razões. Um estudo 
do Campolina, por exemplo, do Sedeplar, da Universidade 
Federal de Minas Gerais, demonstra que os empresários prefe­
riam, durante a década de 70, fugir, por exemplo, da força 
sindical do ABC, fugir da capacidade de fiscalização da Ce­
tesb, da atuação dos movimentos ambientais dentro daquela 
região. Por outro lado, eram atraídos pelas vanta~ens ofere-
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cidas por prefeituras como em Poços de Caldas~ Ribeirão 
Preto, Varginha etc. 

Quer dizer, havia uma série de fatores compensatórios 
que faziam com que fosse mais atraente para o empresário 
localizar-se em novas áreas fora do raio da região metropo­
litana, com vantagens em termos de mão-de-obra, em termos 
de acesso a recursos naturais etc. Esse processo já vinha desde 
a década de 70. 

A pergunta a se fazer é: por que isso, já na década de 
70, não proporcionou uma redução do crescimento metropo­
litano em São Paulo? Penso que a resposta está sendo dada 
pelo censo de 9l. 

Pelo que se pode percebc;r - e esse é um dado muito 
preliminar - houve até uma' emigração do núcleo de São 
Paulo e, ao mesmo tempo, um crescimento muito grande 
de cidades relativamente pequenas, num perímetro que pode 
ir até trezentos ou quinhentos quilômetros da região metropo­
litana, como em Uberlândia e Uberaba. 

Parece que houve, na realidade, uma defasagem entre 
as decisões tomadas pelos empresários na década de 70 -
poucos se mudaram durante a crisF; - e o seu impacto sobre 
a população. E parece haver aí uma relação muito importante 
para formuladores de políticas, porque, na realidade, não 
são somente as indústrias, mas também o seu impacto sobre 
outros setores da economia, sobre o comércio, sobre serviços, 
sobre o setor informal que acabaram atraindo uma massa 
populacional correspondente ao investimento industrial ini­
cial. Quer dizer, é preciso esse motor inicial proporcionado 
pela relocalização industrial, mas há uma defasagem até que 
os outros setores se instalem e gerem uma massa de empregos, 
de atividades - mesmo do setor informal - que permita 
absorver, reter uma grande massa populacional. 

O censo de 91 mostra realmente que muitas localidades 
a centenas de quilômetros do perímetro da região metropo­
litana cresceram muito rapidamente; e o grande pólo, o novo 
pólo é Campinas - sem dúvida alguma. Há sete pequenas 
cidades em tomo de Campinas que cresceram a ritmos extre­
mamente acelerados durante a década de 80. 

Isso é fácil de se comprovar na medida em que se faz 
uma avaliação dos progressos na indústria nessa região. Outras 
localidades apresentam também o mesmo fenômeno, como, I 

por exemplo, Sertãozinho, próximo a Ribeirão Preto; ou Sete 
Lagoas, situada perto de Belo Horizonte, que teve um cresci­
mento desmedido. 

Em suma, estou pretendendo mostrar que durante a déca­
da de 80 houve um processo, já iniciado na década de 70, 
que impactou sobre a desconcentração populacional. Existe 
uma estimativa - se os dados censitários estiverem corretos 
- de que quase 1 milhão de pessoas teriam saído do Município 
núcleo de São Paulo durante a década de 80. 

Esse é um fenômeno da maior importância. Como na 
década de 70 a grande descoberta foi a ,de que o Paraná 
havia se transformado de pólo de atração para pólo de expul­
são, de repente a região metropolitana, como um todo, teve 
um arrefecimento. Mesmo que haja erros no censo, sem dúvi­
da alguma, o pólo de São Paulo teve um crescimento abaixo 
da média do País, sobretudo no núcleo do município, que 
teve uma imigração extraordinária. 

Além desse processo de desconcentração, existente desde 
a década de 70, há também o fenômeno da· contra-urbani­
zação, característico de país moderno, desenvolvido. 

Na década de 70, nos Estados Unidos, percebeu-se, pela 
primeira vez, que os municípios situados a uma certa distância 

das grandes cidades estavam crescendo a um ritmo muito 
mais acelerado do que a própria cidade grande. Ao se cons­
tatar a sua existência também na Europa e no Japão, con­
cluiu-se tratar de um fenômeno pós-industrial. Quer dizer, 
os países chegam a um nível de desenvolvimento que as pes­
soas podem se dar ao luxo de escolher um lugar mais adequado 
em termos ambientais, em termos de qualidade de vida, do 
que em termos de renda propriamente dito, que sempre é 
o fator que motiva a migração. 

Se analisarmos, veremos que em São Paulo ocorreu o 
mesmo fenômeno: habitantes de Santos, Campinas e de várias 
outras grandes cidades distantes de São Paulo preferem morar 
em condomínios localizados na periferia da própria São Paulo, 
ou no campo, ou no sítio a ter que enfrentar a vida urbana 
daquela capital. Há uma mistura de dois fenômenos que expl~­
cam, de certa forma, esse surpreendente esvaziamento da 
região metropolitana de São Paulo. 

Essas são as principais observações que eu tinha a fazer 
a respeito dos dois grandes processos migratórios dos doiS 
grandes períodos. 

Eu me permitiria agora passar a discutir, fazer alguma 
observações a respeito do papel das políticas governamentais 
nesses desequilíbrios regionais e nesses padrões de migrações 
internas. . 

Procurei recuperar todas as políticas explícitas ou implíi citas que teriam sido utilizadas ou que teriam afetado, de 
alguma forma, a movimentação de população no território 
brasileiro desde 1930. I 

Há um aspecto interessante nessa revisão de políticas:1 

o Governo sempre procurou desconcentrar, interiorizar e des~ 
centralizar em todas as épocas. 

Se dividirmos essa história, de 1930 para cá, em diversos 
períodos, veremos, por exemplo, muitos sinteticamente, o 
que aconteceu. 

No período de 1930 a 1950, o Governo apoiou a abertura 
das fronteiras do Paraná, do Centro-Oeste e também teve 
um enorme esforço de transferência dos tais soldados da borra­
cha do Nordeste para a Amazônia. Sem entrar em detalhes 
a respeito dessas iniciativas, é muito claro que elas têm como 
objetivo principal a interiorização, a ocupação do território, 
a desconcentração de população. 

No período de 1950 a 1965, que podemos caracterizar 
como o início da era do planejamento e de uma influência 
muito mais determinada e explícita do Poder Público, tivemos 
a criação da Sudene, com o objetivo de desenvolver a região 
Nordeste e reduzir as desigualdades regionais; a grande inicia­
tiva da transferência da Capital para Brasília, além de todos 
os outros esforços paralelos: a construção da Belém-Brasília 
e de outras estradas de acesso. 

Quer dizer, mais uma vez, observa-se, na intenção do 
formulador de política, o objetivo de desconcentrar, de des­
centralizar, de produzir uma maior eqüidade demográfica so­
bre o território. 

De 1965 a 1980, um período de modernização conser­
vador, foi o momento do auge do planejamento, em que 
se acreditava mais fortemente na capacidade do Estado de 
influenciar não somente a vida econômica, mas a própria dis­
tribuição espacial das atividades e da população. Nessa época, 
foram..empreendidas várias políticas explícitas, voltadas para 
a questão regional e migratória. 

Com relação à política regional, houve a maior ênfase 
da história sobre o desenvolvimento das regiões menos privile­
giada~ e a criação de várias instituições administrativas e finan-
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ceiras, muito mais bem estruturadas, com o objetivo, em últi­
ma instância, de reduzir a migração, produzir maior igualdade 
entre as regiões e, dessa forma, reduzir os fluxos migratórios. 

Na área de política urbana, presenciamos, durante esses 
anos, várias iniciativas, em relação à concentração e os fluxos 
migratórios desmedidos, tais como: criação do BNH; maior 
pujança do Cefal, que já atuava anteriormente; e criação do 
CNPU. Instituiu-se, inclusive, um forte programa de política 
de apoio às cidades médias, todas elas com mais ou menos 
o mesmo objeto explícito. 

Essa fase caracterizou-se ainda por uma maior ênfase 
à política de colonização, de abertura de novas fronteiras 
e de apoio à ocupação da Amazônia. Houve uma política 
de migrações internas. Tive a honra de trabalhar com o Dr. 
Otomar de Carvalho durante vários anos, o que proporcinou, 
o que é, sem dúvida alguma, a política de migrações mais 
completa, mais abrangente, mais bem estruturada do hemis­
fério Ocidental. Acredito que não há nenhum outro país, 
não socialista, que tenha tido o trabalho de elaborar uma 
política de migrações tão completa e tão baseada em pesquisas, 
em trabalhos, como o Brasil. 

É interessante analisar esse detalhe, porque essa política 
de migrações foi baseada em muitas pesquisas, muitos traba­
lhos coordenados entre vários ministérios e produziu um docu­
mento que foi aprovado na instância mais alta do País, o 
Conselho de Desenvolvimento Social, naquela ocasião, assina­
do pelo Presidente da República com muita verba e muitos 
aplausos. 

Interessante também é que provavelmente a maior parte 
dos senhores nem conhece essa política, porque no dia seguin­
te ela foi arquivada, engavétada, e nunca mais se ouviu falar 
nela, coisa que para nós era motivo de certo desalento. Por 
isso, na época procurávamos diversas explicações para esse 
fato, uma vez que essa política de migrações internas tinha 

. sido conduzida pelo Ministério do Interior. Este ministério 
é fraco; deveria ter sido pelo Ministério do Planejamento 
- era uma das desculpas. Outra, era que a política de migra­
ções foi promulgada num momento em que o Braf.il entrava 
em crise econômica e, portanto, faltavam recursos para imple­
mentar esta política. 

Acredito que há outras coisas para examinarmos a poste­
riori. Entretanto, acho que o problema principal é que a polí­
tica de migrações que estamos propondo iria no mesmo sentido 

. de todas essas políticas públicas explícitas, que foram elabo-
radas em diversos momentos por diversos governos, mas que 
iam contra o senso da história de alguma maneira. Por quê? 
Porque as políticas implícitas ou os resultados sobre a migra­
ção, sobre a distribuição espacial de outras ações governa­
mentais, não voltadas para a questão regional migratória, iam 
no sentido da concentração - e tinham muito mais impacto, 
tinham muito mais poder. As políticas, explícitas que tiveram 
êxito, na realidade, são políticas que aproveitaram o momento 
histórico para irem no mesmo sentido, diria, da história e 
do próprio mercado; 

Nesse sentido, o deslocamento da Capital Federal para 
Brasília, em retrospecto, é um grande êxito, um dos maiores 
êxitos de desenvolvimento regional, de iniciativa de desenvol­
vimento regional no mundo. Entretanto, por outro lado, tenho 
impressão de que se tivesse sido esse deslocamento feito em 
1930 ou 1940, teria ficado Brasília às moscas até 1970, quando 
a convergência de diversos fatores, o crescimentro demográ­
fico extremamente acelarado daquele período, a expansão 
da indústria automobilística e todas suas ramificações, ou seja, 

a confluência de uma série de fatores que faziam com que 
Brasília de repente se tornasse viável. Da mesma forma, tentar 
colonizar a Amazônia na década de 40 ou 50 teria sido um 
fracasso ainda maior do que aquele que demonstrei aqui, 
porque, na realidade, havia outras fronteiras, outras terras 
muito mais acessíveis, disponíveis do que aquelas que estavam 
sendo promulgadas. 

Portanto, acredito ter sido uma lição política extrema­
mente importante, tendo em vista que o conjunto das ações 
explícitas sempre procuraram maior eqüidade territorial, co­
mo se eqüidade territorial- população bem distribuída sobre 
todo o território nacional implicasse maior eqüidade social. 
Na realidade, a história nos mostra que isso é uma falácia. 
Numa economia de mercado, a concentração populacional 
sempre foi necessária para o próprio progresso econômico, 
que gera benefícios sociais. As iniciativas políticas das diversas 

I áreas - regional, colonização, política urbana, política de 
, migrações internas - sempre fracassaram pelo fato de terem 
tentado ir contra a maré da história ou de estarem deslocadas 
com relação ao tempo. É interessante observar que essas inten­
I ções de desconcentração acabaram acontecendo fora do es-
: quema de políticas públicas, tanto em termos da atuação explí-
cita, como em termos de momento. Por exemplo, na década 
de 80, presenciamos o maior crescimento de cidades médias 
dos últimos 60 anos. Com relação às décadas anteriores, não 
sabemos, porquê não temos dados. Certamente, nos últimos 

i 60 anos, a década de 60 fui a que mais dinamizou as cidade&'. 
, médias, quando já ~ão existe mais nenhuma iniciativa ness~ 
'sentido, quando já não mais existem recursos para políticas 
migratórias, regionais ou políticas de dinamização de cidades 
médias. Há nisso uma lição. Temos que avaliar essa realidade 
e as suas perspectivas. A década de 80 contribuiu para a 

, dinamização das cidades médias, porque houve tentativa, um 
esforço de vários setores de forma individual. O conceito bási­
co de que a eqüidade regional e espacial geram a eqüidade 
social, em primeiro lugar, é um pressuposto, porque a concen­
tração é necessária para o desenvolvimento social, de acordo 
com o regime econômico. E é ainda mais necessária neste 

, momento, quando estamos entrando num cenário de globali­
zação da economia mundial. Cada vez mais vamos precisar 
das vantagens comparativas das áreas de concentração. Por 
outro lado, há uma lição no que se refere ao tipo de iniciativas 
que podemos propor para o futuro. Acho que essas iniciativas 
estão muito mais relacionadas com o aproveitamento das van­
tagens comparativas regionais e o desenvolvimento de tecno­
logia apropriadas às vantagens comparativas, do que com a 
tentativa globalizante de desenvolvimento de regiões como 
um todo. Trata-se mais de tirar vantagens daquelas locali-

'dades, daqueles espaços menores, do que de tentar cobrir 
com políticas regionais globais um espaço maior. Por isso, 
acho que até a nossa geografia atrapalha no que diz respeito 
à formulação de uma concepção mais adequada das próprias 
tendências e necessidades regionais. Esse mapa que estamos 
acostumados a ver gera alianças espúrias de defesa, de contra-

I defesa, que, na realidade, não dizem respeito aos interesses 
do País. Acredito que teremos, cada veZ mais, que olhar a 
economia brasileira não em termos das suas diversas regiões, 
mas da sua inserção dentro da economia mundial. A compe­
tição já não se dá mais entre S~o Paulo, Campinas e Recife, 
mas sim entre São Paulo, Campinas, Pqrtugal, China, Tailân­
i dia, Cingapura etc. Quer dizer, as atividades econômicas mais 
dinâmicas v~o se localizar em função das vantagens compa-
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rativas, as quais precisamos descobrir e promover cada vez 
mais. 

Por outro lado, há uma outra grande tendência mundial 
que é a preocupação com a questão ambiental. A resolução 
da questão ambiental nos países desenvolvidos vai ter uma 
repercussão enorme sobre o tipo de indústria e vantagens 
comparativas que podemos admitir, aqui, no nosso País, por­
que já se percebe uma certa desconcentração da degradação 
ambiental em função da capacidade de movimentação da opi­
nião pública nos países desenvolvidos. 

Então, se não tomarmos cuidado, em termos globais, 
vamos ter a vantagem comparativa para absorver indústrias 
intensivas em recursos, como celulose, papel, petroquímica, 
mineração, ou inerentemente sujas, as sorvedoras de lixo, 
ou inerentemente sujas ou detrimentais para o trabalhador 
em função desse cenário global. 

Penso que essas colocações partem muito do que eu estava 
propondo em termos da visualização dos padrões migratórios 
durante os últimos sessenta anos, mas também, baseiam-se 
em uma reflexão sobre as políticas que foram intentadas e 
que, de modo geral, mostraram insucesso. As intenções, atra­
vés dessas políticas, tiveram sucesso num momento absoluta­
mente imprevisto. 

Então, Sr. Senador, essas eram, basicamente, as coloca­
ções que eu gostaria de fazer aqui. Acho que há várias pessoas 

: presentes que poderiam avançar muito mais nas questões colo­
cadas. 

Muito obrigado. 
, -O SR. PRESIDEN1E (Eleio Alvares) - Com a palavra 
o Deputado Luiz Girão. 

O SR. LUIZ GIRÃO - Sr. Presidente, caro Palestrante, 
minha intenção é trocar idéias para que possamos ampliar 
os conhecimentos e até pensarmos por que aconteceram e 
acontecerão determinados fatos na nossa região e como está 
o inter-relacionamento do Nordeste com o resto do País. 

Um fato impressionou-me bastante e levou-me até a for­
mular uma primeira pergunta: a sua informação sobre a migra­
ção nos estados do Nordeste é absoluta ou relativa? O senhor 
disse que o maior número de migrações deu-se em Pernam­
buco, depois na Par8.1ba, no Ceará, no Piauí e não na Bahia. 

Perdão. A Bahia está, de longe, em primeiro lugar. 

O SR. LUIZ GIRÃo - Então, já modifica todo um 
raciocínio. Chegamos a pensar que houve dentro da própria 
Bahia, uma vez que ela foi normalmente habitada, nesses 
últimos sessenta anos, no seu litoral e, hoje, há uma Bahia 
de cerrado, com uma estrutura.diferente, que poderia ter 
sido acusada nas suas informações. 

Também, com relação à migração Nordeste-Norte, prin­
cipalmente essa nova invasão da Amazônia via Maranhão, 
e sul do Piauí que também é um fato novo no posicionamento 
das migrações brasileiras. 

Outra preoéupação nossa é sobre o que aconteceu no 
Rio Grande do Sul, pois é sabido que esse Estado não tem, 

: hoje, a quantidade de solo necessário à sua população agrícola. 
O Rio Grande do Sul foi um dos grandes responsáveis pela 
agricultura do Paraná. Isso pode ser confirmado nas suas jnfor­
mações? 

O senhor disse que Minas Gerais foi o grande perdedor 
de massa populacional. Na sua concepção, quais os fatores 
que geraram isso? Eu lhe faço essa pergunta porque preocu­

: pa-me a questão da formação fundiária do Estado de Minas 
Gerais, _~s ~al!.~~!... c_o.~~ntrações de terra que existi~ lá 

nos anos anteriores, até também a má qualidade - compa­
rando-se com o Paraná - dos seus solos, além de ter regiões 
montanhosas não favoráveis à agricultura e mais a vocação 
pecuária. Será que isso tudo não está também as entrelinhas 
dessas suas informações? 

Essas respostas são necessárias para que possamos montar 
um ponto de vista. São preocupações que, ao longo da sua 
conferência, despertaram a minha atenção, até porque Minas 
tem uma localização geográfica mais fácil em relação a outros 
estados. Migrar de Minas para o Rio de Janeiro era fácil, 
principalmente nas décadas de 30 e 40, quando a Capital 
Federal se localizava neste último, que detinha, portanto, 
a decisão política de fazer as grandes siderúrgicas. O que 
ocorria é que praticamente havia uma linha condutora entre 
o minério produzido em Minas e as siderúrgicas nacionais 
como Volta Redonda. Isso realmente é verdadeiro? 

E com relação depois à grande vantagem brasileira, que 
seria a queda da natalidade no Brasil como um todo. Gostaria 
de saber se o senhor tem essas informações regionalizadas? 
Quer dizer, se essa diminuição da população é maior, por 
exemplo, na região Sul, Sudeste, Centro-Sul ou se é menor 
no Nordeste? 

E, na sua percepção, o que seria de se esperar com relação 
à continuação da migração nordestina, uma vez que a habita­
ção no ciliado do Nordeste faz com que se tome dificílimo 
uma vida digna e uma renda razoável numa região onde prati­
camente o solo é coberto de cristalina e a água difícil. O 
senhor tem informações também com relação a isso? 

Depois o Senador Beni Veras pode até nos ajudar, escla­
recendo-nos, a formar um ponto de vista e ver por que acon­
tece isso. Há regiões que tiveram base cultural até melhor, 
como é o caso da região Nordeste, do que o Paraná ou o 
Rio Grande do Sul, mas que se viram prejudicadas economi­
camente, o que acarretou uma maior migração. 

Essas são perguntas pelas quais ansiamos por respostas, 
para que possamos "arrumar" o raciocínio. 

Acredito que o Deputado Giovanni Queiroz, possuidor 
de uma visão grande da imigração para habitação da Amazô­
nia, principalmente aquela região nova do Bico do Papagaio, 
pois ele atua lá, poderia dar a informação sobre que parte 
da população brasileira foi para lá, se foi o gaúcho, se foi 
o mineiro? Precisamos de mais detalhes sobre isso para que 
possamos abrir mais nossos horizontes. 

Penso que também o Senador Marco Maciel possa nos 
esclarecer o que realmente aconteceu no Estado de Pernam­
buco. Existem algumas premissas que considero verdadeiras. 
Essa, por exemplo, da pós-indústria, da necessidade de o 
homem moderno diminuir a agitação e a poluição, de querer 
ter um pouco menos de renda-para ter uma vida um pouco 

': melhor. Isso é uma tendência que se nota até nas regiões 
mais pobres do País - as pessoas querem desconcentrar e 
desurbanizar. 

A participação, a ajuda e a vontade de levar um pouco 
mais de conhecimento para discutirmos esse assunto que é 
tão complexo e tão necessário a todos os brasileiros. Eu, 
por exemplo, não tinha essas informações. Pensei, a vida toda, 
que o Nordeste havia sido o único fornecedor de mão-de-obra, 
mas parece-me que, nos últimos anos, o Estado de Minas 
perdeu mais mão-de-obra, talvez aquela região do norte de 
Minas que também é Nordes~e, incluindo aí o próprio Vale ... 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Acho que o senhor 
poderia responder logo, pois a pergunta é extensa. . 
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O SR. GEORGE MARTINS - Na realidade são mu~tas 
perguntas. Em primeiro lugar, devo penitenciar-me. A Bahia 
foi, de longe, o maior perdedor de população durante o perío­
do 1940/1980. Na realidade, perdeu mais do que o dobro 
de qualquer outro Estado. Foi falha minha. 

Talvez alguns dados a respeito da migração mais recente 
alterem um pouco esse quadro que apresentei. Talvez eu não 
tenha sido suficientemente claro ao separar os fenômenos 
ocorridos até 1980 dos que surgiram posteriormente. 

Na década de oitenta, esses fenômenos todos foram alte­
rados', inclusive, a emigração das áreas tradicionais, como 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Espírito Santo, de algu,ma 
forma foi invertida. , 

, Quando eu tratava de áreas tradicionais de imigração, 
referia-me' às primeiras a serem ocupadas. Elas foram sendo 
dénsamente povoadas, mas, em virtude da combinação da 
estrutura fundiária com o crescimento vegetativo da popula­
ção, que foi bastante elevado durante todo esse período, come­
çaram a perder muita população. 

Na década de oitenta, pelo que se pode perceber das 
informações preliminares do censo de 1991, Rio Gran'de do 
Sul e' Santa Catarina voltaram a ter um crescimento mais 
parecido com o resto das Regiões Sul e Sudeste. O mesmo 
0Fl;)J;reu ~om Minas Gerais. '" . , 

As migrações, de modo geral, tenam Sido dll~l1nUldas. 
Realmente a única área que tem um crescimento mUlto acele­
rado é a Região Amazônica, particularmente, a Região Norte. 
Nesse particular eu me daria ao luxo dl1 aventar a hipótese 
q~ que"na realidade, esse fenômeno também já acabou. ,As 
taxas muito elevadas de crescimento da Região Norte, çomo 
um todo, devem-se em grande parte ao que ocorreu até 
1986/1987. 

, '. A partir de certo momento, foram extintos alguns p~o*~­
mas inúito importantés, como o Pólo Noroeste, houve a e~ID1-
nação dos preços mínimos equalizados e da política sobre 
o óleo diesel, que permitia transporte muito barato. Tudo 
isso culminou com a redução generalizada no país do preço 
da terra. Então, muito do burburinho da Região Amazônica 
era em função de tendências especulativas com a terra. 

Enfim, eu diria que tudo isso provocou a estagn!lção da 
, migração para a região e o crescimento muito acelerado das 
,suas' cidades. Não só as áreas rurais deixaram de érescer, 
como também houve na Região Norte einigração das áreas 
rurais para as cidades. Éssa é uma observação muito impor­
tante a ser feita sobre a década de oitenta. 

Outro fato de extrema importância, ocorrido durante a 
década de oitenta, que não mencionei, foi a continuação do 
crescimento das grandes cidades. Eu dizia, por exemplo, que 

,três em cada dez brasileiros moram numa cidade com 'um 
milhão de habitantes, porém, essa população vive cadâ :vez 
mais longe do centro. As grandes metrópoles cresceram na 
periferia, o que tem grandes implicaçõ!!s ,sociais, porque o 
custo do transporte, o tempo gasto e as dificuldades de acesso 
ao serviço e às amenidades que a cidade~ proporcionam são 
cada vez maior. Este é outro fenômeno extremamente interes­
sante: a "periferização" do crescimento das grandes cidades. 

Com relação, especificamente, à Região Nordeste, infe­
lizmente, nesse momento, eu não teria maiores informações, 
a não ser as regiões metropolitanas da Região Nordeste cresce­
ram bem mais rapidamente do que as do Centro-Sul. Por 
outro lado, cresceram muito menos do que na década de 
70. Esse é outro detalhe importante. Existe uma luz no fim 
do túnel. Cresceram mais rápido do que nas cidades do Centro- , 

Sul, mas mais devag~r dq que no passado. Outro fenômeno 
colado a isso é a periferização maciça desse crescimento de 
Salvador, de Recife e de Fortaleza. Não respondi a todas 
as suas indagaçõ~~I,mas,podemos continuar. 

O SR. MARCO MACIEL - Não é muito regimental, 
Sr. Presidente, mas' queria fazer um desenvolvimento da colo­
cação do Deputado Luiz Girão. Eu não estava presente no 
começo da palestra, iJlfelizmente, por outros motivos, e não 
pude ouvir a parte da exposição em que o senhor falou no 
problema da 'p'erda de população de Estados de Nordeste, 
inclusive Pernam1:íuco, Bahia, etc. Não sei se o senhor teria 
condições de dar algum desdobramento disso e tentar explicar 
um pouco a causa, que suponho que sejam as dificuldades 
climátiCas, por exemplo, a seca, etc. 

O SR. GEORGE MARTINS - Somente para explicitar 
melhor, já que o senhor não estava presente, eu estava dizendo 
que a migração da Região Nordes~e, no período de,l?4? a 
198Q, significou uma perda de aproX1~adamente d~ze milho~s 
de pessoas, em termos de crescimento não realizado, nao 
~m termos de pessoas que saíram. 

, , , O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Que'se esperava 
que estivessem e que saíram? 

O SR. GEORGE MARTINS - Não, que existiriam se 
não tivesse havido a migração. Então, pega-se a população 
de 1940, faz-se com que ela cresça de acordo com:as taxas 
de crescimento vegetativo da região, e no final do período 
há uma população esperada. Essa pop~lação esperada difere 

'da 'reâI; a 'diferença entre as duas é produzida pela migração. 
'É um cálculo muito simples, mas, ao mesmo tempo, dá uma 
itléia' de magnitude.' Assim, por esse exercíció -' digamos 
assim - o Nordeste teria aproximadamente doze milhões 
de pessoas a menos do que teria sem a' migração. Por outro 
lado, o Estado de Minas Gerais teve uma perda de nove 
e meio milhões. ' , 

O SR. MARCO MACIEL - O Estado de Minas Gerais 
perdeu tudo isso, nove €! meio milhões? E qual seria a causa? 

O SR. GEORGE ~ARTINS - Bom, um pouco o Depu­
tado ,já mencionou, mas penso que. tem muito a ver,com 
a proximidade, porque - digamos ---;-"hoje eJll di~,.iá te~os 
um sistema de comunicações" transporte, que facl)itl\ mUito 
a ritigr~çãp: Mas mesmo assim, vamos ver, por; ~xemplo, ~ 
caso ,da crise. Durante a crise, acho que a mlgraçao, a partir 
do Nordeste, arrefeceu muito em função do próprio custo 
do deslocamento. Na década de 70, o Ministério do Interior 
'dava passagem a rodo para as peSsoas irem para onde quises­

, sem: Havia centros 'de mígráção etc. na década de 80, não 
havia essa possibilidade e, além do mais, o custo do transporte 
ficou extremamente pesado. Generalizando um pouco essa 
idéia' da 'comunicação, do acesso, da facilidade" penso que 
a própria proximidade de Minas Gerais e o fato de que parte 
de Minas Gerais, na realidade, é Nordeste - como o Depu­
tado bem estava falando -, isso ajuda um pouco a explicar. 
Ou seja, temos os mesmos determinantes econômicos na estru­
tura fundiária, no crescimento vegetativo, na estagnação d~ 
economia de determinadas regiões, inclusive fenômenos cli­
máticos. Tudo isso teria, diaeteris paribus, o mesmo impacto 
sobre a migração. 

Agora, Senador, com relação às determinantes da migra­
ção do Nordeste, acho que V. Ex· conhece melhor essas deter­

, minantes do que eu. Mas eu me permitiria acrescentar uma 
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colocação que é a seguinte: Em.'toaos os países do mundo 
a migração ocorre entre regiões de' menor dinamismo econô­
mico para regiões de maior dinamismo'. E eu acho que a 
questão que se coloca nesse sentido é 'extremamente delicada, 
extremamente complexa, mas nós poderíamos até colocar a 
seguinte pergunta: Será que essa diminuição de 12 milhões 
de pessoas foi suficiente? Será que, na -realidade ... 

O SR. - (Fora d:o niicrofone.) 

O SR. GEORGÉ MARTI~S ...;. Qepende da 6tica. Se 
nós olharmos o bem do País, o bem da população brasileira, 
o bem da populaç~o nordestina, acho que, sob todas essas 
óticas,'possivelmente, ,a nível agregado, a nível macro - e 
aí tem que fazer muitas omissões -; mas a nível macro e 
a médio e longo prazo, eu, pessoalmente, não tenho dúvida 
de que possivelmente maior migração teria sido melhor, a 
nível maCIO. ' 

Por isso que eu digo que é uma questão extremamente 
delicada e extremamente complexa, porque se trata de pes­
soas: O desloCamento migratório é um fato extremamente 
doloroso, é um fato que tem sido estudado na Psicolo'gia, 
na Psiquiatria, como determinante 'de muitos problemas para 
a população em função do desarraigamento das pessoas, dos 
problemas de readaptação, enfim, de problemas culturais, 
de u~a série de fatos, para a primeira geração. Agora, para 
a segunda geração, evidentemente, existe uma série de grupos, 
populações, que está em melhor situação do que se tivesse 
se mant~do no local, de origem. 

,EntãÇ>, sem entrar nos fatores específicos, eu me permi­
tjpa colocar esse ponto. Na 'realidade, é um fenômeno que, 
visto ~uma ótica histórica macro, corresponde a uma realidade 
praticam~nte inevitável. . 

, O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Quero dizer que 
houve uma redução no fluxo migratório do Nordeste para 
o restante do País. 

O SR. GEORGE MARTINS - Nesse período houve, 
no período da crise, sem dúvida alguma. .< 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) ...:... É bom vqcê dizer 
também que, c()mo o Nordeste experimentou um crescimento 
um pOllCO maior do que o do restant~ do País, nestes últimos 
20 ani>s, provou uma capacidade de suporte um pouco maior 
na região para sua população e também uma queda na taxa 

. de natalidade da região, que ajudou a diminuir a pressão, 
o que é algo positivo, na minha opinião. 

< < < 

O SR. GEORGE MARTINS - Pensei até em trazer 
os dado~ exatõs po~ regiões: pia,s, ~nfelizmente, não os tenho 
aqui.' ,_ - . 

Mas se ,nós olharmos a taxa de crescimento das regiões 
met~opolitanas, por exemplo, Belém teye um crescimento de 
2,7;'Fort~eza, 3,5; Recife, 1,8 ... 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Em Recife, para 
periferia? (Inaudível.) 

O SR. GEORGE MARTINS - O núcleo de Recife 
teve uma perda líquida. 

O SR. PRESIDENTE (B'eni Veras) - Imagino que um 
pouco é porque Recife teve um crescimento maior na área 
metropolitana,. 

O SR. GEORGE MARTINS - No entorno, na periferia. 
A região metropolitana, como um todo, teria crescido a 1,81, 

que é abaixo da taxa de crescimento do País, e é totalmente 
abaixo do crescimento do Nordeste. 

O SR. MARCO MACIEL - A área territorial de Recife 
é muito pequena, como também a sua região metropolitana, 
entrando, inclusive, num processo de saturação. Por exemplo, 
se não estou equivocado, há um tempo atrás, em Olinda havia 
uma das maiores densidades demográficas do País. Não sei 
se ainda o é. É uma cidade de ocupação problemática, é 
um sítio histórico e tem uma série de vedações, é uma cidade 
muito acidentada. Pois bem, apesar disso, conseguir ser, infe­
lizmente, na minha opinião, uma das cidades de maior densi­
dade demográfica por quilômetro quadrado. Então, saturou. 
Jaboatão também. São cidades de mais de seiscentos mil habi­
tantes, com mais de duzentos mil eleitores. Mas, há um tempo, 
verifiquei que a população de Jaboatão era maior que muitas 
capitais do País - dos ex-territórios com toda certeza -, 
mais que Rio Branco e, talvez, mais que Vitória e Florian6-

_ polis. Se não me engano, naquela ocasião, há uns cinco anos, 
parece que Jaboatão estava na décima quinta colocação das 
capitais brasileiras; ou, até, décima terceira. Parece-me que 
Olinda tinha oito mil e tantos habitantes por quilômetro qua­
drado. Não sei se estou certo, porque vi isso já algum tempo. 

O SR. LUIZ GlRÃo - Apesar de que isso é um dado 
relativo. 

Então, como é um dado relativo, Pernambuco já tinha 
uma quantidade maior de habitantes que Belém e Fortaleza. 
(Inaudível.) Fortaleza tinha um milhão de habitantes e passou 

'em pouco tempo a ser uma região metropolitana. São Paulo, 
,'por mais que se queira, não pode crescer mais ... 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Houve no '~or­
de~te uma redução populacional na própria região. Fatores 
diversos influenciaram: O fator econômico, a redução da nata­
lidade; e isso deu maior suporte à região para suportar sua 
população e diminuir o fluxo para as cidades do Centro-Sul. 
Isso é verdade. Pode-se afirmar isso. (Mudança de Presiden-
~e.), . 

O SR. GEORGE MARTINS - Acho que sim. 

O SR. PRE;SIDENTE (Elcio Alvares) - Bem, como 
somos só três Parlamentares, a Presidência gostaria de colocar 
inteiramente à vontade os SIS. Senadores e Deputados, porque 
o debate evidentemente - pela primeira pergunta verificamos 
isso - terá várias intervenções cruzadas. Então, com a maior 
liberalidade possível, o tema é interessante, e o sentimento 
regional é muito forte no debate da matéria, inclusive, em 
relaçã~ ao nosso Espírito Santo. A partir deste momento, 
est~ franqueada inteiramente a palavra. Apenas gostaria que 
quem fosse intervir que declinasse o nome para efeito de 
identificação nos Anais. 

O SR. GEOV ANNI QUEIRÓZ - Sr. Presidente, ape­
nas desejo cumprimentar o palestrante, pois ele nos trouxe, 
sem dúvida alguma, informações que eu tinha total desconhe-
cimento. , 

Questionava, aqui, se Minas Gerais estaria melhor hoje, 
quando perdeu doze milhões de habitantes em um período 
de quarenta anos, ou se estaria pior hoje se não mantivesse 
essa população lá"assim como o Nordeste. E pelo que parece, 
o senhor já nos respondeu. O Nordeste está melhor hoje 
do que estaria se não houvesse a migração naquele período. 

_ Hoje, a migração diminuiu por vários fatores aqui já coloca­
dos. Isso já m~ satisfaz. 
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Mas a pergunta ainda fica, porque o senhor afirma que 
a desconcentração, ou seja, a pulverização da população pela 
área territorial é uma falácia, que não caminha ao lado do 
desenvolvimento, da qualidade de vida, esse entendimento 
de que a população diluída em todo o seu território, ou seja, 
a não-concentração significaria qualidade de vida, isso não 
é verdade. Não é verdadeira essa afirmativa, quer dizer, a 
concentração é necessária para que haja desenvolvimento e 
melhor qualidade de vida. Isso vai até que limite? Porque 
de repente tem que haver um limite. 

Por exemplo, a fixação hoje de uma famnia em São Paulo 
tem um custo talvez vinte vezes maior do que a fixação dessa 
mesma farnflia, produzindo a mesma coisa, em outras cidades, 
em outros locais. Ou seja, é o crescimento periférico, como 
o senhor acabou de colocar, dos grandes centros urbanos. 

Então, até que limite? Existe algum parâmetro científico, 
técnico, que diga qual é o limite a partir do qual a concentração 
já é um fator, não de crescimento econômico, mas de decrés­
cimo de qualidade de vida do cidadão? Essa é uma das ques­
tões que gostaria de ouvir de V. SR. Gostaria, também, de 
desdobrar a pergunta, colocando o seguinte: Por exemplo, 
o metrô de Brasília, 16km ou 20km, sairia o preço do asfalta­
mento da Transamazônica ou da Cuiabá-Santarém. Durante 
um certo período, o governo realmente pensou na descentra­
lização da concentração das populações. E foi o caso da Ama- ' 
zônia, que se beneficiou com a Transamazônica, com a Cuia­
bá-Santarém e com a Usina Hidrelétrica de Tucuruí, na década 
de setenta. Depois o Governo não investiu em mais nada. 
Zero! Não há mais investimento federal para a região Norte. 
Parou a questão da Zona Franca de Manaus a Transama­
zônica, a Cuiabá-Santarém, Tucuruí. Ou seja, nenhum investi­
mento mais foi feito naquela região, parou-se o desenvol­
vimento daquela região e acabou o fluxo migratório natural 
que ia para lá. 

Ao lado disso, o custo de 16 quilômetros de metrô em 
Brasília significaria viabilizar economicamente Mato Grosso, 
que poderia utilizar a Cuiabá-Santarém para exportação. 
Aquela frente agrícola poderia avançar para o Pará e a Transa­
mazônica, abandonada, deixou abandonados os homens que 
para lá migraram na década de 70. 

Seriam essas as colocações que teria a fazer. Até que 
limite a concentração é fator de desenvolvimento? 

O SR. GEORGE MARTINS - Muito obrigado. Pelo 
que sei não existe limite técnico aceitável ou aceito entre 
os especialistas que trabalham nessa área a respeito do tama­
nho-limite. 

O que acho interessante é que quando se coloca um certo 
limite, um tamanho ótimo, esse limite tende a variar muito 
com relação ao tamanho de uma cidade que se considera 
ótimo, ou com o tamanho até da própria população do País. 

. Voltei recentemente da Ásia - só para lhe dar um exem­
plo -, e havia uma discussão entre a Malásia e a Austrália 
sobre o tamanho de suas populações. Esses dois países têm 
praticamente o mesmo tamanho de população - em tomo 
de 18 milhões de pessoas. A Austrália considera que não 
tem condições de ter em seu território mais do que 25 milhões 
de pessoas e a Malásia tem como prioridade absoluta chegar 
a 78 milhões de pessoas. 

Acho que é muito subjetivo estabelecer qualquer limite, 
qualquer tentativa de colocar um parâmetro final. 

Mas o que acho interessante nisso é que se olharmos 
a,história recente - pelo menos, no contexto brasileiro -

a atividade econômica e a atividade industrial colocam os 
seus próprios limites. 

O processo de desconcentração industri~l da década d.e 
70, acredito que foi, em grande parte, um mOVImento esp~nta­
neo, tomado por indivíduos, por empresários que dec~dlram 
por conta própria que era melhor para eles se localizarem 
em Poços de Caldas do que em Santo André. E foram seguidos 
nessa forma por diversos outros empresários. O agregado des­
sas decisões é um fenômeno extremamente importante para 
a história do País, porque houve um fenômeno espontâneo 
de desconcentração antes de se chegar aos limites do intole­
rável que sempre nos assustava, que nos assuntou muito. É 
por isso que digo que existe uma luz no fim do túnel em 
termos desse processo de concentração. Concordo que existe. 

Calcutá, por exemplo, já passou do limite há muitos e 
muitos anos; mas, por outro lado, esse limite é muito variável 
dependendo das condições econômicas, dependendo ~as con­
dições de planejar infra-estrutura, dependendo do ntmo de 
crescimento. 

Uma vida de como Nova Iorque tem um processo de 
crescimento através senão de décadas, de séculos! E, de repen­
te, com todos os seus problemas, ela tem condições muito 
diferentes das de Calcutá ou de Bombaim. 

O SR. LUIZ GIRÃO -,Sob o meu ponto de vista, 
sob a minha ótica, o tamanho tem muita importância porque 
a vida de uma cidade é serviço. Praticamente, na cidade não 
existe produção primária. E, no mundo de hoje, a dependência 
do setor primário é cada vez menor. No mundo capitalista, 
no mundo mais agressivo, é cada vez menor a vinculação 
da população com o setor primário, com alimentos etc. 

Então, no meu entender, é pelo tipo e tamanho de uma 
cidade que se vê o serviço que ela presta. Na verdade, ela 
presta só serviços para sua população, para aquele local; ela 
tem um limite. Mas no caso de Nova Iorque, que presta servi­
ços para o mundo inteiro, há comparações e gente capacitada 
para prestar serviços, seja ele financeiro ou não, para o mundo 
inteiro. Então, há uma capacidade maior de recursos e aí 
há como se viver melhor. 

O grande problema do Brasil é que as nossas cidades 
são grandes e não existem condições de prestar serviços para 
aquela quantidade imensa de pessoas. Essa é a minha ótica, 
meu caro Geovanni. Uma coisa é a Zona Franca de Manaus 
com a quantidade de serviços que ela estava prestando ao 
Brasil inteiro. Manaus era uma cidade que prestava serviços 
ao Brasil inteiro. Quantas e quantas vezes as pessoas iam 
lá fazer turismo, compras e tal! Na hora em que se tirou 
essa capacidade de ela prestar serviços, ou seja, comercializar, 
trabalhar na cibernética, ter bancos, ter um processo de cidade 
grande, em que ela presta serviços não só para os habitantes 
daquela localidade, mas para o resto do país, aí começou 
o declínio. Porque as cidades, historicamente, sempre existi­
ram para prestar serviços ao setor primário. Esta foi realmente 
a História do Mundo: Faz-se uma cidade para que ela preste 
serviços. Depois que o setor primário deixou de ser importante 
para a formação dos povos, ou menos importante ... 

Então o que vejo é exatamente isso. A grande preocu­
pação não seria o tamanho da cidade, seria se a cidade tem 
condição de prestar realmente serviços para aquela população 
e para outras. Por isso tinha que haver um trabalho de conven­
cimento de planejamento. 

É uma ótica, não sei se estou no pensamento certo. Mas, 
dentro de um raciocínio, seria o valor do serviço que ela 
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presta à região, ao país, ao mundo. Que se diga o tamanho 
da cidade para se ver se há condições de sobreviência. Porque 
a cidade pode ser grande, mas quando ela começa a criar 
outras cidades, dentro dela própria, como se vê hoje em milha­
res de outras cidades, aí ela cria uma vida própria. Até numa 
nova cidadezinha que se forma. E a pessoa acaba morando 
no Rio de Janeiro, no Bairro de Copacabana, passando dez 
anos lá sem conhecer a Tijuca, por exemplo. 

(Mudança de Presidente.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - A propósito, há 
uma pergunta aqui que se agrega à indagação do Luiz, que 
é a seguinte: se abandonarmos a perspectiva de uma política 
global ou de ordenação territorial, como poderemos conviver 
com a concentração exacerbada dos investimentos e da popu-
lação no Sudeste? Isso não é um risco para o País? • 

A crise social e a insegurança pública do Rio e São Paulo 
serão resolvidas pela própria dinâmica da sociedade? A quem 
custa e que prazo se daria? 

Não cabe ao Estado intervir na questão espacial do desen­
volvimento? 

O SR. GEORGE MARTINS - Agradeço a pergunta 
porque permite esclarecer um ponto de vista. Eu mesmo, 
durante muito anos, sustentei, trabalhei técnica e politica­
mente um pouco nesse sentido, de que realmente havia um 
limite de explosão na capacidade de absorção da região Sul/Su­
deste e, particularmente, de suas áreas urbanas. Acho que 
a década de 80, pelo menos para mim, traz novas luzes sobre 
essa questão, porque, na realidade, chegamos a essa situação 
explosiva. De alguma forma, ela se desanuviou por conta 
própria, por conta de uma série de eventos paralelos, comple­
mentares, que ocorreram ao mesmo tempo e sobre os quais 
nenhum de nós teve a mínima influência, ou pode ter sido, 
mas de urna forma indireta e até involuntária. A queda da 
fecundidade, a redução do fluxo migratório, a redução do 
êxodo urbano, a desconcentração, tudo isso que ocorreu no 
Brasil, entendo que se deve dar graças a Deus porque acon­
teceu dessa forma, mas, a posteriori, é relativamente fácil 
ver nisso tudo um processo provavelmente positivo .. 

No fundo, no fundo, hoje em dia, creio que há muito 
mais condições de se resolver os problemas sociais da popu­
lação de Sertãozinho do que de Vilhena, ou de Jaboatão -
com o perdão do Deputado -, ou numa série de outras locali­
dades onde não há tanto dinamismo econômico, oportuni­
dades econômicas tão generalizadas e nem urna renda que 
permita às pessoas ter acesso, comprar, satisfazer suas neces­
sidades. 

Entendo que a década de 80 nos mostrou, a nível mundial, 
que não há governo no mundo que possa satisfazer todas 
as necessidades da sua população em termos sociais, de educà­
ção, de saúde etc. O Governo, evidentemente, não tem condi­
ção de resolver os problemas de uma grande parcela, uma 
maioria da sua população, o tempo todo. Todos os governos, 
mesmo dos países mais desenvolvidos, têm obrigação de forne­
cer alguns serviços básicos e suprir as necessidades de uma 
parcela pequena da sua população durante algum tempo co­
mo, por exemplo, um furação, um desastre qualquer. Agora, 
fornecer essas condiçõe& o tempo todO' não tem a mínima 
possi.!JiliQade .. _ 

Então, passamos a raciocinar de outra forma: Como é 
que esses problemas podem ser resolvido? Eles podem ser 
resolvidos através da dinamização das atividades econômcias 
que permitem melhor emprego, geram melhor renda para 

que as pessoas possam, de alguma forma, atender às suas 
próprias necessidades. Dentro desse raciocínio, creio que 
a questão espacial toma outras conotações. 

Por isso entendo que a idéia da eqüidade territorial é 
uma noção que não se coaduna com o momento histórico 
previsível, porque, para o futuro previsível, o que vamos ver 
é uma acentuação da .economia de mercado, nacionalmente, 
internacionalmente. Vamos ver uma acentuação da globali­
zação da economia, em que as vantagens comparativas de 
cada país vão ter que ser intensificadas, vão ter que ser promo­
vidas. 

Então, realmente há - eu diria - um certo desacordo 
com o intuito da pergunta, porque, hoje em dia, entendo 
que a situação social e até a situação ambiental, por incrível 
que se pareça, elas se resolvem: via concentração, via geração 
de dinamismo econômico, via geração de oportunidades eco­
nômicas, via geração de renda e até a situação política. 

Observem que as massas urbanas, de um modo geral, 
têm um conhecimento político, uma capacidade de partici­
pação muito mais elevada, quer dizer, têm muito que traba­
lhar. Mas, evidentemente, existem vantagens: a população 
urbana mais concentrada é mais acessível à campanha de edu­
cação, de esforço, de aumento da atividade do cidadão, au­
mento da cidadania. 

Dessa forma, não vejo com a mesma ênfase que eu via, 
no passado os males da concentração. Acredito que, de alguma 
forma, eles estão se resolvendo e há muito ainda a fazer no 
campo, na cidade. Mas, sinceramente, vejo a luz no túnel 
muito claramente e creio que ela foi confirmada pelos eventos 
da década de 80, que mostraram essa desconcentração espon­
tânea, não para regiões mais longínquas, mas para regiões 
que têm viabilidade de maior dinamismo. . 

Só para completar a pergunta feita anteriormente pelo. 
Deputado, eu exemplificaria com o que ocorreu recentemente 
com a produção agrícola, cujo eixo de. expansão passou do 
Centro-Sul para as regiões Centro-Oeste, amazônica. Houve 
também um reflux~ para a região do cerrado. Há dois ou 
três anos acreditávamos piamente que os cerrados represen- , 
tavaxp. o grande futuro, o grande potencial ~gricola do Brasil, 
mas em função de outros fatores; de repente, o próprio custo· 
do transporte, dos insumos e da colheita dos cerrados, que 
estão mais perto dos mercados e dos acessos aos portos do. 
que a região amazônica, obrigou-nos a um novo questiona­
mento, hoje em dia. Acredito que as v~ntagens econômicas, 
neste cenário que estamos vivendo, são cada vez mais impor­
tantes,-E0i~ f~.cilita~.e_~onverge~ p~~a a concentração. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - O senhor me 
-permitiria um comentário? (Assentimento do orador.) 

Realmente, a população tendendo ,a crescer, será que 
não falta, no presente momento, um certo planejamento ge~ 
político no País, no sl?ntido de promover uma ocupação mais 
racional da Amazônia? Não com base nas grandes rodovias 
mas, sim, com base nos grandes eixos hidroviários que lá 
se encontram. Por exemplo: o equacionamento da grande 
artéria da região, que é o eixo Tocantins-Araguaia, e a utiliza­
ção dos canais fluviais que se ligam a esse eixo Toc~ntins­
Araguaia não seria uma política adequada ao País, para per­
mitir à região Norte se desenvolver e, ao mesmo tempo, para 
dar ao Brasil oportunidade de crescer naquela região, colo~ 
cando maior equÍhôrio na sua ocupação territorial? 

O SR. GEORGE MARTINS - Eu me pe~tiria dizer 
o seguinte: creio que a primeira coisa que temos de f!!Zer. 
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é esquecer as noções que herdamos do "Brasil Grande", as 
grandes soluções aplicáveis homogeneamente sobre grandes 
territórios, os grandes projetos. Acho que precisamos, muito 
mais, procurar vantagens comparativas de todas as regiões. 
E, nesse sentido, concordo com o Senador de que, se poderia 
fazer muito mais aproveitando as vantagens do transporte 
fluvial e uma série de vantagens que outras pessoas aqui, 
presentes, poderiam até discorrer melhor do que eu. 

O importante é que não se deve vislumbrar, nesse tipo 
de solução, qualquer coisa que faça voltar uma eqüidade, 
uma distribuição igualitária da população sobre o espaço, ou 
que a população da região Norte volte a crescer aos ritmos 
que crescia ria década de 70, ou algo parecido. Essa perspec­
tiva, definitivamente, está descartada. Acho que a tendência 
é concentrar naqueles pólos onde existem vantagens compa­
rativas. E isso vai depender muito da conjuntura internacional, 
das condições de competição. Por exemplo: o que mas se 
desenvolveu, nos últimos sete ou oito anos - acho que muito 
em função de questões ligadas ao meio ambiente -, são as 
indústrias de bens intermediários, que são altamente inten­
sivos em recursos naturais, são altamente poluentes e não 
se localizam em grandes áreas metropolitanas, em grandes 
cidades. Elas se localizam no interior da Bahia, numa série 
de regiões que são mais periféricas. 

Esse tipo de raciocínio - parece-me - é que precisamos 
desenvolver, ou seja, onde estão as nossas vantagens compa­
rativas, nesse cenário globalizante? Possivelmente, isso nos 
ajuda, inclusive, a perder o temor da concentração progressiva 
em grandes cidades. Porque, de repente, não são nem São 
Paulo nem Rio de Janeiro que apresentam vantagens compa­
rativas que vão atrair os investimentos, nacionais ou interna­
cionais. Mas o ponto de partida, do raciocÚlio, é esquecermos 
essas soluções de "~rasil Grande", que caracterizaram vinte 
anos da nossa História. 

O SR. LUIZ GIRÃO - Seria, em termos de economia, 
esquecer a produção e buscar a produtividade. Você procura, 
dentro daquilo que tem, melhorar a sua produtividade dentro 
do próprio Nordeste ao invés de induzir a uma nova Transama­
zônica ou a um novo desenvolvimento, no sentido de grandes 
investimentos, porque o próprio país já não teria mais condi­
ções de arcar com esses grandes investimentos. 

Entendi dessa forma, que é aproveitar aquela potencia­
lidade que existe em qualquer campo e trabalhar nela, até 
mesmo em projetos menores, mas que tivessem vantagens 
comparativas. Acredito que isso possa ser pensado com rela­
ção à própria região amazônica. 

No caso do Deputado Geovanni Queiróz seria exata­
mente ativar o desenvolvimento naquela área de floresta, 
aproveitando o que o resto do mundo não tem. Não temos 
dúvida, em termos de comparação, nos próximos cem anos, 
o Brasil estará mil anos à frente deles, se souber desenvolver 
bem, aproveitando a biologia, a fauna, a flora com o poder 
do conhecimento e da barganha. 

O SR. PRESIDENTE (Elcio Alvares) -Antes de encer­
rar a nossa reunião, eu quero comunicar que a Comissão, . 
através de seu Relator, o eminente Senador Beni Veras, já 
apresentou tópicos para uma Poütica Nacional de Desenvol­
vimento equilibrada. Eu tenho a impressão de que é um pré-re­
latório, e até com a nota que acho importante, através deste 
documento, pretende a Comissão, no momento em que se 
inaugura o novo governo, respaldado pelo povo em mobili­
~ção pela ética na política, avançar algumas recomendações. 

específicas, objetivando contribuir para o desenvolvimento 
mais equilibrado do país. 

Este documento está à disposição de todos os Senadores 
e Deputados integrantes da Comissão. Faço um registro, neste 
instante, porque já é praticamente uma preliminar do Rela­
tório que será de autoria do Senador Beni Veras. 

Quero manifestar ao nosso ilustre palestrante, Dr. Geor­
ge Martins, o nosso agradecimento pela sua presença e pela 
palestra. E da mesma maneira estender o agradecimento aos 
Senadores Jonas Pinheiro e Marco Maciel e também aos emi-, 
nentes Deputados 'Luíz Girão e Geovanni Queiróz. 

Gostaria de saber se o Sr. Relator deseja fazer uso da 
palavra. (Pausa.) 

Não havendo mais nenhum orador inscrito, declaro, neste 
momento, encerrada mais uma reunião da Comissão Especial. 

, (Levanta-se a reunião às 12 horas e 23 minutos.) 

17· Reunião, realizada 
em 30 de outubro de 1992 

Às nove horas e dez minutos do dia trinta de outubro 
de mil novecentos e noventa e dois, no Auditório do Hotel 
Eldorado, reuniu-se a Comissão Mista acima especificada em 
Audiência Pública realizada em Cuiabá - MT, presentes os 
Senhores Congressistas: Senadores Márcio Lacerda, Wilson 
Martins, Beni Veras, Onofre Quinan, Saldanha Derzi, Lavoi­
sier Maia, Louremberg Nunes Rocha e Júlio Campos, Depu­
tados Pinheiro Landim, Jonas Pinheiro, Joaquim Sucena, We­
linton Fagundes e Rodrigues Palma. Deixam de comparecer 
por motivos justificados os demais membros. O Cerimonial 
do Palácio do Governo do Estado de Mato Grosso, convida 
os Senhores Jayme Campos, Governador do Estado de Mato 
Grosso, Senadores Beni Veras, Júlio Campos, Louremberg 
Nunes Rocha, Márcio Lacerda, Wilson Martins, Lavoisier 
Maia, Saldanha Derzi e Onofre Quinan, Deputados Jonas 
Pinheiro e Rodrigues Palma, para tomarem assento à mesa. 
Em seguida, o Cerimonial passa a palavra ao senhor Gover­
nador Jayme Campos. De posse da palavra, o senhor Gover­
nador declara aberta a reunião e convida a todos para que, 
em pé, possam ouvir o Hino Nacional Brasileiro. Após, o 
Cerimonial registra a presença dos senhores Deputados Esta­
duais de Mato Grosso Humberto Bozairo e Amador Tut, 
passando em seguida, a palavra ao Senhor Senador Beni Ve­
ras, Relator da Comissão. De posse da palavra, o Senhor 
Senador Beni Veras, fala a respeito da Comissão e dos traba­
lhos por ela já realizados. Em seguida, o Cerimonial passa 
a palavra ao senhor Governador Jayme Campos, que fala 
sobre a crise social e econômica enfrentada pelo País. Em 
seguida, o Cerimonial registra a presença do ex-Deputado 
Federal Firmo de Castro, solicita uma pausa de 5 (cinco) 
minutos para desfazer à mesa e dar início ao Bloco de Palestras 
dos Secretários Estaduais. Após a pausa, o Cerimonial convida 
os senhores Congressistas para tomarem assento na primeira 
fileira de cadeiras e para tomarem assento à mesa, o senhor 
Senador Beni Vera!!; Dr. Antônio Eugênio Belluca, Secretário 
de Estado de Plànejamento e Coordenação Geral de Mato 
Grosso, Dr. Aldayr Heberly, Secretário de Estado de Turis­
mo, Indústria e Comércio do Estado do Mato Grosso do 
Sul e Dr" Sônia Maria C. Pierobon, Chefe de Gabinete da 
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional do 
Estado de Goiás. Em seguida, o Cerimonial dá início ao Bloco 
acima citado, que tem como tema "Ação dos Estados e o 
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Desenvolvimento da Região Centro-Oeste" , passando a pala­
vra ao Dr. Antônio Eugênio Belluca. Concluída a exposição, 
o senhor Senador Beni Veras convida o Dr. Nilson Holanda 
para tomar assento' à mesa e passa a palavra ao Dr. Aldayr 
Heberly. Concluída a exposição, o senhor Senador Beni Veras 
passa a palavra a Dl"" Sônia Marai C. Pierobon. Concluída 
a exposição e encerrado o Bloco dos Secretários Estaduais, 
o senhor Senador Beni Veras desfaz à mesa, convidando em 
seguida, os senhores Professores Alfredo Motta Menezes, re­
presentante da Fundação Universidade Federal de Mato Gros­
so e Luís Alberto Gomes de Oliveira, representante da univer­
sidade Católica de Goiás, para tomarem assento à mesa. E~ 
seguida, o Senhor Senador Beni Veras dá início ao Bloco 
de Palestras dos Professores, com o tema "Problemas e Potenc 
cialidade da Região Centro-Oeste", passando a palavra ao 
Professor Luíz Alberto Gomes de Oliveira. Concluída a expo­
sição, o Senhor Senador Beni Veras passa a palavra ao Pro­
fessor Alfredo Motta Menezes. Concluída a exposição, o Se­
nhor Senador Beni Veras, comunica a presença do Prefeito 
Eleito de Cuiabá, Dante de Oliveira. Em seguida, o Senhor 
Senador Beni Veras dá início à fase de interpelações, onde 
fazem uso da palavra os senhores Senador Júlio Campos, 
Dr. Aécio José Paquer, Secretário de Agricultura de Mato 
Grosso, José Carlos Bazan (Pardal), funcionário do Gabinete 
do Deputado Estadual de Mato Grosso Wilson Santos e Dr. 
Bento Porto, da Companhia de Desenvolvimento de Mato 
Grosso e da Fundação do Meio Ambiente. Terminada à fase 
de interpelações, o senhor Senador Beni Veras passa a palavra 
ao Dr. Nilson Holanda, que fala sobre a Zona de Processa­
mento de Exportação - ZPE., Em seguida, o Senhor SeI).ador 
Beni Veras, faz comentários a respeito da exposiç~o do Dr. 
Nilson Holanda e convida todos os presentes, para partici­
parem do almoço no restaurante do Hotel, fazendo uma pausa 
na reunião. Às quatorze horas e cinco minutos, o Cerimonial 
declara reaberta a reunião, convidando os senhores Senador 
Beni Veras, Dr. Olacir de Moraes, representante dos empre­
sários do Estado de Mato Grosso, Dr. Luiz Antônio de Carva­
lho, representante dos empresários do Estado de Goiás e 
Dr. Jorge Elias Zahrah, representante dos empresários do 
Estado de Mato Grosso do sul, para tomarem assento ~ mesa. 
Em seguida, o Cerimonial dá início ao Bloco de Palestras 
dos Empresários, como tema "A visão Empresarial do Desen­
volvimento da Região Centro-Oeste", passando a,palavra ao 
Dr. Olacir de Moraes. Concluída a exposição, o senhor Sena­
dor Beni Veras passa a palavra do Dr. Luíz Antônio de Carva­
lho. Concluída a exposição, o senhor Senador Beni Veras 
alavra ao Dr. Jorge Elias Zahran. Concluída a exposição, 
o Cerimonial dá como encerrado o Bloco de Palestras dos 
Empresários, desfaz à mesa e convida os senhores Senadores 
Beni Veras, Júlio Campos, Márcio Lacerda, Wilson Martins, 
Saldanha Derzi, Lavoisier Maia e Onofre Quinan, Deputados 
Jonas Pinheiro e Pinheiro Landim, para tomarem assento à 
mesa. Em seguida,.,o Cerimonial dá início ao Bloco de Pales­
tras dos Parlamentares, com o tema "A Estratégia do Desen­
volvimento da Região Centro-Oeste". Usam da palavra os 
senhores Senadores Júlio Campos, Wilson Martins, Márcio 
Lacerda, Onofre Quinan e Lavoisier Maia, Deputados Pinhei­
ro Landim e Jonas Pinheiro. Encerrado o Bloco de Palestras 
dos Parlamentares, o senhor Senador Beni Veras, passa a 
palavra ao Dr. Olacir de Moraes que faz algumas observações. 
Em seguida, o senhor Senador Beni Veras, faz comentários 
finais onde aborda os trabalhos realizados pela Comissão e 
temas discutidos na reunião. Após, o senhor Beni Veras passa 

a palavra ao Dr. Nilson Holanda, para fazer um ligeiro resumo 
do que se realizou na reunião. Em seguida, o Senhor Senador 
Júlio Campos, ag~adece a presença dos Senhores Parlamen­
tares, convidados e demais presentes. Nada mais havendo 
a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Adalberto de Me­
nezes Dantas Assistente da Comissão, a presente ata, lida 
e aprovada, s~rá assinada pelo Senhor Presidente, indo a pu­
blicação juntam~nte com o apanhamento taquigráfico. 

ANEXO À ATA DA 17" REUNIÃO DA COMIS­
SÃO ESPECIAL MISTA, CRIADA ATRAVÉS DO 
REQUERIMENTON°81O, DE I 99I-CN, DEAUTO­
RIA DO SENHOR SENADOR BENI VERAS, DES­
TINADA A ESTUDAR O PROBLEMADO DESE­
QUILÍBRIO ECON6MICO INTER-REGIONAL 
BRASILEIRO E PROPOR SOLUÇÕES 

Presidente: D'eputado Cés~r Maia 
Vice-Presidente: Senador Elcio Alvares 
Relator: Senador Beni Veras 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da reunião.) 

O SR. APRESENTADOR - Acaba de chegar. neste 
exato momento, S. Ex', o Governador do Estado de Mato 
Grosso, Jaime Veríssimo de Campos. 

Ciclo de palestar da Comissão Especial Mista para Estudo 
do Desequilíbrio Econômico Inter-Regional Brasileiro. 

Convidamos S. Ex', o Sr. Governador do Estado do Mato 
Grosso, Jaime Veríssimo de Campos; Senador Beni Veras, 
Presidente da Comissão; Senador Júlio Campos; Senador Lou­
remberg Nunes Rocha; Senador Márcio Lacerda; Senador 
Wilson Barbosa Martins; Senador Lavoisier Maia; Senador 
Rachid Saldanha Derzi; Senador Onofre Quinan; Deputado 
Federal Jonas Pinheiro e Deputado Federal Rodrigues Palma, 
para comporem a mesa. 

Gostaríamos qe registrar, também, a presença dos ilustres 
Deputados Federais Wellington Fagundes e Joaquim Sucena 
e do Deputado Estadual Humberto Bozairo. 

Sr. Govern~dor do Estado, está composta a Mesa. 

O SR. JAIME VERÍSSIMO DE CAMPOS - Declaro 
aberto o ciclo de palestras da Comissão Especial para o Estudo 
do Desequilíbrio Econômico Inter Regional Brasileiro e con­
vido a todos para que, em pé, possamos ouvir o Hino Nacional 
Brasileiro. . 

O SR. APRESENTADOR - Para fazer uso da palavra, 
o Presidente da Comissão Mista, Senador Beni Veras. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - ExmO Sr. Jaime 
Veríssimo de Campos, DD. Gov.ernador do Estado do Mato 
Grosso; Sr. Júlio José de Campos, nosso querido amigo Sena­
dor da República, representante do Estado de Mato Grosso; 
Exmo Sr. Louremberg Ribeiro Nunes Rocha, Senador pelo 
Estado do Mato Grosso; Exm9 Sr. José Márcio Onofre de 
Lacerda, Senador da República do Estado do Mato Grosso;' 
Exmo Sr. Wilson Barbosa Martins, Senador da República do 
Estado do Mato Grosso do Sul; Exmo Sr. Lavoisier Maia 
Sobrinho, DD. representante do Estado do Rio Grande do 
Norte no Senado Federal; ExmO Sr. Rachid Saldanha Derzi, 
DD. Senador da República do 'Estado do Mato Grosso do 
Sul; ExmO Dr. Onofre Quinan', DD. Senador da República 
do Estado de Goiás; Exm'" Srs. Deputados Federais Jonas 
Pinheiro, Joaquim Sucena, Rodrigues Palma e Wellington 
Fagundes; Sr .. Deputado Humberto Bozairo, Líder do Go-
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verho na Assembléia Legislativa; Srs. Secretários; Srs. Pales­
trantes; Srs. convidados; estudantes: 

A Comiss'ão Mista do Congresso Nacional que estuda 
o desequilíbrio inter-regional brasileiro completa, hoje, com 
esta audiência pública'para discutir o~ problemas do desenvol­
vim,ento do Centro-Oeste, o seu prilneiro ciclo de, consultas 
e debates sobre o grave problema do' desequilíbrio regional 
do Brasil, depois de ter realizado reuniões semelhantes em 
Fortaleza, Belém e Manaus. 

Como é sabido, as atividdes econômicas tendem a distri­
buir-se de forma 'desigual no espaço regional, por isso um 
certo grau de desigualdade constituiu subproduto inevitável 
do processo de desenvolvimento. 

O problema é complexo e tem, raízes profundas dentro 
da história econômica. Pesquisando suas origens mais remo­
tas, podemos identificar entre os seus principais fatores causais 
as diferenças de dotações de recursos naturais e os acidentes 
históricos que, de uma forma e de outra, induzem <> cresci­
mento acelerado de determinados pólos dinâmicos, em tomo 
dos quais se vai estruturando uma ampla periferia econômica 
e social. 

No caso brasileiro é bem conhecido o processo pelo qual, 
ao longo de três séculos, o pólo de desenvolvimento do País 
foi sendo deslocado da agroindústria açucareira do Nordeste 
para a mineração aurífera de Minas Gerais e a cultura cafeeira 
do Rio e São Paulo. " , 

Em meados'da década de 50, as desigualdades regionais 
no Brasil haviam atingido níveis intoleráveis, agravados pelas 
secas que atingiram fortemente a Região Nordeste. 

Com a implementação do BNB em 1954 e a criação da 
SUDENE em 1959, o Governo Federal iniciou um amplo 
processo de reestruturação e revisão de sua política regional, 
procurando superar a sua conotação defensiva e atribuir-lhe 
as características de uma estratégia afirmativa de promoção 
do qesenvolvimento das regiões periféricas, particularmente 
o N~rdeste. I ' 

lEsse proc~sso revisionista se estendeu à Amazônia na 
década de 60 'e ao Centro-Oeste nos anos 70, no contexto 
dos ambiciosos programas de integração nacional, que se cons., , 
tituíram em um segmento prioritário das políticas econômicas, 
'dos governos militares, que assumiram o poder em 1964. 

Na última década - a década perdida dos anos 80 .....:., 
o Brasil parou. Essa retratação, como seria de esperar, atingiu 
mais fortemente o centro industrial do País; mas as regiões 
periféricas, aproveitando o impulso dos investimentos feitos 
em anos anteriores e a manutenção dos incentivos fiscais, 
continuaram a crescer, embora de maneira discreta. Desta 
froma, conseguiram manter a tendência de redução das dispa­
ridades econômicas inter-regionais, que parece ter começado 
a esboçar-se nos anos 70. 

Essa, porém, é uma situação indesejável e insustentável, 
primeiro, porque ninguém pretende corrigir as disparidades 
inter-regionais parando a economia brasileira; segundo, por­
que nada nos assegura que as disparidades não venham a 
aumentar novamente, quando ocorrer a retomada do desen­
volvimento nacional, como é ó desejo de todos nós. 

Este é o propósito da Comissão Mista que estuda o dese- . 
quilíbrio inter-regional brasileiro. Achamos que esses desequi­
hbrios precisam ser enfrentados e que o momento é agora. 
, Muitas das políticas nacionais que tratam do problema 
das desigualdades inter-regionais são de caráter explícito e 
implícito e, freqüentemente, neutralizam ou anulam os efeitos 
de outras políticas supostamente regionais. A visã<? estrit~-

mente regional do problema da desigualdade é parcial e insufi­
ciente tanto para quem o analisa em uma direção de centro/pe­
riferia, como para quem o avalia do ponto de vista das regiões 
periféricas. ' 

, (\'ssim é que nós outros, que nos preocupamos com os 
problemas dessas regiões, não podemos deixar de considerar 
o contexto mais amplo dos graves problemas nacionais que 
nos afligem no momento, tais como a estagnação econômica, 
a' crise fiscal, a renegociação da dívida externa e assim por 
diante. 

, A busca de soluções para os nossos problemas tem de 
ser feita de forma participativa, mobilizando o esforço e a 
inteligêncià do melhor que possuímos em termos de lideranças 
políticas, empresariais e intelectuais. 

Este é o sentido dessa audiência pública: discutir com 
profundidade os problemas e potencialidades do Centro-Oes­
te; avaliar as políticas ou a ausência de políticas voltadas para 
o seu desenvolvimento; identificar meios e processos para 
intensificar o crescimento econômico e social da região. 

Nesse particular, apraz-nos registrar que o desempenho 
econômico da região, nos últimos anos, tem sido dos mais 
favoráveis. 

Beneficiando-se do processo de expansão da fronteira 
agr'ícola do País e aproveitando a prosperidade na Região 
Sudeste, a par de um intenso processo migratório para a região 
e de sifnificativos investimentos financiados com recursos pú~ 
blicos e incentivos fiscais, o Centro-Oeste tem apresentado 
nas décadas mais recentes uma taxa de crescimento da ordem 
de 10%. 

Em conseqüência, a sua participação na renda interna 
do País cresceu de 3.7, em 1957, para 4.3, em 1965; 5.2, 
em' 1980 e 6.3, em 1985. Como; nesse último, ano a população 
do Centro-Oeste corresondia a 6.1 da população brasileira, 
isso significa que a renda' per capita da região se situa um 
pouco acima da média nacional. 

I Abrangendo um quarto do território nacional, o Centro­
Oeste já desempenha hoje uma função estratégica na econo­
mia brasileira, como celeiro para a produção de alimentos, 
correspondendo a 20% da nossa produção de grãos - princi­
palmente arroz, milho e soja - e suportando um rebanho 
bovino de 40 milhões de cabeças. cerca de um terço do rebanho 
nacional. ' 

A despeito disso a região ainda se recente de importantes 
carências de investimentos e infra-estrutura econômica e so­
cial. Ela precisa diversificar a sua atividade econômica -
caracterizada por insuficiente industrialização e sensível de­
pendência de fatores dinâmicos, localizados fora da região 
- para consolidar o processo de desenvolvimento regional" 
internalizàndo os seus benefícios, reduzindo e 'atribuindo-lhe 
condições de implementar uma estratégia que deve contem­
plar as seguintes linhas prioritárias de ação: 

I -:- O desenvolvimento tecnológico, ampliando os 
avanços já obtidos no aproveitamento racional e efi­
ciente das vastas extensões de cerrado, que cobre a 
maioria do território regional; 

2) DesenvolYimento industrial, particularmente 
agroindustrial, com a diversificação da estrutura produ­
tiva e maior agregação de valor aos produtos agrícolas 
e matérias-primas exportadas pela região; 

3) Complementação da infra-estrutura especial­
mente d9 se~or de transportes e enérgia; de modo a 
reduzir os custos de produção e resguardar a capacidade 
competitiva da economia regional; 
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4) Abertura de mercados externos e integração 
continental, valendo-se da proximidade com o Para-' 
guai, com a Bolívia e do acesso mais fácil aos demais 
países da América do Sul. 

Nesse sentido, a consolidação do MERCOSUL e a im­
plantação da Zona de Processamento de Exportação de Cáce­
res e de Corumbá têm uma importância especial para o Centro­
Oeste: 

5) Desenvolvimento institucional e planejamento 
regional, com vistas a dotar a região de um instrumental 
adequado para promover e coordenar as ações e pro­
moção do seu desenvolvimento. 

Com a extinção da SUDECO e do Ministério do Interior, 
substituído agora pelo Ministério do Desenvolvimento Regio­
nal, a região perdeu seu principal fórum para discussão de 
projetos regionais, ficou sem um interlocutor direto a nível 
de Governo Federal. Agora, retomamos esse contato uma 
vez que já existe, é instalado o Ministério do Desenvolvimento 
Regional. 

Todo esse conjunto de instrumentos deve ser submetido 
a profundas reformas quando da revisão constitucional pre­
vista para o próximo -ano. E a região precisa estar preparada 
para atuar de forma coordenada e com base em proposta 
coerentes para salvaguardar e fortalecer as conquistas regio­
nais. Para tanto, impõe-se o esforço concertado nos meios 
estaduais em articulação com os recém-criados Secretaria do 
Planejamento da Presidência da República e Ministério da 
Integração Regional para aliviar as experiências do passado, 
como as dos programas de integração dos incentivos fiscais 
e do Pólo Nordeste, Pólo Noroeste e aproveitar o rico acervo 
de pesquisas realizadas pelas universidades, pela: EMBRAP A 
e por projetos especiais de estudo e desenvolvimento integra­
do da bacia do Alto Paraguai e projeto de desenvolvimento 
integrado da bacia do Araguai-Tocantins, com vjstas a formu­
lar uma estratégia regional que seja compatível com o projeto 
nacional de desenvolvimento. 

~e.us "Senhores, essa é uma agenda de trabalho pesada 
e ambIcIosa, mas também necessária e urgente. Vimps, hoje, 
no Brasil uma profunda crise que se desdobra em muitas 
dimensões: econômica, política, social e, infelizmente, até 
moral. 

Precisamos retomar o desenvolvimento e tentar recuperar 
o tempo perdido nos últimos dez anos de estagnação e retro­
cesso. Para tanto desenvolvimento, temos de resolver o pro­
blema da dívida externa e restabelecer o ambicioso programa 

-de investimentos produtivos, tanto nacional como estrangeiro. 
Para recompor esse ambiente precisamos conter a infla­

ção. ~ara. contê-la, urge fazer. o ajuste fiscal. Este, por sua 
vez, Implica em um pacto socIal ou em um acordo político 
de alto nível. 

Estamos, assim, estrangulados por um círculo vicioso de 
crise que se sobrepõe e se reforça mutuamente. Já não temos 
mais tempo para buscar soluções convencionais que nos permi­
tam romper esse círculo vicios(). Precisamos de soluções criati­
vas que viabilizem a retomada do desenvolvimento ou controle 
da situação. Isto não é fácil de se conseguir, mas poderá 
ser al.cançado com inteligência e trabalho. A resposta a esse 
desafio, esperamos encontrá-la em parte, aqui, no Centro­
Oeste. ~~aç~s ao esforço dos seus governantes e empresários, 
~ssa regtao Já demonstrou que com um pouco de incentiv~ 

governamental, é capaz de gerar grandes excedentes de produ­
ção para abastecer mercados nacionais e externos, ampliando 
a renda e criando emprego a despeito de todas as dificuldades 
e vicissitudes que têm afligido a nossa economia. 

O Nó Górdio do dilema brasileiro tem de começar a 
ser cortado no Centro-Oeste e os efeitos positivos desta ação, 
certamente, se irradiarão por todo o território nacional. Com 
esse desafio, queremos conclamar a todos a inicial discussão 
da ambiciosa agenda de trabalho que propusemos há pouco. 

Temos uma longa jornada a percorrer, mas toda longa 
jornada se inicia com um primeiro passo. Essa audiência é 
um primeiro passo na busca de novos caminhos que nos permi­
tam alcançar o desenvolvimento que o País deseja e o nosso 
povo merece. 

A grande presença de Srs. Senadores e Deputados Fede­
rais revela o interesse do Congresso Nacional em conhecer 
de perto a realidade da região e poder trabalhar para mudar 
essa realidade, tornando-a melhor e dando-lhe melhores con­
dições de concorrer para o desenvolvimento do País como 
um todo. 

Muito obri~ado. (Palmas.) 

O SR. APRESENTADOR - Convidamos agora para 
usar da palavra, S. Ex', o Governador do Estado do Mato 
Grosso, Jaime Campos. 

O SR. JAIME CAMPOS - Nossa geração enfrenta a 
maior crise social e econômica da história do nosso País. A 
conta dos erros do passado foi apresentada com juros e corre­
ção monetária. Sobre os nossos ombros não pesa mais a sim­
p~~s administração de negócios públicos, mas, sim, a responsa­
bilIdade pelo ordenamento das instituições governamentais 
e a regeneração do tecido social brasileiro quase em decom­
posição. 

.Sei disso, Sr. Senador da República do pstado do Ceará, 
Bem Veras; ExmO Senador Wilson Barbosa Martins, dignís­
simo Senador pelo Estado do Mato Grosso do Sul; Exm9 

Sr. Lavoisier Maia Sobrinho, digníssimo Senador da Repú­
blica pelo Estado do Rio Grande do Norte; Exmo Sr. Rachid 
Saldanha Derzi, digníssimo Senador da República pelo Estado 
do Mato Grosso do Sul; Exmo Sr. Onofre Quinan, digníssimo 
Senador da República pelo Estado de Goiás; Exm9 Sr. Senador 
da República Júlio José de Campos pelo Estado do Mato 
Grosso; Exm9S Srs. Senadores da República pelo Estado de 
mato Grosso, Louremberg Nunes Rocha e Márcio Lacerda; 
Exm9 Sr. Senador do Estado do Amapá, Jonas Pinheiro; Srs. 
Deputados Federais Joaquim Sucena, Rodrigues Palma e We­
llington Fagundes; Srs. Deputados Estaduais Humberto Co­
saipo, Líder do nosso Governo na Assembléia Legislativa, 
e Amador Tut; Srs. Secretários de Estado; Srs. empresários 
e demais autoridades civis e militares aqui presentes; meus 
senhores; minhas senhoras; amigos da imprensa: 

Precisamos redescobrir o Brasil, reiventar nossa eCODO­

mia, restabelecer os padrões éticos e morais da nossa socie­
dade. Mais do que promover estudos para corrigir os desequi­
hôrios inter-regionais, devemos estruturar mecanismos políti­
cos que combatam a desigualdade social. O Brasil não suporta 
mais a miséria. Fracassamos como modelo econômico, frustra­
mos o nosso povo com mentiras oficiais, nunca fomos super­
potência, muito menos ingressamos na modernidade apenas 
com privatização de estatais. Avançados são os países que 
investem em saúde pública, tecnologia e ,aprimoramento dos 
recursos humanos. Modernidade é comida farta e barata para 
o povo, atraso é malária, fome e corrupção. -
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Chegamos ao fundo do poço. O ãparelho estatal já não 
consegue mais garantir a integridade dos seus cidadãos. Bandi­
dos humilham a polícia; a Justiça e o Governo oferecendo 
proteção aos banhistas no Rio. É o caos, meus senhores. 
É a antevéspera de uma guerra civil entre empobrecidos assus­
tados e miseráveis enlouquecidos. O Estado é legalmente senil 
e mecanicamente débil, assiste a tudo impassível e impotente. 
O Brasil se moderniza economicamente ou se degenera social­
mente. 

Portanto, meus senhores e minhas senhoras, precisamos 
promover o reequilíbrio entre as regiões brasileiras. O Brasil 
é um País forte, construído por nós ora fracos ora autoritários. 
Aqui o Poder Público instrumentalizou-se como forma de 
poder truculento e intimista, mas negou-se ao público nos 
compromissos avançados de ordem social. Mas o Brasil é 
grande e forte e encontra soluções na sua própria grandeza. 
O Governo precisa compreender a sua capacidade de admi­
nistrar o País. Eliminar a inflação não significa impor restrição 
ao crescimento econômico, assim como controlar o déficit 
público não implica necessariamente no holocausto dos inves­
timentos e infra-estrutura. 

Planejamento, meus senhores e minhas senhoras, é a 
palavra-chave para os nossos problemas. Planejamento sério, 
consentido pela sociedade e respeitado pelos tecnocratas. Nos­
sos planos não conseguem resistir nem ao aumento do consu­
mo da cerveja no verão, quanto menos às exigências dos nossos 
credores internacionais. Antes de tudo, precisamos eliminar 
o sistema tributário cartorial e corporativista, vencer uma ope­
ração de investimentos públicos viciada e caduca que contem­
pla amigos e correligionários em detrimento da produção e 
da moralidade. 

O Brasil necessita de obras para poder preparar-se a fim 
de receber investidores; precisa gerar construções para promo­
ver o capital e gerar empregos. Só vamos crescer quando 
os aplicadores internos e externos constatarem a moderni­
zação e o investimento na infra-estrutura do País. O dinheiro 
público, meus senhores, tem que ser gasto em estradas, em 
usinas e em tecnologia de ponta. O Brasil precisa absorver 
mão-de-obra, criar empregos, porque não existe fator mais 
eficiente de redistribuição de renda do que a geração de em­
pregos. O investimento em obras de infra-estrutura é vital 
para a recuperação da economia nacional. Se o Governo se 
sente inoperante e incapaz, que colabore promovendo a desre­
gulamentação das atividades e serviços e permita que a inicia­
tiva privada construa e explore comercialmente setores, como 
o de transportes e o da energia. 

Mato Grosso, por exemplo, meus senhores, se apresenta 
como segundo produtor nacional de soja e de arroz. Tem 
potencial para em menos de uma década se transformar no 
maior produtor agrícola do País. Mas o seu desenvolvimento 
está sendo inibido por alguns fatores essenciais: a lentidão 
dos investimentos em energia e transportes e uma política 
de crédito agrícola injusta e avarenta. 

Por isso, em poucos anos de manuseio da nossa terra, 
conseguimos o melhor índice de produtividade do planeta 
para a soja. Nosso arroz também bate recordes de produti­
vidade. Mas quem vai plantar em nosso Estado? Estamos 
longe dos portos e da indústria. Nosso sistema energético 
não é confiável e nossas estradas só sobrevivem graças ao 
sacrifício do Governo Estadual. 

Quem perde com isso é o Brasil, que deixa de exportar 
e gerar divisas para corrigir assim as suas monstruosás desigual­
dades sociais. A terra é fértil, o clima é propício e as condições 

ecológicas necessárias para o plantio estão aqui. Só o Governo 
Federal não compreendeu isso. 

O empresário já compreendeu isso e está investindo. Or­
ganismos internacionais, como o Bird, já enxergaram isso, 
o povo também. O povo sabe disso, meus senhores. Por isso, 
procura trabalhar, lutar e arrancar da terra um futuro melhor 
para si próprio e para o País. Mato Grosso, senhoras e senho­
res, encontrou apoio para as suas teses no desenvolvimento 
auto-sustentado do Banco Mundial, que está desenvolvendo, 
junto com o Governo Estadual, o Programa PRODEAGRO 
- Programa de Desenvolvimento Agroambiental, que prevê 
a aplicação de 270 milhões de dólares no zoneamento agroeco­
lógico da preservação ambiental, no apoio técnico e científico 
e na produção e nos investimentos em obras de infra-estrutura 
econômica e social. Assim, como o Governo Estadual, o Bird 
sabe que a interiorização dos meios de produção é uma solução 
para a miséria do País. Orgulho-me e, ao mesmo tempo lasti­
mo, em dizer que Mato Grosso tem mais crédito que o Brasil 
em organismos como o Bird. 

O exemplo dos Srs. Congressistas em discutir tema tão 
profundo é um alento, porque acreditamos que o Parlamento, 
enfim, se reencontrou com a realidade e com os anseios do 
povo. 

Que seus estudos, Srs. Senadores e demais componentes 
deste encontro, sejam proveitosos e levados a sério pelo Go­
verno Federal. 

Muito obrigado, em nome do povo de Mato Grosso. 
(Palmas.) 

O SR. APRESENTADOR - Registramos, com satisfa­
ção, a presença do ilustre Deputado Federal Firmo de Castro 
e do Deputado Estadual Amador Tut. 

E agora, senhoras e senhores, desfaz-se a Mesa principal 
e, daqui a 5 minutos, daremos início à palestra do Dr. Antonio 
Eugênio Belluca, Secretário de Planejamento de Mato Gros­
so. 

(Suspensa às hs mino a reunião é reaberta às hs. 
min.) 

O SR. APRESENTADOR - Senhoras e senhores, va­
mos dar reinício aos trabalhos desta manhã. 

Convidamos os Srs. Senadores para tomarem assento nos 
seus devidos lugares na mesa principal. 

Vamos dar início ao bloco de palestras dos Secretários 
Estaduais, cujo tema é: "Ação dos Estados e desenvolvimento 
da Região Centro-Oeste". 

Convidamos, para a primeira palestra, o SI. Antônio Eu­
gênio Belluca, Secretário de Estado e Planejamento e Coorde­
nação-Geral de Mato Grosso. 

Convidamos o SI. Aldayr Herbele, Secretário de Estado 
de Turismo, Indústria e Comércio do Mato Grosso do Sul. 

Convidamos a Sr" Sônia Maria Costa Pierobon, Chefe 
de Gabinete da Secretaria de Planejamento e Desenvolvi­
mento Regional de Goiás. (Pausa.) 

Tem a palavra o Sr. Antônio Belluca. 

O SR. ANTÓNIO EUGÊNIO BELLUCA - ExmO Sr. 
Júlio José de Campos, DD. Senador da República do Estado 
de Mato Grosso; Exmo Senador José Márcio Lacerda, DD. 

_ Senador da República do Estado de Mato Grosso; ExmO Wil­
son Barbosa Martins, Senador da República pelo Estado do 
Mato Grosso do Sul; Exmo Senador Lavoisier Maia Sobrinho, 
DD. Senador da República pelo Estado do Rio Grande do 
Norte; Exmo Sr. Rachid Saldanha Derzi, DD. Senador.!ia 
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República pelo Estado de Mato Grosso do Sul; Exm9 Sr. 
Onofre Quinan, DD. Senador da República pelo Estado de 
Goiás; Digníssimos Srs. Deputados Federais Jonas Pinheiro, 
Joaquim Sucena, Rodrigues Palma, Wellington Fagundeds, 
Deputados Estaduais aqui presentes; Ex' SI" Sônia Maria Cos­
ta Pierobon, DD. Chefe de Gabinete do Planejamento e De­
senvolvimento Regional do Estado de Mato Grosso; Exmo 

Sr. Aldair Herbele, DO. Secretário de Estado de Turismg, 
Indústria e Comércio do Estado de Mato Grosso do Sul; de­
mais autoridades aqui presentes; empresários; amigos da im­
prensa; senhoras; senhores e srs. Palestrantes: 

Muito me honra o convite desta ilustre Comissão, para 
aqui discutir a questão dos desequilíbrios regionais. A realiza­
ção deste evento mostra-se particularmente relevante quando 
se considera os enormes contrastes sócio-econômicos existen­
tes em nossa sociedade, dentre os quais destacam-se as dispari­
dades interregionais de renda, emprego, consumo e bem-estar 
social. 

Com efeito, apesar da tímida desconcentração da produ­
ção observada no País a partir da década de 70 e da conse­
qüente queda de participação das regiões mais industrializadas 
do Pffi nacional, no tocante à concentração de renda consta­
tou-se que o Sudeste, com 43.6 da população total, deteve, 
em 1990, cerca de 61 % do Produto Interno Bruto brasileiro, 
ao passo que o Nordeste, com 28.5% da população, participou 
com apenas 13.2% do Pffi. O Centro-Oeste, com 6.3% da 
população, respondeu por 5.6% da renda; e o Norte, com 
5.9% da população, respondeu pOI 5.6% da renda; e o Norte, 
com 5.9% da população, somou apenas 3.5% da renda nacio­
nal. Com relação às disparidades do padrão de consumo e 
bem-estar social, foi constatado em 1988 que 51.2% dos domi­
cílios nordestinos situavam-se abaixo do nível de pobreza. 
No Centro-Oeste, esse índice foi de 24.7%; no Sul, 20.6% 
e, no Sudeste, 14.8%. A estas disparidades somam-se, ainda, 
desigualdades regionais, envolvendo taxas de mortalidade in­
fantil, incidência de doenças infecto-contagiosas, infra-estru­
tura hospitalar, habitacional e de saneamento, expectativa 
de vida, analfabetismo e qualificação educacional. 

Essas constatações retratam a amplitude dos desequilí­
brios presentes em nossa sociedade e sinalizam a urgente ne­
cessidade de repará-los. É também de grande importância 
caracterizar o problema do desequilíbrio regional nos moldes 
como vem ocorrendo em nossa região. 

No Centro-Oeste, não obstante o acelerado processo de 
crescimento econômico ocorrido nos últimos 20 anos, ainda 
persistem problemas de concentração de renda e disparidades 
nos níveis de consumo e bem-estar social. O caso mais expres­
sivo é do Estado de Mato Grosso, que, apesar de participar 
com 56% do território e 21.4% da população da região, deteve 
em 1990 apenas 10.8% do Produto Interno Bruto regional. 

A dinâmica de crescimento do Centro-Oeste vem favore­
cendo a concentração da renda nos Estados mais próximos 
da Região Sudeste, agravando a situação das áreas mais lon­
gínquas. Por outro lado, há que se considerar a delicada situa­
ção de nossa economia, que calcada no setor primário expor­
tador, na agroindustrialização, não apresenta diversificação 
suficiente para alcançar per si sustentabilidade econômica e 
mostra elevada dependência de investimentos governamentais 
para viabilizar o desenvolvimento de sua estrutura produtiva, 
sobretudo na implantação de infra-estrutura econômica e no 
financiamento da produção, tornando-se bastante susceptível. 
aos impactos negativos de ajuste monetário, fiscal e tarifário 
de âmbito nacionaL 

Nesse contexto, a crise fiscal e financeira do Estado brasi­
leiro, o Programa Nacional de Estabilização e a política n~oli­
beral de redução do apoio do Governo às atividades produ~ivas 
agravam sobremaneira o quadro de dificuldades que ora en­
frentamos e inviabilizam a consecução de investimentos' que 
nos parecem urgentes para combater as desigualdades q dar 
continuidade ao desenvolvimento da região. 

Concomitante a estes problemas, somos obrigados a ~nca­
rar as mudanças que vêm ocorrendo no cenário mundi~l: a 
competição internacional em bases tecnológicas, a adoçã,o de 
novos métodos de gestão empresarial e a formação de novos 
blocos econômicos eliminaram as vantagens comparatival\, ba­
seadas no uso de matéria-prima e mão-de-obra abundantes 
e baratas. 

O novo paradigma econômico internacional, tendd por 
base a transnacionalização dos mercados, a modernizaç~o da 
infra-estrutura tecnológica e o desenvolvimento de recursos 
humanos exige maior articulação institucional entre o Es~ado, 
a iniciativa privada e o setor de ciência e tecnologia na ~usca 
de competitividade e torna prioritária a qualificação de nossos 
recursos humanos nos níveis das sociedades desenvolvida$ mo-
dernas. I 

Nesse sentido, o Governo brasileiro não pode se furtar 
do encargo de promover a reestruturação competitiva do ~etor 
produtivo n!lcional e o desenvolvimento sócio-educacionhl de 
seu povo. E indispensável o apoio do Governo Fededl na 
ampliação e modernização da infra-estrutura sócio-econôkica 
de nossa região, a fim de viabilizar sua participação no jmer­
cado interno e externo e promover principalmente a desceptra­
lização e interiorização do desenvolvimento nacional. Çaso 
contrário, mantida a atual tendência, estimular-se-á a m9,der­
nização do Sul e Sudeste em detrimento do Norte-Nor~este 
e Centro-Oeste, agtavando ainda mais o problema do desfqui­
hbrio regional. 

Assim, diante dos desafios gerados pela atual conjU~' tura 
interna e externa, ressaltamos a necessidade de se estabe ecer 
bma nova estratégia de desenvolvimento nacional, cap de 
integrar o País aos novos métodos de produção vigent s na 
economia internacional e de promover a correção da desigual­
dade regional. Em nosso entender, tal estratégia de desenvol­
vimento deve estar voltada para a implementação de alguns 
dos seguintes objetivos básicos: 

1 - Reestruturação competitiva do setor produ­
tivo nacional e modernização da infra-estrutura econô­
mica; 

2 - Desenvolvimento sócio-educacional de nos­
sos recursos humanos; 

3 - Progresso científico e tecnológico; 
4 - Articulação e cooperação institucional entre 

os Governos Federal e Estaduais, visando cOllJ.pati­
bilizar políticas de âmbito nacional com necessldade 
específicas de cada região. 

Para _tanto, torna-se imprescindível promovtr al­
gumas açoes: 

1 - Redefinir o papel dos Estados e do lioverno 
Federal na correção do desequilíbrio regional; 

2 - Aparelhar os Estados de forma adequada em 
termos na correção do desequihbrio regional; 

3 - Formular um programa integrado' de estabili­
, zação e reformas econômicas e institucionais que res- . 

peite as especificidade~ de cada região; 
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4 - Promover a regionalizaçãô do Orçamento, as­
segurando antecipadamente fontes de recursos com a 
finalidade precípua de minimizar as desigualdades re­
gionais. 

Nessa nova estratégia de desenvolvimento nacional cabe 
destacar as ações e investimentos considerados estratégicos 
para dar continuidade ao desenvolvimento sócio-econômico 
do Estado do Mato Grosso, o qual, no nosso entender, apre­
senta carências similares à da Região Centro-Oeste. 

Nossa prioridade é eliminar os pontos de estrangulamento 
dos setores de energia e transportes, promover a intensificação 
de investimentos do setor industrial, principalmente na agroin­
dústria, e incrementar a produção e produtividade dos setores 
primário e secundário, via processo de modernização, com 
utilização intensiva de capital e incorporação de tecnologias 
modernas e qualificação de recursos humanos. 

Assim, para o setor de transportes foi definido como 
prioridade a construção da hidrovia Paraguai-Paraná, da hi­
drovia para a economia estadual, na medida em que promo­
vem a consolidação de corredores de transportes intermodais, 
reduzindo os custos de transporte que possibilitam dotar Mato 
Grosso de competitividade a nível de mercado interno/ex­
terno. 

A nova economia internacional, calcada na transnacio­
nalização dos mercados e na integração regional, com forma­
ção de blocos comerciais, reforça a importância desses investi­
mentos, uma vez que promovem a integração nacional e sul-a­
mericana. 

Cabe esclarecer, para destacar a amplitude inter-regional 
desses projetos, que a hidrovia Paraguai-Paraná abrange Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Bolívia, Paraguai, Argentina 
e Uruguai, países integrantes do Mercosul. A hidrovia Ara­
guaia-Tocantins envolve Mato Grosso, Goiás, Tocantins e 
Pará e a ferrovia Leste-Oeste engloba Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e São Paulo. 

Há que se considerar, ainda, na estratégia de desenvol­
vimento econômico do Estado, os investimentos e ações priori­
tárias para o setor de energia elétrica. 

Projetos como o de construção de mini, pequenas e mé­
dias usinas hidrelétricas, implementados pelo setor público 
e iniciativ.a privada possibilitarão, nos próximos dez anos, 
um acréscuno de 1412 megawatts na geração de energia elétri­
ca do Estado. . 

Outro projeto prioritário é o da implantação e reforço 
das linhas de transmissão, que ampliará em mil quilômetros 
a rede de distribuição da companhia estatal, beneficiando so­
bremaneira o norte e o leste mato-grossense. 

A execução desses investimentos irá viabilizar a expansão 
e diversificação de nossa estrutura produtiva, particularmente 
no setor agroindustrial, permitindo ao Estado superar a condi­
ção de primário exportador. No tocante aos aspectos sociais, 
foi de.finido como prioridade a implementação de programas 
e projetos que contemplem a qualificação de nossos recursos 
humanos e a melhoria das condições de vida do setor urbano 
e rural, notadamente os que atingem pequenos produtores 
e populações de baixa renda e efetuem implemento no mon­
tante da produção e renda desses segmentos. Assim, projetos 
como o Prodeagro, Projeto de Desenvolvimento Agroam­
biental de Mato Grosso, que envolve o montante da ordem 
de 273 milhões de dólares e preconizações em 80 dos 117 
municípios do Estado, já se encontram em fase de implan­
tação. 

O Prodeagro beneficiará 34 mil e 900 famílias de pequenos 
produtores em questões fundiárias; atenderá com ações de 
saúde 90 mil famílias na área rural; criará 6 mil e 500 novas 
v~gas para a educação rural; efetuará financiamento para 24 
mIl pequenos produtores, com crédito rural alternativo; pro­
movera melhoramentos no abastecimento de água potável 
para 10 mil famílias; beneficiará 3 mil, 654 estabelecimentos 
de pequenos produtores com eletrificação rural e viabilizará 
o escoamento da produção de 40 mil famílias de pequenos 
produtores com melhorias no setor e no sistema de trans­
portes. 

Na linha de qualificação de recursos humanos, ficou defi­
nido como prioridade a implantação do Programa Mato-Gros­
sense de Qualidade e Produtividade, que se encontra em fase 
de elaboração e visa integrar os setores público e privado 
do Estado aos novos métodos de gestão empresarial, objeti­
vando dotá-los de maior competitividade. 

Finalmente, com relação às questões ambientais, cabe 
destacar que constitui premissa de nosso Governo promover 
o desenvolvimento sócio-econômico compatível com a preser­
vação e conservação do meio ambiente. Para tanto está sendo 
implementado com recursos do mesmo programa, 'Prodeagro, 
o ordenamento territorial do Estado, através do levantamento 
e zoneamento dos meios físicos, bióticos e sócio-econômicos 
de Mato Grosso. 

Outro investimento de relevância para a ecologia é o 
Projeto Pantanal, vinculado ao Programa Nacional de Meio 
Ambiente, envolvendo recursos da ordem de 20 milhões de 
dólares, sendo 12 milhões para o Estado de Mato Grosso 
e 8 milhões para o Mato Grosso do Sul. Tal projeto estabelece 
ações li~adas à conservação do meio ambiente e proteção 
de ecossl~temas, notadamente o da Bacia do Alto Paraguai. 
Esse conjunto de ações, investimentos e projetos retratam 
as prioridades básicas definidas na estratégia de desenvoÍ­
vimento sócio-econômico de nosso Governo, que, acredita­
mos, vêm ao encontro de algumas das necessidades do Centro­
Oeste, na medida em que abrangerão diversos Estados de 
nossa região. 

Estamos conscientes da amplitude dos desafios que ora 
enfrentamos; conhecemos a gravidade da crise conjuntural 
que nosso País atravessa, porém, conhecemos também o po­
tencial de nossa região e a nossa força de trabalho. Estou 
certo da enorme contribuição que o Centro-Oeste pode efe­
tuar no processo de modernização da economia nacional. Para 
tanto, necessitamos romper os estrangulamentos existentes 
em nossa infra-estrutura sócio-econômica, promover a reestru­
turação compditiva de nosso setor produtivo e implementar 
a qualificação de nossos recursos humanos para a gerência, 
e execução das tarefas que nos aguardam. ' 

Temos a convicção de que os trabalhos desta ilustre Co­
missão trarão importante contribuição ao País, na medida 
em que irão consolidar o consenso nacional em tomo das 
questões fundamentais que aqui tratamos, estruturando as 
bases de um processo de desenvolvimento nacional marcado 
pela eficiência econômica e pela justiça social. 

_~uito_ ~brigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Convido o Dr. 
Nilson Holanda, Secretário-Executivo da reunião, para parti­
cipar da Mesa. 

Tem a palavra o Dr. Aldayr Heberle, Secretário de Esta­
. do de Turismo, Indústria e Comércio de Mato Grosso do 
Sul. 
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O SR. ALDA YR HEBERLE - Exmo Senador Beni 
Veras, Presidente da Comissão Mista para o Estudo do Dese­
quilíbrio Econômico Inter-Regional Brasileiro, demais com­
ponentes da Mesa, Srs. Senadores, Srs. Deputados Federais, 
Srs. Secretários de Estado, Srs. Líderes empresariais, Senho­
ras e Senhores: 

É uma honra muito grande, um privilégio muito grande, 
participar desta Comissão e dizer algo sobre o que estamos 
fazendo no Mato Grosso do Sul dentro do tema Ação dos 
Estados no Desenvolvimento da Região Centro-Oeste. 

Trouxemos um trabalho que coincide com a análise feita 
pelo Senador Beni Veras na abertua deste Seminário e tam­
bém, em muitos pontos, com os temas abordados pelo Secre­
tário Antônio Eugênio Belluca na sua exposição. Até parece 
que havíamos combinado antes de fazer uma análise em con­
junto, cada um dizendo, basicamente, a mesma coisa em ou­
tras palavras. Isso é uma prova concludente de que conhe­
cemos bem os problemas que afligem o Centro-Oeste. 

No Mato Grosso do Sul, entrando especificamente no 
tema Ação dos Estados no Desenvolvimento da Região Cen­
tro-Oeste, o Governo Pedro Pedrossian criou vários progra­
mas com vistas, especialmente, ao desenvolvimento agroin­
dustrial e turístico. 

Passo rapidamente a enunciar os mais importantes. 
Na parte de agricultura, criamos dois programas: Um 

chamado fronteiras do Futuro, por meio do qual incentivamos 
a abertura de novas áreas para o aumento da produção de 
grãos, especialmente áreas novas, cujas terras ainda não foram 
utilizadas ou terras já cansadas em virtude da feitura de pasta­
gens durante muitos anos, que poderão ser recuperadas pelo 
plantio de grãos. '----" 

Esse programa, que terá a duração de seis anos, a partir 
do próximo plantio, prevê a isenção de 80% do ICM sobre 
toda a produção de grãos nessas áreas. Abrange: soja, milho, 
trigo, arroz, feijão, aogodão e bicho-da-seda. A todos esses 
produtos dessas áreas novas, nós daremos 80% de desconto 
no ICM durante seis safras seguidas. 

Esperamos, mediante essa concessão, aumentar a área 
de plantio em nosso Estado, que, ao contrário do Mato Gros­
so, tem permanecido estagnada, sendo que alguns produtos 
tiveram até redução de área. Estávamos expandindo muito 
a criação de gado e reduzindo a produção de grãos. 

O segundo programa chama-se Terra Viva, mediante o 
qual damos 100% de isenção do ICM para o aumento da 
produtividade. Em outras palavras, temos a média da produ­
ção das microrregiões, e qualquer produtor que investir na 
terra, investir em sementes, investir em fertilizantes e aumen­
tar a sua pordutividade, sobre esse aumento de produtividade, 
não pagará ICM durante seis safras, a partir da próxima. 
Também objetivamos, com isso, sair de uma média de produ­
ção muito baixa em alguns produtos, o que provoca grandes 
desequihbrios, grandes desigualdades entre as regiões. Quanto 
a alguns produtos, temos o privilégio de chegar perto da produ­
tividade que alcançou o Mato grosso nas suas melhores re­
giões; mas em relação a outras, nossa produtividade é sofrível, 
porque as terras já estão mais cansadas, estão exauridas. Obje­
tivamos ajudar o agricultor, para que ele invista na sua terra 
e colha mais. Sobre o aumento da produtividade, ele não 
pagará ICM durante seis anos. 

Na área da pecuária, criamos o programa chamado Novi­
lho Precoce, mediante o qual reduzimos o ICM a 50% para 
todo o pecuarista que, como o nosso querido pecuarista Sena­
dor Rachid Saldanha Derzi, que tem um dos melhores plantéis 

de Nelore do Brasil, no Sul de Mato Grosso do Sul, produzir 
novilho precoce com até trinta meses e oferecer uma qualidade 
especial. O objetivo é dobrarmos a produção de gado em 
curto espaço de tempo: em vez de um boi ficar quatro, cinco 
anos no pasto, queremos reduzir esse tempo a dois anos e 
meio e fazer com que, por meio da redução de impostos, 
o pecuarista invista mais em qualidade e produtividade de 
seu rebanho bovino. Na parte industrial, criamos a Lei n9 

1.239, que substitui a n° 701, que estava em vigor nos quatro 
anos anteriores, e através deste programa o Estado devolve 
67% do ICM, agregado à produção industrial por 5 anos. 
Com isso, objetivamos também atrair novas indústrias. Esse 
benefício fiscal vale para novas indústrias, de qualquer setor 
de atividade, e para aquelas também que incrementarem a 
sua produção. Se a fábrica é pequena ou média, contabi­
lizamos o quanto ela produz e o seu aumento de produção 
é passível de ser incentivado por 67% e ter devolução de 
ICM por 5 anos. 

Na área de energia, estamos brigando pelo nosso gaso­
duto - todos sabem da batalha que travamos com a burocracia 
de Brasília, onde havia interesses para que esse gasoduto saísse 
da Bolívia, entrasse pelo Paraguai e terminasse no Paraná 
- e conseguimos, finalmente, com o aUXIlio da nossa Bancada 
no Congresso, que prestou um valor inestimável neste sentido, 
e fizesse com que o gasoduto seguisse a lógica: entrasse por 
Corumbá, passasse por Campo Grande indo até São Paulo 
por Três Lagoas, possibilitando ainda uma ramificação de 
Corumbá para Cáceres, viabilizando futuramente a construção 
de termoelétricas, que estão projetadas para Corumbá e Cam­
po Grande, e cuja energia também, futuramente, poderá ser 
levada até Cáceres, se o Governo do Mato Grosso achar por 
bem entrar nessa briga, na qual nós estamos. 

Então, o gasoduto e as termoelétricas para Mato Grosso 
do Sul são fundamentais; estamos empenhados nessa batalha 
de corpo e alma, porque somos totalmente dependentes de 
energia ou de São Paulo ou de ltaipu e queremos ter mais 
uma fonte de energia que independa de chuvas, de enchentes, 
de secas, que é o gasoduto b.oliviano. 

Estamos empenhados também na retificação do rio Para­
guai, para transformá-lo navegável para navios de maior cala­
do. Mato Grosso do Sul tem todo interesse nisso, porque 
temos jazidas de minério de ferro e de manganês, matérias­
primas de valor muito barato nos mercados mundiais e que 
serão mais viáveis e permitirão uma utilização melhor se navios 
de maior capacidade puderem chegar até Corumbá. Obvia­
mente que, para tornar os fretes mais baratos, temos que 
agregar outros produtos à navegação, não só minério de ferro 
e manganês, mas temos que somar a esse transporte a soja 
do Mato Grosso. 

Eu me permito dizer-lhes que já fui considerado doutor 
em soja, neste País. Sou pioneiro em plantação de soja no 
Brasil, como em muitas outras atividades comerciais. Digo 
a todos os senhores, com muita satisfação, que fui a primeira 
pessoa que plantou soja em Mato Grosso, em Rondonópolis, 
no ano de 1974. Foi um fracasso, até encontrarmos as varie­
dades certas. Iniciei minha plantação de soja na Fazenda Gra­
vataí - assim se chamava, depois virou Olvebra. Está lá 
para comprovar, os meus vizinhos de Rondonópolis sabem 
que somos pioneiros no plantio de soja. 

Mas, obviamente, como uma pessoa especializada nesse 
produto, posso afirmar, com toda segurança, que a soja do 
Mato Grosso é fundamentalmente dependente da viabilidade 



3976 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 1992 

de transporte\pelo rio Paraguai. É fundamental, porque mes­
mo com a F~rrovia Leste-qeste pronta, mesmo com uma 
ferrovia moderna, ainda teremos um transporte muito mais 
caro do que aquele viabilizado pelo rio Paraguai. 

Então, eu diria aos nossos irmãos do Mato Grosso que 
é fundamental a reestruturação pelo movimento de cons~ção 
de rodovias de acesso a Cáceres, se possível pela iniciativa 
privada, pela construção de portos e pela viabilização do rio 
Paraguai de Cáceres a Corumbá. Isso é fundamental para 
o desenvolvimento agrícola dessa região. 

(Falhas na gravação) 
... estão demonstrando que o produtor lá, a esses preços 

baixos que estão vigentes no mercado internacional e que 
vigorarão possivelmente nos próximos anos, ganha dinheiro 
e, aqui, com os nossos custos de transporte e com os impostos 
existentes sobre a matéria-prima para produzir soja, como 
fertilizantes, herbicidas e inseticidas, isso somado aos fretes 
que o produto tem que pagar, somos inviáveis a longo prazo 
na produção de soja; somos inviáveis, a não ser que encon­
tremos soluções de transportes mais baratos, entre os quais 
está a ferrovia; a construção de um terminal que vai de Cuba­
tão ao Porto de São Sebastião - ~emos que desviar do Porto 
de Santos e, fundamentalmente, ~o rio Paraguai. Digam os 
ecologistas o que disserem, não podemos proteger peixes e 
pássaros em detrimento da fome da nossa gente. 

A retificação do rio Paraguai, a sua navegabilidade é 
fundamental para nós, do Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul; sem isso não teremos condições de sobreviver e de com­
petir no mercado internacional com os Estados Unidos e com 
a Argentina. Necessitamos de poucos dólares para tomar o 
rio Paraguai - que é o maior rio navegável do mundo -
em condições de navegabilidade em curto espaço de tempo, 
sem e~luªas, in!eirament~ à nossa ~sp-osição. 

Necessitamos também do rio Paraná, que é outro rio 
que passa pelo nosso Estado e que podemos tomar navegável 
desde Itaipu, desde Guaíra até praticamente Pederneiras, na 
entrada de São Paulo - para isto faltam terminar as eclusas 
de Juquiá; tudo está pronto faltando apenas a mecanização 
daquela eclusa que pode ser feita com poucos cruzeiros, mas 
há anos aquilo está parado, sem jeito de terminar.' 

Com o P9rto Primavera, que está em construção, teremos 
navegabilidade desde o sul do Estado até Pederneiras, em 
São Paulo, para transportar a nossa produção para o centro 
consumidor de São Paulo e Rio, a fretes baratos. (Inaudível.) 

Outro ponto importante - e dirijo-me especialmente 
aos nossos Senadores da República =-- é a privatização dos 
portos brasileiros. Estados agrícolas como os nossos, Goiás, 
Distrito Federal, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul não po­
dem mais competir no mundo pagando custos portuários que 
vão desde US$10 a US$18 por tonelada, contra US$2,50 na 
Argentina; contra Us$1,75 nos Estados Unidos. Só poderemos 
r~solver isto com a privatização dos portos. 

No meu tempo de exportador de soja, dizia-se que uma 
carteira de estivador no Porto de Santos vale mais que uma 
carteira de Senador da República, porque para se ser Senador 
precisa-se trabalhar muito, entrar em campanha, gastar muito 
dinheiro e ter um mandato de 8 anos; e a carteira de estivador 
é vitalícia, é hereditária e ele ganha mais do que um Senador 
da República. . 

Gostaria de deixar esses paralelos traçados para saber 
como teremos de nos empenhar, todos, para derrubar uma 
classe que está há 50 anos no poder, nos portos brasileiros. 

O MERCOSUL é um outro tema muito importante, mas 
especialmente para o empresariado dos nossos Estados, vejo 
a necessidade de o Governo Federal também dar um apoio 
maior. Não temos a tradição comercial, industrial que tem 
São Paulo, que tem o Paraná, que tem Santa Catarina, que 
tem o Rio Grande do Sul. Vejo o nosso empresariado ainda 
muito tímido; precisa ser um pouco mais empurrado e, obvia­
mente, dentro disso o Governo Federal pode dar uma contri­
buição muito boa. 

Estamos implantando um programa de qualidade e pro­
dutividade; estamos incentivando a criação de câmaras de 
comércio internacional; teremos muito em breve o nosso BR­
DI - Banco Regional de Desenvolvimento e Integração, per­
tencente aos Estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul, ao qual também aderimos para ter o nosso banco. 

Na área de turismo, estamos em vias de ter um trem 
para o Pantanal, de Campo Grande a Corumbá, e outro de 
Campo Grande a Ponta Porã, para podermos visitar a fazenda 
do Senador Saldanha Derzi; vai ser uma coisa muito boa. 
(palmas.) 

Então, meus senhores, minhas senhoras, basicamente, 
é essa a mensagem e as reivindicações que entendemos serem 
justas ao Centro-Oeste, pois desejamos que nossos represen­
tantes, que tanto têm trabalhado no Congresso Nacional em 
nosso favor, levem-nas às autoridades maiores para podermos 
realmente reduzir as desigualdades que existem nos Estados 
do Centro-Oeste em relação aos favorecimentos do Nordeste, 
que tem trabalhado também com muita competência, e o 
grande gigante do nosso lado que é São Paulo. Fora o Paraná, 
Santa Catarina, os gaúchos estão emigrando para cá, pois 
estão achando que a coisa é melhor como fiz. Muito obrigado. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Obrigado, Dr. 
Aldayr Heberle. A propósito, para o senhor ter uma idéia 
de como o Nordeste é privilegiado, temos 28% da população 
nacional, e apenas 11 % da receita tributária é aplicado na 
região. Como disse o governador do Rio Grande do Sul, 
ao falar que o Estado sofre de uma crise, o culpado por isso 
é o Nordeste. Disse a ele: "Olhe, preciso me treinar nova­
mente, pois essa condição de imperialista cearense ainda não 
adquiri, mas vou lutar para isso". 

Tem a palavra a Dl"" Sônia Maria, representando o Estado 
de Goiás. 

A SRA. SÔNIA MARIA - Exm9 Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srs. Deputados Federais e Estaduais, Secretários, 
digníssimos componentes da Mesa, meus senhores, minhas 
senhoras, antes de mais nada, gostaria de parabenizar a coloca­
ção do Secretário de Planejamento do Estado de Mato Grosso, 
Dr. Antônio Belluca; depois do que disse e colocou, é muito 
difícil não ser repetitiva, porque S. S· conseguiu abranger, 
a meu ver, tudo que temos discutido a nível de desenvol­
vimento regional. Vou pegar apenas alguns pontos que têm 
sido de grande preocupação. 

Inicialmente, quando começamos a pensar em estudar 
desenvolvimento regional, na verdade, estávamos preocupa­
dos com os desequihbrios regionais; preocupados com o tama­
nho dos desequilíbrios e como romper com eles. E verificamos 
que esses desequilíbrios são tão estruturais que se originaram 
no próprio processo de industrialização da economia brasi­
leira. Isso foi altamente concentrador de atividade econômica, 
obviamente de renda, e não permitiu que grande parte ou 
a maioria da população brasileira participasse desse processo. 
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Então, quando se fala desses desequilíbrios e -de como 
rompê-los, isso me preocupa na medida em que percebo, 
nos fóruns de que tenho participado, que as pessoas estão 
voltadas mais para a taxa de investimento. E essas taxas que 
levam ao crescimento econômico provam que, no Brasil ou 
na região, não tem diminuído o nível de pobreza, não tem 
aumentado o bem-estar social, porque continuam altamente 
concentradoras. 

Penso que quando falamos de desenvolvimento econô­
mico - e hoje estamos falando aqui -·devemos considerar 
a importância do investimento, mas também enfocar a sua 
qualidade. Temos que pensar nas altas tecnologias, no setor 
educacional para produzir mão-de-obra qualificada, realmente 
necessária às regiões, ao País. Não podemos pensar apenas 
numa taxa de crescimento ou numa taxa de investimento. 
Distribuição de renda, sim, é necessário, com urgência! Está 
aí o que está acontecendo hoje. Como estamos no Brasil 
hoje? Hoje, não se produz porque não tem consumo; e não 
tem consumo, porque não tem renda, e assim entramos num 
ciclo vicioso. Não tenho dúvida alguma que o desenvolvimento 
está no Centro-Oeste, que no cenário nacional tem a impor­
tânc~a de uma fronteira agrícola e pecuária; uma região capaz 
de responder, em curto prazo, com eficiência aos investimen­
tos aqui colocados. Acho que as possibilidades de crescimento 
dessa região são imensas. Mas, ao mesmo tempo, temos que 
nos preocupar - apesar do secretário já haver colocado essa 
questão - com o modo como está sendo essa produção. 

Apesar da importância da produção do Centro-Oeste a 
nível nacional, sabemos que os rendimentos ainda são muito 
poucos, que a utilização dos solos férteis ainda é insuficiente. 
E isso, para mim, é uma das alavancagens para conseguirmos 
romper com a questão do desequilíbrio regional. 

Observo que a economia do Centro-Oeste ainda é uma 
economia em grande parte exportadora de matérias-primas, 
importadora de manufaturados, completamente dependente 
dos estados ou regiões consideradas mais desenvolvidas. Com 
isso nós precisamos romper e temos como romper. 

Essa questão do rompimento ... Porque vejam bem: a 
partir do momento em que nos colocamos como região alta­
menté exportadora de matéria-prima, temos aqui problemas 
sérios como, por exemplo, a evasão de receitas, que passamos 
a não ter; passamos a não melhorar o nível de emprego; 
a diminuir o nível de renda da região em benefício da concen­
tração cada vez maior das outras regiões. Então, penso que 
precisamos discutir esse tópico. 

A questão do transporte foi colocada aqui. Considero 
imprescindível um sistema de transporte intermodal, ou seja, 
rodoviário, ferroviário e hidroviário. Para quê? Para baratear 
os nossos custos, para melhor escoamento da produção. Pn­
meiro para melhor escoamento da prdoução, mas isso diminui 
os custos e torna nossos produtos competitivos em relação 
às outras regiões. Essa é uma questão fundamental. Então, 
se nos juntarmos - como foi colocado aqui pelos outros expo­
sitores - para dar nosso apoio à produção, a uma produção 
que tenha um maior nível de produtividade, se tivermos um 
transporte intermodal nessa região, como está sendo estudado 
e tem sido proposto, junto com uma infra-estrutura econômica 
e social que já existe no Centro-Oeste, estaremos dando uma 
alavancagem a essa economia e dinamizando esse processo. 

Creio que a discussão aqui, hoje, é mais uma integração 
regional- precisamos urgentemente dessa integração - com 
o objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social 
para a região, trazendo um nível de vida melhor à população. 

E esta integração, a meu ver, vai trazer um benefício enorme 
não só à região como também ao País. 

Cabe a nós, aqui presente hoje, identificados com os 
nossos problemas e com as reais possibilidades, aproveitarmos 
o quorum para chegarmos a metas e medidas que possam 
ser tomadas para conseguirmos a interiorização do desenvol­
vimento nacional. Uma das propostas que posso trazer aqui 
é que o Estado de Goiás está disposto a participar, efetiva­
mente, de qualquer medida, de qualquer plano, de qualquer 
projeto que venha a romper com essa situação atual, e que 
venha trazer o desenvolvimento sustentado, pois não adianta 
termos taxas de crescimento oscilantes. Como foi aqui salien­
tado: a população do Centro-Oeste cresceu 6,3% enquanto 
a renda 5,6%. Até que não existe um hiato muito grande 
entre população e renda. O problema é a concentração de 
renda; o problema é o nível social, o nível de bem-estar social 
da população. Então precisamos, dentro das possibilidades 
do Centro-Oeste, discutir aqui e levar adiante um processo 
de desenvolvimento sustentado para trazer maiores benefícios 
à população. 

Agora, não vamos imaginar que, se amanhã a economia 
nacional der qualquer smal de um crescimento sem uma estabi­
lização da moeda, não vamos sair de lugar algum. Vamos 
ficar onde estamos. 

Então, é fundamental também a questão nacional. Em 
nível regional, sabemos que - e é ótimo que estejam aqui 
vários Senadores, vários Deputados Federais - se não houver 
uma estabilização da moeda - e isso é uma questão nacional 
- não iremos conseguir dar nenhum passo à frente. O investi­
mento deve ser quahficado, como já falei, mas para que ele 
aconteça é necessário ter credibilidade e estabilidade, senão 
não vamos fazer absolutamente nada. 

Então, aproveito a oportunidade para pedir aos Senado­
res, aos Deputados Federais, a todos, que olhem essa questão 
da reforma fiscal; hoje colocada. Penso que o primeiro passo 
é o Governo Federal aumentar a sua receita, combatendo 
a sonegação. 

Antes de milÍs nada, ele teria de fazer isso, diminuindo 
os seus gastos, para que, quando for propor a reforma fiscal, 
toda a sociedade a aceite. 

Obrigada. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Obrigado à Dr" 
Sônia Maria. 

Aviso que esta reunião está sendo gravada e, ao fim, 
será apresentado um relatório/resumo pelo Dr. Nilson Ho­
landa. 

.Agora, passaremos à palestra dos srs. professores univer­
sitános. 

Em primeiro lugar, ouviremos o Professor Fauzi Catas 
Filho. 

O SR. APRESENTADOR - Sr. Senador, o Professor 
Fauzi não veio. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Convido, então, 
para participar da Mesa, o Professor Alfredo Motta Menezes, 
representante da Fundação Universidade Federal de Mato 
Grosso, e o Dr. Luiz Alberto Gomes de Oliveira, represen­
tante da Fundação Universidade Federal de Mato ~rosso. 

O SR. APRESENTADOR - Ele ainda não chegou, 
Excelência. 
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O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Então, falará em 
primeiro lugar o Dl. Luiz Alberto Gomes de Oliveira, repre­
sentante da Universidade Católica de Goiás. 

O SR. LUIZ ALBERTO GOMES DE OLIVEIRA -
Presidente da Mesa, autoridades presentes, companheiros, 
senhoras e senhores, é uma satisfação muito grande estar 
aqui discutindo a questão dos desequilíbrios regionais. 

No Brasil, temos visto que esse tema tem despertado 
interesse em alguns momentos. Tivemos, na História do Brasil 
esse tema sendo preocupação nas décadas de 50.e 60; depois 
perdeu importância; no Governo Collor, praticamente deixou 
de existir e agOI:a estamos vendo a retomada da preocupação 
com a questão dos desequilíbrios regionais. 

Entendemos que a solução dos problemas brasileiros pas­
sa também por uma ampla reflexão sobre o próprio processo 
de desenvolvimento trilhado pelo País nos últimos 50 ou 60 
anos. 

A questão dos desequilíbrios regionais tem de ser tratada 
com muita firmeza e determinação, mas é necessário com­
preender, inclusive, o porquê desses desequilíbrios regionais. 

Então, antes de tratar dos problemas específicos e das 
potencialidades da Região Centro Oeste, acho que deveríamos 
fazer uma reflexão sobre o porquê de desequilíbrios tão pro­
fundos a nível da economia brasileira. 

Ainda não vi aqui nenhuma manifestação em relação 
à questão do dito imperialismo paulista, mas tenho certeza 
de que alguns que estão aqui devem pensar que essa é a 
razão principal do desequilíbrio regional que predomina, in­
clusive da pobreza e do subdesenvolvimento, em algumas par­
te da Região Centro-Oeste. 

Alguns sempre colocaram e ainda continuam colocando 
que os desequilíbrios regionais do País devem-se ao imperia­
lismo paulista, que explorou e explora as regiões periféricas, 
que o desenvolvimento de São Paulo e do Sudeste explora 
as regiões periféricas, ou seja, que o desenvolvimento de São 
Paulo e do Sudeste do Brasil agravaram os desequilíbrios 
regionais, impediram e impedem o pleno desenvolvimento 
das demias regiões. 

Será que realmente isso é verdadeiro? Coloco, então, 
algumas questões para aprofundar esse aspecto: Em primeiro 
lugar, será que há ou houve transferência de recursos finan­
ceiros das regiões ditas periféricas - entre as quais, o Centro­
Oeste - para o Sudeste do País e a busca de espulação, 
ou utilização especulativa, ou até mesmo de atividade e investi­
mento produtivos? 

Infelizmente não temos dados suficientes para afirmar 
se é verdadeiro ou não, mas considero muito difícil que isso 
tenha realmente ocorrido de uma forma substancial, para justi­
ficar o subdesenvolvimento da periferia e o progresso de São 
Paulo e do Sudeste do País. Não tenho dados, mas desconfio 
que essa transferência, se há, não é signi.fJ.cativa ao ponto 
de realmente se falar que essa é a razão de uma diferença 
tão profunda entre o desenvolvimento do Sudeste e da peri­
feria. 

A segunda questão: 

"São Paulo teria usufruído, e depois outros estados 
do Sudeste, de divisas geradas pelas demais regiões 
do País para pagar suas importações de bens de produ­
ção, com o que pôde acelerar e concentrar, cada vez 
mais, a industrialização do País no Sudeste?" 

A análise feita, antes de 1930 até 1970, mostra que isso 
não aconteceu, que essa alegação não tem .fundamentação 

científica, muito menos a realidade mostra que isso ocorreu 
efetivamente. 

A terceira questão trata especificamente do chamado im­
perialismo do Sudeste do País: 

"A industrialização concentrada em São Paulo e 
no Sudeste do País fez-se à sombra de forte protecio­
nismo alfandegário, e por isso a periferia nacional foi 
obrigada a consumir seus produtos industriais a preços 
elevados?" 

Essa procede. Realmente, a industrialização aconteceu 
graças, também, ao protecionismo; graças à ação do Estado, 
criando a infra-estrutura, aos investimentos públicos, até em 
atividade produtiva, a subsídios e incentivos fiscais, à pou­
pança externa e ao protecionismo à indústria aqui instalada. 
A indústria realmente se desenvolveu no Sudeste do País. 
Qualquer país que busque via substituição de importações 
tem que proteger e, no primiero momento, o produto nacional 
é mais caro do que no mercado internacional. Isso é verda­
deiro, mas se fosse outra região também aconteceria o mesmo. 

Das três possíveis respostas à questão formulada, inicial­
mente, acredito que a terceira é procedente, mas aconteceria, 
fosse qual fosse a região que se desenvolvesse ou se industria­
lizasse primeiro. 

Quais seriam, na verdade, as raízes, as causas principais, 
as raízes históricas desse desequilíbrio regional? 

Vamos ver, aí, o próprio proesso de desenvolvimento 
capitalista no Brasil. Sabemos que podemos considerar o início 
do capitalismo no Brasil a partir do final do século passado, 
por volta de 1880; isso aconteceu em decorrência da indústria 
do café, da economia cafeeira; o capital cafeeiro, inicialmente 
no oeste do Estado de São Paulo, não se restringlU apneas 
à atividade cafeeira, à economia cafeeira. O excedente da 
economia cafeeira foi canalizado, foi utilizado para outras 
atividades, como atividades de bancos, investimentos na indús­
tria, no turismo, no comércio e até na modernização da agricul­
tura do oeste de São Paulo e outras regiões do Estado de 
São Paulo e do Rio de Janeiro. Então, o capital cafeeiro 
criou as bases efetivas e ampliou as bases da acumulação 
capitalista na região mais próspera; mais do que isso, ele 
assalariou sua mão-de-obra. E o capitalismo só tem condições 
de se desenvolver com relações assalariadas de produção. 

A economia cafeeira criou a base do desenvolvimento 
capitalista brasileiro, no primeiro momento, e gerou exce­
dentes suficientes para desenvolver várias atividades ligadas 
à atividade mercantil e industrial. 

Assim, a raiz principal, a resposta principal do desequi­
líbrio está eXê.tamente no processo de desenvolvimento que 
foi implementado em uma região primeiro do que em outras 
regiões. Essa é a questão principal. 

Com o assalariamento, criou-se, também, mão-de-obra 
abudante à urbanização, numa região que é indispensável 
para o florescimento, para o desenvolvimento da própria in­
dústria. 

Mas será que somente isso justificaria diferenças tão pro­
fundas entre uma região e outra? 

Analisa~do mais especificamente a nossa região, a Região 
Centro Oeste, fiz alguns apontamentos que poderão servir 
de subsídio para as reflexões de hoje. Vou-me deter na econo­
mia do Centro-Oeste no contexto da economia nacional, dos 
anos 70, 80 e 90. 

Verificamos que o processo de desenvolvimento brasi­
leiro, nesse período, gerou concentração de renda e de rique- . 
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za; gerou êxodo ruraI, urbanização acelerada, marginalização 
social e também profundos desequilíbrios regionais. Nas últi­
mas décadas, a integração da economia do Centro Oeste à 
economia nacional se deu fundamentalmente como fronteira 
agrícola. Nesse período, vimos a subordinação da economia 
regional à dinâmica da economia capitalista do Sudeste do 
País. Isso acabou forjando um tipo de economia caracterizada 
pela produção e exportação de bens primários e, em decor­
rência da urbanização acelerada verificada no período, pela 
crescente importância do setor terciário. Diga-se de passagem, 
apesar do eixo relevante da economia ainda estar na agrope­
cuária, verificamos que o setor terciário é o que mais gera 
impostos e mais gera empregos na região. Acredito que é 
também a realidade do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul; 
em Goiás temos muita clareza disso. Mesmo com o processo 
de urbanização verificado nessa época e a crescente impor­
tância do setor terciário, verificamos que realmente isso é 
verdadeiro. A agropecuária continua sendo o eixo relevante 
da economia, porque a migração de capital para o setor, vindo 
de outros setores produtivos, e até de outras regiões do País, 
continuou; e a terra continua, também, sendo a principal reser­
va de valor na região. O que estou afirmando é que parte 
dos excedentes gerados no comércio, nos serviços e até na 
indústria acabou sendo investida em terra e/ou em gado e, 
ultimamente, também na modernização da agricultura. Por 
outro lado, o crescimento da renda rural, verificado nos anos 
80, foi acompanhado pelo processo de substituição de culturas, 
um intenso processo de modernização agrícola, em algumas 
regiões específicas, e a expulsão de parte da população do 

,campo para as cidades, sem que as cidades estivessem em 
condições de abrigar esse contingente migratório. Tendo um 
setor industrial ainda muito incipiente, e voltado basicamente 
para a transformação de matérias-primas locais, a indústria 
regional, que gera poucos empregos, produz quase que somen­
te os chamados bens-salários, aqueles produtos que o assala­
riado tem condições de consumir, de demandar: indústria ali­
mentícia, calçados, roupas, móveis. Sendo pequena a absorção 
de mão-de-obra pela indústria aqui instalada, são pequenas 
as possibilidades de superação do problema do desemprego 
e do subemprego. Desse modo, continuando o processo de 
êxodo rural e migração das populações das pequenas cidades 
para as grandes, as perspectivas futuras não são nada anima­
doras. Pelo contrário, o que se prevê para os próximos anos 
é a ampliação dos problemas urbanos e mais marginalização 
social, se medidas duras, enérgicas, não forem adotadas ime­
diatamente. 

Outro aspecto importante a se ressaltar é a atuação do 
Governo Federal. A análise dos problemas de desenvolvi­
mento regional, os investimentos dos programas de desenvol­
vimento regional e os investimentos públicos federais feitos 
no Centro Oeste evidenciam que a orientação básica sempre 
es~eve v~ltad~ para"a exploração dos recursos naturais e para 
o 1~~ntlvO a ~xporta,ção de produtos in natura. O que se 
venficou depOIS de decadas de "planejamento regional" foi 
a manutenção da economia da região como produtora e expor­
tadora de bens primários para o centro desenvolvido, para 
o Sudeste do País, e também como mercado complementar 
de bens produzidos pela indústria do Sudeste do País. Tratan­
d~-se de uma economia dependente e complementar à econo­
fila do Sudeste, produtora de bens e salários por excelência 
e com significativa participação do setor terciário, exatamente 
por causa da fraqueza do setor industrial, na geração de empre-

gos e impostos, essa economia tem o mercado interno como 
limite para a expansão das suas atividades produtivas. 

Assim sendo, a economia regional sofre de forma acen­
tuada as vicissitudes da conjuntura nacional e internacional 
e também da política econômica vigente. Ocorrendo queda 
no poder aquisitivo da população, como se vê hoje em decor­
rência do processo inflacionário, da recessão, da estagnação, 
do baixo índice de investimentos, o que temos? Temos uma 
tendência da economia sofrer essas conseqüências, porque 
ela produz exatamente os bens que podem ser demandados 
pela população aqui instalada. Ela não exporta, não tem alter­
nativa, via de regra, de colocar seus produtos - a não ser 
os produtos in natura - no mercado internacional. 

Diante dessa conjuntura, e mais ainda, da abertura da 
economia às importações, do quadro sócio-econômico que 
só tem condições de apresentar uma significativa melhora a 
médio ou a longo prazo e também da integração da economia 
brasileira ao mercado internacional, temos um quadro delica­
do, um grande desafio. E os fatores capazes de propiciar 
a retomada do crescimento, de uma forma realmente susten­
tável, são, em primeiro lugar, o aumento da renda rural, 
pelas próprias características da economia da região. Isso com 
a elevação dos preços dos produtos agropecuários no mercado 
nacional e internacional. Há pouco, o Secretário da Indústria, 
Turismo e Comércio do Mato Grosso do Sul colocou, inclu­
sive, o risco para a atividade da soja na região. 

Outro fator que pode propiciar a retomada do cresci­
mento é a ampliação dos investimentos públicos na região, 
que a curto prazo é improvável. O Governo Federal não tem 
dinheiro e me parece que os Estados e municípios estão na 
mesma situação. 

Outro fator seria o crescimento da economia informal 
o que pode acontecer. ' 

E, por último, na minha concepção, a alternativa que 
realmente restaria, que poderia ser o carro-chefe do desenvol­
vimento da região, seria a agroindústria. Ela geraria valor 
agregado, geraria empregos, ampliação da atividade produ­
tiva. Acredito que o grande potencial é o investimento na 
agroindústria. Há também a questão do turismo, mas a agroin­
dústria me parece que desenvolveria um efeito multiplicador 
muito maior. 

Finalmente,.diante da atual política industrial e do comér­
cio exterior que está sendo implementado no Brasil e da inte­
gração econômica à Argentina, Uruguai e Paraguai, com o 
Mercosul, novos desafios se apresentam para a economia da 
região. 

Sem poder contar com os subsídios e o protecionismo 
que muito contribuíram para consolidação do parque indus­
trial brasileiro, contando com um sistema de transporte que 
encarece os produtos da região no mercado internacional e 
até os toma pouco competitivos e baixa absorção de novas 
tecnologias, os produtores rurais e as empresas industriais, 
aqui, instaladas, terão imensas dificuldades para enfrentar 
a c~>njuntura nacional e internacional. 

A única saída é a mudança de mentalidade e de comporta­
merr.to da elite econômica e política do País e da região, no 
sentIdo de se buscar, através de uma atuação integrada do 
Governo e da iniciativa privada, a redução de custos de produ­
ção, a eficiência e a produtividàde. 

A criação dos instrumentos capazes de alavancar o desen­
volvimento econômico da região é o grande desafio que se 
apresenta para o momento. Não acredito que tenhamos condi­
ções de implementar uma)ndustrialização, hoje, no Brasil, 
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via substituição de importações. A própria conjuntura interna­
cional e nacional mostram claramente que o modelo de substi­
tuição de importações se esgotou e hoje a orientação é de 
integração competitiva. 

Então, essa integração ao mercado internacional, o pró­
prio Mercosul gera novos desafios para a nossa região bem 
como alguns efeitos, como, por exemplo, de estímulo. Será 
que o Mercosul, a integração competitiva vai gerar o estímulo 
ao desenvolvimento da região? Vai implicar na ampliação 
do grau de complementariedade intra-regional? Parece-me 
que não. 

Numa análise apressada a respeito do Mercosul, verifica­
mos que a Argentina e o Uruguai importam do Brasil -
principalmente a Argentina, que é um grande mercado, -
produto que a região não produz: é exatamente bens manufa­
turados que estão sendo produzidos no Sudeste do País. E 
o que a' Argentina, o Uruguai e o Paraguai exportam para 
o Brasil~ é exatamente bens que a Região Centro-Oeste está 
produzindo e em condições de oferecer, não apenas para o 
mercadó local, mas também para o mercado nacional. Portan­
to, esse I estímulo a uma integração não me parece possível 
hoje. ' 

Par~ concluir, falarei sobre a questão da inibição ou blo­
queio e! a questão até do risco de destruição de atividades 
aqui instaladas. Que inibição ou bloqueio? Determinadas ati­
vidades que poderiam ser desenvolvidas, aqui, tendo, em vista 
características da economia argentina, do Uruguai e do Para- _ 
guai, e até atividades industriais modernas, atividades agríco- . 
las mais; dinâmicas, modernas e competitivas na Argentina, 
poderiam ser desestimuladas na Região Centro-Oeste. 

E de destruição seria exatamente o quê? Indústrias e 
atividades agrícolas que apresentam uma competitividade 
muito pequena, custo de produção elevado, frente a uma 
indústria, a um setor rural mais moderno, mais competitivo, 
poderiam gerar inclusive a destruição de algumas atividades 
que hoje estão sendo implementadas nessa região. 

Concluindo, vejo que o momento é de muito desafio, 
que exige muita determinação, reflexão, conhecimento do 
que é o mundo nos anos 90. Sem isso e sem a atuação conjunta 
da iniciativa privada e do setor público, a economia regional 
está condenada a ficar no atraso. Eventos dessa natureza po­
dem constituir-se no primeiro passo para a mudança, para 
a transformação dessa realidade. 

Muito obrig~do. (Palmas.) . 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Muito obrigado, 
Professor Luiz Alberto Gomes de Oliveira. Tem a palavra 
o Professor Alfredo Motta Menezes. 

Antes, gostaria de registrar a presença do Deputado Pi­
nheiro Landim, do Estado do Ceará. 

Após a exposição do Professor, haverá oportunidade para 
perguntas que o auditório, por acaso, deseje fazer. 

O SR. ALFREDO MOTTA MENEZES - Exmo Sr. 
Senador Beni Veras, coordenador deste encontro, Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados, Senhoras e Senhores, vou concentrar 
a minha fala na questão de Mato Grosso. O tema é sobre 
a potencialidade do Centro-Oeste, mas me vou centralizar 
especificamente em Mato Grosso. 

O problema do nosso Estado, em simples palavra, é o 
frete, é o custo do transporte. Paga-se para importar diesel, 
que vem de longe, fertilizantes, e na hora de colocar a produ­
ção do Estado no Centro-Sul ou em Santos, em Paranaguá 

_ou em Vitória, o custo também é alto, por caminhão, consu-

mindo diesel, num país que não tem petróleo. Isso estrangula 
em certo sentido a produção agrícola do estado. Apesar disto, 
com bons incentivos nesses últimos anos, Mato Grosso, pela 
quantidade de terra, pela distribuição da chuva, sol, tem dado 
saltos enormes na produção de grãos. Estamos, hoje, com 
um pouco mais de 5 milhões de toneladas. 

É possível, estou pagando para ver, que de um ano para 
outro o estado cresca 20% na produção de grãos, chegando 
este ano em tomo de 6 milhões de toneladas. É provável 
que o estado com incentivo para o escoamento da produção 
chegue no ano 2000 a 10 milhões de toneladas. 

O Governo atual, com grande otimismo, acredita que 
isso poderia se dar em tomo de 1995, 96; mas acredito que 
isso poderá chegar até o ano 2000. 

Se o frete nos estrangula, não faz com que a produção 
cresça muito mais. Na minha visão temos uma alternativa 
barata, pronta, sem necessitar nessa época de crise, de grandes 
investimentos - já foi tocado pelo representante do Mato 
Grosso do Sul -, é a hidrovia ParaguailParaná. Partindo 
de Cáceres, distante 200 e poucos quilômetros da capital, 
o rio Paraguai desce passando por Corumbá, Bolívia, Para­
guai, encontra o rio Paraná embaixo, transformando-se em 
um só; passa pela Argentina, chega ao Uruguai e sai pelo 
Atlântico. São 3.440 quilômetros prontos. O que se necessita, 
chamo atenção dos Srs. Senadores, para isso, segundo estudos 
já realizados, seriam 60 milhões de dólares divididos entre 
5 países, o que daria em tomo de 12 milhões de dólares por 
país. O que dá em torno de mais de 35 quilômetros de asfalto, 
sem superfaturamento, é claro! Com esse dinheiro em draga­
gem e sinalização para o transporte contínuo 24 horas por 
dia, 365 dias ao ano, com 12 milhões de dólares distribuídos 
por 5 países, teríamos isso em nossas mãos. 

A conquista desta região foi feita através dos rios. Até 
a década de 1950, o cuiabano que ia estudar no Rio de Janeiro 
tomava a embarcação no porto, aqui em Cuiabá, descia pelo 
rio Paraguai, Paraná, entrava pela Bacia do Prata e subia 
para o Rio de Janeiro. Com o crescimento rodoviário, na 
década de 50 e 60, nós esquecemos isso. E não é necessário, 
insistimos nisso, nenhuma obra especial de engenharia. Ne­
nhuma eclusa, nenhum supergasto para fazer com que isso 
funcione o tempo inteiro. Além disso, senhores, como incen-

I ti~o maior, a partir de janeiro de 1995, se funcionar porque 
os arrofos estão acontecendo, o Ministro da Economia esteve 
no Brasil, Fernando Henrique Cardoso, o Ministro das Rela­
ções Exteriores, foi à Argentina, a Argentina começa se sentir 
um pouco sufocada com o superávit da balança comercial 

, brasileira, o Paraguai fará eleição para presidente, pela primei­
'ora vez. Como especialista em história do Paraguai, creio que 
eles terão, pela primeira vez, uma eleição livre. A oposição 
já ganhou na capital; é possível que a oposição no Paraguai 
possa fazer o Presidente. Se isso ocorrer a oposição tem pedido 
insistentemente, como tema de campanha, renegociação no 
tratado do Mercosul. Eles querem, acredite vocês ou não, 
estive lá, uma renegociação no tratado de Itaipu. E que devol­
vamos os 50% que eles têm direito da energia para que possam 
vender onde há melhor mercado, inclusive Argentina e Uru­
guai. Uma coisa mais O.U menos impossível e que eles vão 
reclamar nessa renegociação, que está em campanha eleitoral 
e é uma proposta de campanha eleitoral. O que quero dizer: 
vai haver muito ranger de dentes antes dessa integração atra­
vés do Mercosul, seja no Paraguai, seja na Argentina, cujo 
Ministro está querendo colocar uma sobretaxa, em função 
da reivindicação na indústria argenti.na, sobre a exportação 
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brasileira. Se colocar uma sobretaxa é de se notar que não 
vai haver integração, pois integração é diminuir taxas de im­
portação entre os parceiros, e a indústria argentina quer colo­
car uma taxa especial na exportação brasileira. Se o Mercosul, 
portanto, com todos esses problemas, funcionar a partir do 
mês de janeiro, voltando a Mato Grosso, teríamos a partir 
de janeiro de 1995 condições de pelo rio trazer da Argentina 
para Mato Grosso fertilizantes, diesel, por um preço equiva­
lenty a 2/3 do que é cobrado pela rodovia. Nós poderíamos 
ter condições então, com esse fertilizante, com esse diesel, 
a um preço muito mais acessível, de produzir melhor com 
menor custo e, ao mesmo tempo, exportarmos através do 

·rio para os países do Mercosul ou para o Atlântico, saindo 
pelo Atlântico. Não precisaríamos, nesse caso, de ir a Santos, 
a Paranaguá ou a Vitória. Poderíamos sair pelo rio. Podería­
mos sair pelo Atlântico. Poderíamos escapar, como disse o 
companheiro, com alguma sutileza, ao chamado subimperia­
lismo paulista. 

Um representante do New'York Times esteve em Mato 
Grosso e fez uma boa matéria sobre a hidrovia. Tenho cópia 
dela. E ele, ao final da matéria, faz uma pergunta ao Diretor 
do Porto de Santos comentando que os matogressenses estão 
empolgados com a questão do MERCOSUL, a saída pela 
hidrovia, a saída pelo Atlântico e tudo o mais. 

Responde o Diretor do Porto de Santos que é até bom 
para ~les lá, mas que isso irá beneficiar os portos da Argentina. 
Eu não' sei se Santos gostaria disso. 

Eu não quero dizer que um simples representante de 
um porto possa alterar um tratado de integração. 

Se nós estamos sufocando a Argentina com exportação 
dos nossos produtos com superávit comercial de mais de 1 
bilhão de dólares, na hora em que a Argentina pode ter o 
benefício do porto, pela sua posição geográfica, nós, interna­
mente, estamos achando que não! Isso me permite, com todo 
o respeito, neste ambiente em que existe alguns Senadores, 
relembrar que o novo representante do Senado, no Ministério 
da Indústria e do Comércio, Andrada Vieira, disse há poucos 
dias que o MERCOSUL teria dificuldades porque estaria sufo­
cando a produção da Argentina, estaria sufocaÓdo a nossa 
produção de trigo, e que o Brasil não pode se prender a 
isso. Dentro de um sentido de integração isso não procede. 
Porque, se a Argentina produz um trigo com melhor quali­
dade, com o preço mais baixo e se temos condições de comprar 
deles e vender os nossos produtos industrializados para termos 
uma balança comercial equilibrada, seria o ideal. Para Mato ' 
Grosso, a hidrovia é a alternativa do momento para aumentar I 
a nossa produção para comprarmos diesel. 

O que é mílis racional, senhores: importar o trigo da I 
Argentina, que vai a Santos, que pega um caminhão, que 
g, moído em Goiás e que chega aqui, ou trazer esse trigo 
pela hidrovia? E como já se fala que o empresário Alacir 
de Moraes, pelo menos foi o que a imprensa comentou, quer 
montar um moinho em Cárceres e trazer esse trigo para Mato 
Grosso, é possível ou não melhorar, baixar os custos das coi­
sas? Estudos da Associação de Produtores de Grãos do Chapa­
dão mostram que o transporte de uma tonelada de soja até 
o porto de Paranaguá tem variação de acordo com a produção, 
com a disponibilidade de caminhão, com a disponibilidade 

. do porto em receber mais carga. Há uma série de componentes 
para serem analisados, mas está em torno de 100 dólares 
a tonelada. A mesma tonelada de soja pelo rio custaria por 
volta de 34 dólares. Ou seja, o companheiro ali está dizendo 
uma série de componentes para serem analisados. Os estudos 

dizem que a tonelada gira em torno de 100 dólares. A mesma 
tonelada de soja, pelo rio, seria em torno de 34 dólares, ou 
menos ainda. Estou mencionando esse dado, baseado na aná­
lise feita por eles. Outros estudos estão mostrando - e is':o 
me deixa otimista - que é até menos do que isso. Se baixarmos 
o custo em 50% para a exportação dos nossos produtos, a 
produção de grãos em Mato Grosso triplica. O valor do frete, . 
hoje, é altíssimo, mas esse quadro poderia ser completamente 
alterado. . 

O' companheiro de Goiás disse que as economias do 
MERCOSUL são competitivas. Eu vejo diferente. A econo­
mia brasileira - especificamente a mato grossense - é compe­
titiva com a do Paraguai - madeira, soja, algodão. Porém, 
como a Argentina e o Uruguai têm economias de clima tempe­
rado e nós, de clima tropical, poderemos produzir algodão, 
soja, madeira, exportar couro de jacaré, frutas de clima tropi­
cal; em contrapartida, poderemos importar deles frutas e ou­
tras coisas de clima temperado, por que não? 
- Vejo uma complementação de Mato Grosso com algumas 
economias do MERCOSUL, não exclusivamente a questão 
do MERCOSUL. Na minha visão, é a saída para o Atlântico. 
É claro que, se Mato Grosso do Sul e Mato Grosso despejarem 
toda a sua produção de grãos por barcaças, através dos portos 
da Argentina e do Uruguai, não terão condições de absorver 
todas lá em baixo. O capitalismo, porém, é dinâmico. 
. Em encontro internacional sobre a hidrovia, de que parti­

Clparam argentinos e uruguaios, disseram que, à medida que 
o volume natural de carga for aumentando, os portos vão-se 
modificando. Aliás, isso já está acontecendo naturalmente 
em Rosário e Nova-Palmira. A meu ver - por isso quis dar 
ênfase à questão no encontro com os Srs. Senadores - Mato 
Grosso talvez seja o Estado que tem condições de mais se 
beneficiar do ~RCOSUL e da hidrovia do que qualquer 
outro no Brasil. Mato Grosso do Sul teJIl ferrovia, está perto 
de São Paulo; Goiás está perto de tudo no Brasil, nós estamos 
isolados no Oeste. Temos essa hidrovia. 

Existe ainda a questão da saída para o Pacífico - eu 
sou a favor, creio que todos nós somos -, mas, se isso ocorrer, 
Mato Grosso passa a ser um eixo tremendo de passagem de 
produtos para todo o Brasil. A opção não só seria a hidrovia, 
mas também Cáceres e San Matias. Isso, porém, implicaria 
alguns gastos, jogo diplomático e, até dentro do Brasil, dizer 
onde vai ser a ligação com o Pacífico. Será aqui? Em Rondô­
nia? No Acre? 

A hidrovia está aí e precisa em torno de 12 milhões de 
dólares do Governo brasileiro para que seja navegável o ano 
inteiro. Uma barcaça pode transportar o equivalente a até 
sessenta caminhões. É claro que vamos enfrentar alguns pro­
blemas do lado de cá: as transportadoras, as empresas que 
mantêm as estradas, os borracheiros, os restaurantes. Do ou­
tro lado, isso surgiria de maneira diferente. Outro problema 
que vamos enfrentar, sem dúvida nenhuma, diz respeito ao 
pantanal e à hidrovia. Estudos estão sendo elaborados pelos 
mAMA dos países envolvidos - Paraguai, Argentina, Brasil 
- e têm sido favoráveis à hidrovia. Não existe nenhum radica­
lismo a respeito. Gostaria de dar o meu testemunho pessoal. 
Morei e estudei vários anos em Nova Orleans, nos Estados 
Unidos, onde se situa o maior porto fluvial do mundo. Recebe 
todos os navios de grande porte que vêm do centro dos Estados 
Unidos com a produção agrícola para ser exportada para o 
mundo inteiro. É um porto com um tráfego extraordinário, 
monumental. Durante o dia, no final de semana, dezenas 
de famílias ficam tomando cerveja e pes~ando no rio Missis-
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sipi. Se eles conseguiram isso lá, por que nós não podemos 
conseguir, com um trabalho consciente, passar pelo nosso 
Pantanal sem destruí-lo? O que não podemos é, em nome 
de um x:iitismo meio ultrapassado, impedir o crescimento de 
uma região. Até que chegue a ferrovia, até que se saia por 
Santarém - um sonho constante e que custa muito dinheiro 
- creio que a única alternativa viável para o crescimento 
de Mato Grosso, neste momento, é a hidrovia, é a ZPE em 
Cárceres, é o MERCOSUL e é a saída para o Atlântico. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Muito obrigado, 
Professor Alfredo. 

Encontra-se presente o Prefeito eleito, Dr. Dante de Oli­
veira, e o Sr. Olacyr Moraes, a quem damos as boas-vindas. 

Os debates estão abertos. Se algum dos senhores desejar, 
poderá fazer uso deste microfone. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - (lnaudível) 
... da Agricultura, da Pecuária, o que isso significa no 

balanço geral da receita estadual? Quais os benefícios, a curto 
e médio prazos, o Governo de Mato Grosso do Sul receberá 
com esse tipo incentivo em termos de crescimento da sua 
receita? Haverá algum prejuízo, alguma dificuldade em ternos 
de números desses programas de incentivos fiscais de até 80% 
de isenção de ICM, até 67%, no caso da pecuária, do novilho 
de corte, até 50%? Já existe algum estudo programado no 
.sentido da diferença da receita estadual? 

O SR. ALDAYR HEBERLE - Com muito prazer, Se­
nador, vou tentar responder a sua pergunta. 

Na área da agricultura, por exemplo, estamos dando in­
centivos fiscais sobre áreas novas; portanto, sobre áreas onde 
não houve receita. A área do novilho precoce também é nova. 
A receita de antes era zero, vamos ter uma pequena receita 
direta sobre a produção daqui para frente. Seguramente, tere­
mos uma receita indireta em função do aumento da produção 
e da produtividade. 

Desde que o Dr. Pedro assumiu o Governo, tivemos 
uma participação do ICM, no setor industrial, de 6% sobre 
a arrecadação. Hoje está em 24%. De sorte que a participação 
da indústria, no Estdo, subiu 400% em um ano e meio. Esta­
mos também dando redução de ICM para as indústrias novas 
ou aumento na linha de produção. Raciocinamos como portu­
guês, fazendo uma conta bem simples: sobre zero se arrecada 
zero, mas sobre um aumento de produção, se arrecadamos 
33% sobre indústrias novas, temos pelo menos 33% de 100, 
onde tínhamos zero de zero. Não sei se V. Ex' está satisfeito 
com a minha resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Há mais alguma 
pergunte? 

O SR. AÉCIO PARKER - Sr. Presidente, sou Secre­
tário de Agricultura de Mato Grosso e produtor rural. Em 
vez de fazer uma pergunta, gostaria de deixar aqui a minha 
posição, e os palestrantes poderiam contrapor-se ou não à 
mesma. 

A nossa posição quanto às questões da saída para o Cen­
tro-Oeste, especificamente Mato Grosso que é o centro do 
País e também o centro da América Latina, é que não há 
uma medida única, mas uma série de medidas que teremos 
que pensar entre setor privado e setor público. Não há como 
fixar, nessa região, uma atividade produtiva, se não fizermos 
investimentos maciços ou colocar à disposição da atividade 
privada possibilidades de investimentos maciços a longo prazo 

para manter a produtividade, principalmente no caso da agri­
cultura pela alta tecnologia usada. Numa região a mais distan­
te, a mais difícil, onde - concordo com os palestrantes -
o fator distância/frete é o mais negativo, buscou-se alta tecno­
logia, que está sendo implantada, temos a melhor produti­
vidade de soja do mundo. E por que? Porque sabe-se que 
sem alta tecnologia e alta produtividade não se sobrevive nessa 
região. 

Então o que precisamos e não temos hoje? Recurso para 
investimento a longo prazo para melhorar e aumentar essa 
produtividade e, ao mesmo tempo, a possibilidade de diversifi­
cação de atividades econômicas na agricultura, na pecuária 
e na verticalização. Uma das formas seria a própria industria­
lização, onde alta tecnologia deverá ser empregada, caso con­
trário não sobreviverá. 

As questões negativas, por esse próprio investimento, 
começam a tornar-se menos negativas, pois há cinco ou seis 
anos não tínhamos nenhum indústria de soja, por exemplo, 
e o nosso frete chegava, em média, a 7S dólares a tonelada 
nas regiões produtoras do norte do Mato Grosso a Paranaguá. 

Este ano, por exemplo, várias empresas conseguiram, 
transportar a 50 dólares a tonelada. Alguém perguntará: mas 
os caminhões ficaram mais baratos? O diesel ficou mais bara­
to? Não! O que acontece é que hoje já temos mais indústrias, 
e com essas agroindústrias transformando a soja, aumenta-se 
o valor agregado, diminui o valor relativo e se torna mais 
competitiva. 

Creio que a verticalização da agroindústria viabiliza pelos 
dois lados: diminui o valor negativo dos fretes enquanto au­
menta a competitividade. Logicamente, no setor público tere­
mos que ter investimentos e infra-estrutura. À medida em 
que tenhamos energia e melhores vias de escoamento, teremos 
também melhores condições para diminuir esses custos dire­
tos. 

Gostaria também de colocar aqui que na nossa visão técni­
ca somos contrários à saída para o Pacífico, porque tecnica­
mente o nosso problema é de sair das regiões produtoras 
até chegar a uma área marítima e não da área marítima para 
frente. Uma diferença de Nova Palmira com Santarém para 
qualquer parte do mundo é que é insignificante o preço do 
frete marítimo, enquanto que das regiões produtoras até esses 
dois locais que é muito significativa. Para que tenham uma 
idéia, cito como exemplo o frete de Diamantino para Parana­
guá; Diamantino para Nova Palmira não há, praticamente 
diferença alguma. ' 

Outra questão que gostaria de colocar quanto ao Merco­
sul é que ele será muito benéfico principalmente para Mato 
Grosso. E a possibilidade de diminuirmos tarifas e tributos 
sobre nossos produtos. Nesse caso, inversamente do que al­
guns acreditam, vamos ser mais competitivos pela diminuição 
dos custos tributários. Essa redução nos daria uma grande 
competitividade. 

E uma posição de produtor rural, mas creio que a saída 
é essa. 

Se não tivermos investimentos no setor público e privado, 
buscando aumento da produtividade, não teremos competiti­
vidade, nem com menores distâncias. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Concedo a palavra 
ao Sr. Pardal, Líder do PDT em Mato Grosso. 

O SR. PARDAL - Algumas frases pronunciadas aqui 
colocaram claramente para a Comissão que há uma preocu­
pação nos Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul 
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e Goiás, em aumentar a sua produção, principalmente a sua 
produção aglicola. 

Estudos recentes mostram que os produtos agrícolas, no 
mundo, vêm ano a ano caindo de preço, e nos últimos 20 
anos, no Brasil, tiveram um decréscimo de 50%. 

Ainda hoje, produzimos produtos baratos e vamos conti­
nuar produzindo mais barato ainda. 

Esses estudos não apontavam um aumento da produção 
em Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás nem os efeitos 
da produção geral do Brasil, da América e do mundo. 

Conseqüentemente, avalia-se que o preço desses produ­
tos deverá cair mais ainda. 

Todo produtor, quando compra seus insumos, seus equi­
pamentos, precisa ano a ano mais produção. 

Se importarmos insumos da Argentina, como o Professor 
Menezes informou, podemos triplicar a produção de Mato 
Grosso, podemos, também, triplicar o preço dos insumos na 
Argentina e triplicar o preço dos insumos no mundo inteiro 
e diminuir três vezes o preço dos alimentos no mundo inteiro. 

Como ficariam essas conseqüências para o produtor nesse 
Estado? 

Qual seli~_ o aumento de renda para a população por 
trabalhador? 

Com uma produção mais barata, o salário do produtor 
vai subir? Vai implicar um aumento do rendimento da popu-' 
lação? 

A questão de desigualdade social, analisada sob esses 
programas novos, tem que levar em conta essa reflexão, sob 
pena de condenar não só o produtor, mas também toda a 
·população, inclusive os trabalhadores. Creio que aí está o 
grande desafio. 

Um dos desafios maiores é a questão da reforma agrária 
nos Estados. Como ela ficaria? Qual é a intenção? Qual é 
li proposta para essa refleJrão, sobre a questão da reforma 
agrária? 

Hoje, temos uma massa de produtor que não se beneficia, 
em nenhum momento, de insumo. É aquele povo todo que 
está abandonado nas suas glebas, que não tem semente certifi­
cada, não participa de monopólio de sementes, não tem insu­
mos. 

Um grande problema que a Emater hoje tem, e que 
deve ocorrer também em Mato Grosso do Sul, é que a maioria 
dos produtores não têm acesso a insumos, mas estão produ­
zindo alguma coisa com custos menores. 

Essas reflexões contribuem para as desigualdades sociais. 
E acredito fielmente que as propostas surgidas aqui aumen­
tarão estrondosamente as desigualdades sociais na Região 
Centro-Oeste. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Concedo a palavra 
à Sr' 

A SRA. SÓNIA MARIA - Gostaria de responder ape­
nas à afirmação de que, quando se diminui o custo dos alimen-­
tos, o salário sobe. 

Claro que sobe. Oxalá que isso aconteça. Oxalá que haja 
aumento de salário real. ou seja, poder de ompra. Não seria 
necessário haver aumento de salário, bastaria haver redução 
de todos os preços e nós teríamos mais poder de compra. 
(Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Concedo a palavra 
ao Sr. Alfredo Motta. 

O SR. ALFREDO MOTTA - Tenho participado de 
debates §obre ffi guestffio da hidrovia do Mercosul, no Estado 

de Mato Grosso e fora dele. Acabei de chegar do interior 
de São Paulo, anteontem. Considero interessante que fala 
mais alto - e entendo o companheiro Pardal - a questão 
de defesa do trabalhador, da renda do trabalhador, da reforma 
agrária. Se é só capital que vai ganhar, onde fica o trabalhado~ 
nisso, como a coisa pode melhorar para ele? Se entendi nas 
entrelinhas - posso estar equivocado - mais ou menos é 
essa a mensagem. 

Mas se vai aumentar a produção por causa da hidrovia, 
por causa dos insumos mais baratos da Argentina ou de outros 
países do Mercosul, se a produção em Mato Grosso, por conse­
qüência, aumentar e passarmos aos tais 10 milhões de tonela­
das, é claro que vai gerar mais emprego, é claro que vai 
gerar mais renda para o Estado, é claro que pode ser investido 
mais dinheiro na educação e em outros setores sociais. 

Concordo com ele, se o preço do produto in natura não 
nos rende o suficiente, a ZPE em Cáceres, hipoteticamente 
- esperamos que isso funcione - será para industrializar 
parte da produção agrícola da área para essa exportação. Se 
isso não ocorrer, vai gerar emprego e crescimento na área. 

A renda do trabalhador tende a crescer, seja no campo, 
seja na indústria. Ora, mas ele vai ganhar pouco porque o 
capital sempre suga; o capital não é filantropia, vamos dizer 
assim. 

É nesse momento, então, que os sindicatos e as associa­
ções têm que ser fortes o suficiente para lutar por aquilo 
que têm direito. 

Na cidade de Franca, de onde vim anteontem, o salário 
mínimo é de Cr$ 1.200.000,00. A renda média dos trabalha­
dores na cidade é de Cr$ 3 milhões por mês, numa luta com 
o capital. Mas eles exportarão 24 milhões de pares de sapato 
este ano, ou seja, há uma complementação disso, há um jogo 
forte entre os dois lados; há greves, há lutas, mas, não se 
pode dizer, em nome de ser o capital muito forte, que os 
trabalhadores nunca serão favorecidos, ou que vai deixar de 
haver uma luta por parte do trabalhador. 

Acho que vai haver - na minha visão, insisto - com 
as hidrovias, ZPE, com a Mercosul, com a saída para o Atlân­
tico, com a produção do Chapadão dos Parecis, com a ligação 
dessa área possivelmente por asfalto à região de Cáceres, 
um aumento da produção do Estado. 

E faço um alerta: está se dizendo que na ZPE, parte 
disso seria em computadores, em componentes eletrônicos, 
que não vai gerar muito emprego. Parte da produção deveria 
ser, como colocou o Secretário de Agricultura, na vertica­
tização da agricultura, na produção da área. Aí sim, o Estado 
tem um impacto bem maior na produção, na renda, na distri­
buição da renda para a população. Se ficarmos importando 
componentes para exportar para a Argentina e Uruguai, isso 
vai ser brincadeira. 

Vejo da meneira um tanto quanto diferente do compa­
nheiro Pardal. 

O SR. BENTO PORTO - Sou da Companhia de Desen­
volvimento de Mato Grosso e da Fundação do Meio Am­
biente. 

O desenvolvimento do Centro-Oeste e o rompimento des­
se desequilíbrio dependeriam, como economia periférica que 
somos do Centro-Sul do País, de três situações: 

- A primeira seria as relações do centro industrializado 
do País com o exterior; . 

- A segunda seria o esforço dentro da própria Região 
Centro-Oeste, governos estaduais, municipais e empresários. 
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- E o terceiro seria a política econômica do próprio Go­
verno Federal. Srs. Senadores e Srs. Deputados, Membros 
da Comissão, questiono não é a validade dessa luta pelo dese­
quilíbrio, mas é a eficácia dessa luta diante da atual política 
econômica do Governo Federal, porque, se de um lado, a 
Comissão está lutando para romper esse desequilíbrio regio­
nal, há uma situação gritante que é o desequilíbrio social. 
O País fracassou na sua política econômica nesses últimos 
vinte anos. E o ponto nevrálgico disso, a meu ver, tem sido 
essa linha ortodoxa de arrochar salários, de aumentar impostos 
e, no caso específico da agricultura, de derrubar preços através 
das importações de produtos agrícolas, do tabelamento de 
preços, etc. 

Então, Srs. Senadores, eu gostaria de aproveitar esta 
oportunidade para, primeiro, questionar realmente a eficácia, 
não a validade da luta pelo rompimento do desequilíbrio dian­
te da política econômica. Acho que a mais urgente providência 
hoje seria mudar a política econômica do Governo; aproveitar, 
inclusive, essa situação de transição que estamos vivendo, 
porque o que aconteceu foi a transferência de renda dos traba­
lhadores e das empresas para o setor financeiro, do qual o 
Governo se transformou em refém e está totalmente pçnho­
rado. Basta dizer que, hoje, quase 60% da arrecadação pública 
ou da receita corrente do Governo é para pagar juros da 
dívida pública interna. 

A proposta que colocamos nessa sugestão é que a única 
saída seria manter o poder de compra dos salários. A outra 
proposta, contida num projeto de lei, é suspender, evitar que 
os preços de bens de serviços subam acima das variações da 
inflação. 

Eu gostaria de deixar esse documento e questionar, real­
mente, a eficácia desse trabalho, sem que se mude a atual 
política econômica que vem aumentando a desigualdade social 
no País. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Com a palavra 
o Dr. Luiz Alberto. 

O SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA - Inicial­
mente, vou fazer minhas considerações a alguns comentários 
e até críticas a posições por mim aqui colocadas. Pode ser 
que seja verdadeiro que as economias da Argentina e do 
Uruguai sejam complementares à economü do Mato Grosso, 
mas, em relação à economia de Goiás, não é. Na verdade, 
ela é competitiva. Mas não é por ser competitiva que eu defen­
deria que o Mercosul não fosse implementado. A solução 
é fazer com qu~ a economia de Goiás e do Centro-Oeste 
do Brasil, seja competitiva, e não fechada. 

O mundo de hoje exige exatamente o quê? A integração! 
É a busca da competitividade, da eficiência, da produtividade, 
da redução de custos; e não o inverso, o protecionismo. O 
protecionismo, no início do processo de industrialização do 
País, foi .ne~ssário, foi indispensável. A partir dos anos 80, 
ele contnbulU para a estagnação da economia, para mantê-la 
atrasada; o industrial não se preocupava em modernizar o 
seu processo produtivo nem reduzir os custos. 

Defendo a·integração, mas ela representa um grande de­
safio .que, na ,~nha opinião, ainda não foi perceleido por' 
a~~ondades publicas e pelo segmento empresarial dessa re­
gtao. Pelo menos, falo com base nos dados, nas informações 
que disponho em Goiás. Acho que ainda estamos "dormin­
do", esperando o processo acontecer. E não é, de maneira. 
alguma, uma economia complementar; ela.é competitiva, es-

pecificamente em relação à realidade que conheço, que é 
a de Goiás. 

Em relação ao questionamento: Por que aumentar produ­
ção agrícola frente à queda dos preços dos produtos agrícolas? 
Ora, o que o capitalismo busca e o que queremos efetivamente 
é aumentar a produção para que tenhamos produtos numa 
quantidade maior e preços menores. Essa é a lógica que deve 
predominar nos negócios. Se isso acontecer, poderá beneficiar 
a todos. Agora, se a região ficar se especializando em produtos 

. primários, evidentemente que o benefício vai ser muito peque­
no. Ela tem que buscar o desenvolvimento da agroindústria. 
Essa é a grande alternativa, na minha opinião, para a Região 
Centro-Oeste brasileira. 

A questão do desequilíbrio social não decorre simples­
mente da política econômica adotada por Collor, ou a atual 
que está vigorando, e que não foi alterada, diga-se de passa­
gem. Na realidade, nem a industrialização, nem a expansão 
e modernização da agricultura no Brasil foram capazes de 
redimir a questão do desemprego e da miséria. Nos períodos 
de maior crescimento econômico do País, tivemos uma elevada 
concentração da renda e marginalização social. Não basta 
ampliar a produção e buscar a modernização. Temos que 
combater as causas dos problemas sociais, investindo, maciça­
mente, na área social. Então, temos que reorientar até a visão 
que temos do que seja desenvolvimento. 

Em relação à questão da ZPE, tenho uma visão bem 
diferente. Mais de cem ZPEs existem pelo mundo e geram 
poucos empregos e pouco desenvolvimento nas suas regiões. 
Elas beneficiam quem está instalado, acaba representando 
uma área propícia a se utilizar dinheiro sujo para ser limpo 
e, em termos de geração de emprego e de bem-estar, é muito 
pequenO. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Com a palavra 
o professor Nilson Holanda. 

O SR. NILSON HOLANDA - Eu queria fazer um co­
mentário exatamente sobre ZPE. Infelizmente, vou ter que 
discordar do ilustre Professor, porque essas avaliações que 
são feitas sobre ZPEs são contraditórias; existem experiências 
bem-sucedidas e expepências mal-sucedidas. Mas, em qual­
quer hipótese, sempre resultam em incremento de renda e 
emprego para os países que as utilizam. 

Mas quero chamar atenção sobre o problema da ZPE, 
ficou bastante claro aqui que a estratégia dos reparos do Cen­
tro-Oeste, vai depender fundamentalmente de uma estratégia 
de integração competitiva em nível internacional. Foi mencio­
nado aqui o problema do Mercosul, o problema da hidrovia. 
E, nesse contexto, as ZPEs de Cáceres e de Corumbá, que 
estão previstas para a região, podem ser elementos impor­
tantes nesse processo de integração com economia interna­
cional. 

Também quero chamar atenção para o fato de que esse 
problema de ZPE, no Brasil, tem passado por vicissitudes 
muito grandes. Normalmente, no mundo todo, a ZPE é um 
instrumento de promoção de exportações. E, secundariamen­
te, um instrumento de promoção do desenvolvimento regio­
nal. No Brasil, elas foram concebidas, primordialmente, como 
instrumentos para promover o desenvolvimento regional. E· 
nisso talvez, tenhamos cometido um erro estratégico. Se o 
Governo não tivesse criado uma primeira ZPE junto ao porto 
de Santos, já teríamos dezenas delas implantadas no Brasil. 
Mas, infelizmente, como elas foram concebidas como instru­
mento reg!pnal, provocou reação que, ao meu ver, foi quase 
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Ministro da Indústria e do Comércio que não entende o que 
é ZPE e, em conseqüência, não tem nenhum compromisso 
com a sua implantação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - A propósito, Dr. 

esquizofrênica e absolutamente irracional, de certos segmen­
tos empresariais de São Paulo, e gerou uma grande polêmica 
que tem atrasado a implantação desse instrumento no Brasil. 
Houve uma polêmica no Brasil que é absolutamente despro­
porcional - a importância do próprio instrumento - e que 
inibiu a sua implantação. 

Praticamente todos os pãíses do mundo já vêm implan­
tando ZPEs há mais de trinta anos, e nós, até agora, não 
conseguimos implantar nenhuma - tivemos ainda a infelici­
dade, durante o Governo Collor, de.que fosse interrompido 

I Nilson, almocei ontem com o Ministro da Indústria e do Co­
mércio e tratei dos problemas das ZPEs. Fui Relator do Pro­
jeto das ZPEs no Senado, e estava curioso a respeito da posi­
ção de S. Ex· com relação às ZPEs. Ele me assegurou que 
dará estímulo e condições para que as ZPEs se instalem, não· 
há nada contra da parte dele. 

o processo que havia sido .iniciado em 1988. Houve uma pri­
meira legislação, criaram-se as ZPEs e, antes que elas pudes- . 
sem ser implantadas, resolveu o Governo Collor, em uma 
de suas decisões talvez mais impensadas - porque não foi 
feita nenhuma avaliação - cancelar o projeto das ZPEs. E 
isso provocou uma reação muito desfavorável, porque eu, 
pessoalmente, tive a oportunidade de participar de uma missão 
do Governo do Ceará, quando fui a Hong Kong e a Tóquio 
fazer promoção da ZPE do Ceará. Os senhores podem imagi­
nar que impressão poderão ter esses potenciais empresários 
do exterior que, seis meses depois, viram que o País, que 
os estava convidando para investir na ZPE, tinha cancelado 
toda a legislação. É algo que realmente fere a nossa credibi­
lidade e prejudica o nosso esforço da atração desses capitais 
externos. 

O Governo Collor, justiça seja feita, reconheceu o seu 
erro. No início deste ano tivemos a aprovação de uma nova 
lei de ZPE. Mas isso tem andado muito lentamente, porque 
o Governo, em função dessa controvérsia, dessas reações, 
adotou uma posição paradoxal, pois é a primeira vez, na Histó­
ria do Brasil, que o Governo Federal estabelece um programa 
que é importante para o desenvolvimento do País, mas se 
autolimita e diz: - Bom, estabeleci um programa, mas nele 
não vou investir um tostão; pelo contrário, eu me proíbo 
de investigar qualquer valor e tudo tem que ficar a cargo 
dos Estados. Então, o fato de que não houve um apoio do 
Governo Federal, em termos de recursos, e de que isso ficou 
exclusivamente a cargo dos Estados, tem retardado o processo 
de implantação das ZPEs. Mas, bem ou mal, com dificuldades, 
constituiu-se o Conselho Nacional de Zonas de Processamen­
to, que aprova essas ZPEs, junto'à Secretaria do Desenvol­
v!mento Regional. 

E agora temos um fato novo que, a meu ver, pode ser 
desastroso. Eu chamaria, então, a atenção dos ilustres Sena­
dores que estão' envolvidos na aprovação e na análise do Pro­
jeto de Reforma Administrativa que o Governo recentemente 
encaminhou ao Congresso. Nessa Reforma Administrativa, 
o Conselho Nacional de Zonas de Processamento de Expor­
tação, que estava incluído na Secretaria do Desenvolvimento 
Regional e que deveria ficar no novo Ministério da Integração 
Regipnal, está sendo transferido para o Ministério da Indústria 
e do Comércio. Ora, no nosso caso, a ZPE e, fundamen­
talmente, um instrumento de desenvolvimento regional, muito 
mais do que de proporção de exportações. Então, a sua trans­
ferência pode implicar um novo retardamento ou, quem sabe, 
em uma nova revogação desse instrumento. Acredito que isso 
seria extremamente danoso para o País como um todo e, 
em particular, para essas regiões que podem ter nessas ZPEs 
mais um instrumento, ainda que margional, mas importante 
para o seu desenvolvimento. 

Era essa a observação que eu queria fazer, alertando 
os Parlamentares aqui presentes para a inconveniência .dessa 
transferência. Particularmente. porQue iá foi dito pelo atual 

(falha da gravação) 
. .. 0 nível dos preços baixam, há um desestímulo à produ­

ção que, por sua vez cai e o preço se corrige. Também acredito 
que essa questão de temer o problema dos salários, que sempre 
serão mais aviltados, isso tenho como provável, não ser verda­
de. Os salários, à medida que o desenvolvimento existe, têm 
oportunidade de serem pleiteados, lutando-se e brigando-se 
por eles, e eles sobem. Não há condições de manter produção 
alta com salários permanentemente baixos ou com salários 
em redução. 

Os senhores estão todos convidados pelo Senador Júlio 
Campos a almoçar aqui mesmo no Hotel. 

Está suspensa a reunião. 

O SR. APRESENTADOR - Está reaberta a reunião. 
Senhores, daremos prosseguimento, a partir de agora, 

ao tema das palestras e convidamos para fazer parte da Mesa 
os Senhores: Dr. Olacyr de Moraes, Representante dos Em­
pr,esários do Estado de Mato Grosso (Palmas); DI. Luiz Antô­
nio de Carvalho, Representante dos Empresários do Estado 
de Goiás (Palmas); Dr. Jorge Elias, Representante dos Em­
presários do Estado de Mato Grosso do Sul (Palmas). 

Teremos, a partir de agora, o bloco de palestras dos 
empresários. 

O tema: "A Visão Empresarial do Desenvolvimento da 
Região Centro-Oeste". 

Com a palavra o DI. Olacyr de Moriles. 

O SR. OLACYR DE MORAES - Sr-, ,Presidente da 
Mesa, demais companheiros, minhas senhoras e meus senho­
res: 

A Visão Empresarial do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste. 

Acredito que a maioria das pessoas que estão presentes 
já tiveram muitas informações, alguns são empreendedores 
aqui nesta região e conhecem bastante as dificuldades por 
que ela passa, não só no Mato Grosso, como nos demais 
estados brasileiros que dela fazem parte, para se viabilizar 
a sua produção a fim de que possa haver um grande desenvol­
vimento e um progresso aqui, como uma conseqüente melho­
ria para todos. 

Comecei a investir aqui no Estado de Mato Grosso em 
1966 e tivemos o primeiro projeto aprovado pela Sudam, na­
quela época. Realmente, de 1966 até hoje, são 26 anos: era 
um mundo totalmente diferente. Quando chegamos aqui em 
Cuiabá, parece que estamos em outro mundo, em relação 
ao que era antes e ao que é hoje esta cidade, ela já avançou 
muito. Aqui era inimaginável falar-se em agricultura, era algo 
impossível de se concebex:. Naquela época, o máximo que 
se cogitava aqui era criar, nunca se pensava em engordar 
um gado. Naquele tempo'só existia uma estrada de terra para 
São Paulo, para onde se levava o gado. Se você engordasse 
um boi aqui, ele chf.:garia lá lI!.( li,o, com cnCW.3 <:b:mnlo5. 
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Após esse período de tempo, o que se vê, principalmente 
no Estado de Mato Grosso e nos outros, é um dado que 
nos deixa bastante felizes, porque o que foi feito, dentro das 
dificuldades que existiam neste Estado, é algo realmente im­
pressionante. 

Hoje o Estado de Mato Grosso já é um grande produtor 
de grãos, perde apenas para os Estados do Rio Grande do 
Sul e Paraná, se não me engano, já deve ser o terceiro produtor 
junto com Mato Grosso do Sul. Se somássemos a produção 
de Mato Grosso do Sul com a do Mato Grosso, já estaríamos 
ultrapassando o Paraná e pr6ximos a ultrapassar o Rio Grande 
do Sul. 

Uma região que não tinha absolutamente nada, provou, 
demonstrou que, com aquelas imensas dificuldades que exis­
tiam aqui, ela que é capaz de chegar aonde chegou. Imaginem 
o que seria essa região se conseguíssemos resolver os proble­
mas que ainda temos, ou seja, o produtor daqui deu demons­
tração de uma capacidade incrível, apesar de todas essas difi­
culdades, tomando-se o terceiro produtor de grãos do País, 
em uma região completamente sem nenhuma tecnologia, sem 
estradas, enfim, com dificuldades gigantescas. E nós conse­
guimos dar esse passo. 

Estive conversando com algumas pessoas do Nordeste 
e ficamos impressionados com as dificuldades que enfrentam: 
falta de água e de recursos, e assim mesmo é um pessoal. 
disposto a um trabalho imenso. Pena que, realmente, não 
existam lá condições como as que temos aqui no Mato Grosso 
e nas demais regiões. Mas, felizmente, o Brasil ainda tem 
áreas como essa, porque, realmente, com a criação de riqueza 
e com uma distribuição de renda via investimento, a maneira 
de se distribuir renda acumulada é investir e criar mais empre­
gos, pagando melhores salários e desenvolvendo a produção. 
Assim esta renda se multiplicará e será novamente redistri­
buída na forma de empregos, ou seja, produzir-se-á riqueza. 
Em todo momento em que se está produzindo riqueza, está-se 
distribuindo renda que foi acumulada e gerando mais riqueza. 
É assim que se faz o dc:senvolvimento e não pura e simples­
mente tomando alguma coisa que as pessoas possam ter e 
as distribuindo sem nenhuma contrapartida. Seria um negócio 
que não teria conseqüência prática alguma. 

Voltando basicamente àquilo que eu vivi intensamente,· 
que foi o Mato Grosso do Sul, o Mato Grosso, e as outras, 
regiões, quando começamos aqui com um projeto de criação 
bovina, depois partimos para a produção agrícola, pudemos 
sentir muito intensamente quais são as dificuldades que impe­
dem, que o Brasil, prmcipalmente esta região, dê um salto 
espetacular. Temos condições de dar uma demonstração ao 
mundo ao fazer uma comparação com esses tais "tigres asiáti­
cos", que tiveram um grande e rápido desenvolvimento, se 
nos tomarmos "gatinhos", se o- Brasil, realmente, resolver, 
diante da possibilidade que temos aqui, de ter um desenvol­
vimento gigantesco. Dispomos de todas as condições para 
isso. Falta apenas decisão política ainda ao desejo do povo 
brasileiro realmente acreditar naquilo que é capaz de fazer. 

Dentro do conhecimento que adquirimos nesses quase 
3.0 anos nesta região, temos aqui uns três fatores que impedem, 
realmente, que a produção dê um salto espetacular., 

I Em primeiro lugar, temos um dado muito importante 
que se chama mercado. Não existe produção se não houver 
para quem vendê-la. A primeira condição para se produzir 
qualquer coisa é saber que haja alguém disposto a comprá-la. 

t Felizm~te, o Estado de Mato Grosso, a Região Centro-Oes­
I,te, ~ SugesteLçpm ~jl!~s Çierais, São p:aulo~_-ªquela região 

ao seu derredor, chamada de ABC, com cerca de 40 milhões 
de habitantes, sendo que 22 s6 em São Paulo, mais adjacên­
cias, com mais de quarenta e tantos milhões de consumidores, 
com poder aquisitivo bastante razoável, compõem então o 
grande mercado dessas regiões. Contudo o problema funda­
mental é o seguinte: 60 a 70% do que é produzido aqui nos 
Estados de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, uma parte 
de Goiás é toda consumida naquelas regiões. Felizmente existe 
esse mercado que nos permite que tenhamos esse grande de­
senvolvimento. Então, sem contar com o mercado externo, 
já temos condições de ampliar gigantescamente a nossa partici­
pação nesse mercado, temos o mercado cativo, que é o mer­
cado interno brasileiro, que, prioritariamente, tem que ser 

. abastecido. Nós não conseguiremos exportar milho, arroz, 
I feijão enquanto não abastecemos plenamente o mercado inter­
no, primeiro, teremos que abastecê-lo e, quem sabe, dispo­
remos de gigantescos excedentes agrícolas para a exportação. 
Felizmente temos esse mercado, temos terra, temos condi­
ções. Os três fatores que dificultam a nossa produção são: 
primeiro, o problema seriíssimo com o sistema de escoamento, 
como todo mundo sabe, quando se paga 70 dólares por tonela­
da. Basta dizer, agora está, nesse ano, um pouco mais barato, 
porque o preço do petróleo no Brasil está desatualizado, e 
os caminhões estão trabalhando "da mão para a boca", não 
manterão esses custos nos fretes, ou seja, isso vai ter que 
subir. Na verdade, o sistema de transporte é absolutamente 
ineficiente. Como eu estava dizendo, 50, 60, 70 dólares, basta 
dizer que uma tonelada de milho vale 100, 110 dólares; uma 
de soja, 200 dólares. Vejam os senhores o que um sistema 
de transporte ineficiente representa, em termos de custo, para 
o produtor. O outro fator que nos dificulta bastante,-quando 
se trata de mercado externo, é o problema dos nossos portos, 
que é essa vergonha que todo o mundo conhece, e que, espero, 
:> Congresso finalmente consiga resolver, porque, se não me 
engano, há três ou quatro deputados que têm interesses eleito­
rais naquela região e ficam puxando o proc~sso para lá e 
para cá. Isso está há anos aí, numa fase final, mas que não 
pode mais continuar, já que se paga 14,15 dólares para embar­
car uma tonelada de soja. Isso é um absurdo, enquanto que 
em outras partes do mundo paga-se só 2 dólares. \ 
- -Então, temos um sistema de transporte absurdamente 
desatualizado para longas distâncias. O transporte por cami­
nhão s6 é viável, por exemplo, de São Paulo para o porto, 
mas não para um percurso de 1000, 2000 quilómetros;\quando 
você tem que ter ou hidrovia ou ferrovia. ' 

E o terceiro, acho que também tem que haver uma com­
preensão dos governos, - aí entra a parte do Governo, é 
que temos concorrentes muito eficazes, como os Estados Uni­
dos, a Argentina, a Europa, que subsidiam pesadamente os 
seus produtores, tomando-se muito dífici1 concorrer com eles. 
Há então o problema do transporte, do porto, e dos concor­
rentes, então não podemos, também, ser onerados c,ie uma 
maneira impressinante com impostos, principalmente naquilo 
que se destina à exportação. Os nossos concorrentes não pa­
gam impostos até no consumo de alimentos para o mercado 
interno, qUllnto mais para o externo. Com taxação de impostos 
para exportação, com portos ineficientes e com um sistema 
de transporte arcaico, inadequado a longas distâncias, fica 

I tudo um tanto quanto difícil. Se conseguimos ser o segundo 
maior produtor de soja do mundo, temos um superávit grande 
nas nossas exportações apesar dessas dificuldades absurdas, 
em relação ao que exis~e no resto do mundo, imaginem no 
m~l!!.ento em ';lue nós ~ua~i~nannos esse problema, gue pode 
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ser facilménte- resolvível, não é que ele não tenha solução, 
pelo contrário'. Eu acho quanto à dificuldade dos portos, tem 
que ser equacionada, sobretudo em relação a esses impostos 
que incidem sobre a exportação.'Não é nada de extraordinário 
dar uma solução para esses problemas. Vamos obter rendas 
em outros setores que não esse, ou seja, o sistema de trans­
porte, portos e impostos, e estaríamos aí com o problema 
absolutamente equacionado. Com relação a esse dado, como 
somos um grupo bastante conhecido no Brasil, que ficamos 
aqui quase 30 anos, resolvemos também participar efetiva­
mente, dando a nossa colaboração naquilo que seja possível 
para procurar, de uma maneira ou de outra, ajudar na resolu­
ção desses problemas. E nós já demos início à construção, 
aqui no Estado do Mato Grosso, de duas usinas elétricas, 
que é a Juba I e 11, que, dentro de 28 meses, estarão operando 
e vão fornecer energia para as nossas empresas e um volume 
muito maior para os demais consumidores aqui do Estado. 
Ou seja, num primeiro momento, teremos mais de 80% de 
energia fornecida, e, ao longo do tempo, depois, vamos até 
usá-la na própria ferrovia. Durante os próximos anos teremos 
um grande excedente energético que vai ser fornecido para 
a empresa de eletricidade aqui do Estado e, conseqüente­
~ente, vai repassar para os consumidores. Isso é na área 
da energia elétrica. 

Com relação à ferrovia, depois de quase 5 anos de idas 
e vindas, nós já estamos correndo o risco até de nos desmorali­
zarmos, tanta coisa que se falava sobre esse assunto e de 
obra mesmo não acontecia nada; também não vou fazer o 
relato da dramaticidade que é para qualquer empresário tentar 
fazer esse tipo de prestação de serviço público. Foi feito um 
simples regulamento nos últimos 40 anos, única e exclusiva­
mente com o objetivo de impedir que houvesse uma partici­
pação da iniciativa privada nesse setor. E qualquer pessoa 
que tentasse isso, era visto como um intruso que praticamente 
queria tomar as riquezas do Brasil, como se ele fosse se apro­
priar daquilo, é um egoísmo impressinante. Observamos isto 
desde a época de Getúlio Vargas, que criou somente dificul­
dades e mais dificuldades. Para concretizarmos esse problema 
da ferrovia e da usina hidrelétrica - é uma coisa inacreditável­
passamos por muitas dificuldades. Existe um projeto de lei 
de concesseçóes do serviço público, está no Congresso, pare­
ce-me que no Senado agora, que é outro fato que tem que 
ser equacionado. É incrível! Por exemplo, quando vamos dar 
início-à-construção de uma ferrovia, só para os senhores terem 
uma idéia, nós temos que compr~ a área e pagá-la: aí antes 
de se começar a construir, tem-se que doar a área ao Governo. 
Ou sej~, ele dá uma concessão, uma autorização: você compra, 
paga, doa e ele que aí permite que você a utilize. Ou seja, 
você já começa a construir em uma área não que lhe pertence 
mais, e que você comprou e pagou. Aí existem normas de 
cê não pode dar a oDra em garantia, vamos supor, eu estou 
construindo essa usina hidrelétrica, é o banco que vai finan­
ciála, eu sou impedido, de acordo com a lei atual, de dar 
a usina em garantia. Então, o banqueiro começa a ficar absolu­
tamente desconfiado. Ela fala: "Puxa, o sujeito quer o crédito 
para ela construir se ele não pode dar a indústria ou qualquer 
coisa como parte da garantia!" A pessoa que se aprofundar I 
nisso aí, qualquer grupo estrangeiro, qualquer pessoa que 
vê isso não vai acreditar, parece gozação, parece brincadeira I 
as dificuldades para uma cabeça, que esteja fora do Brasil, 
entender como é que isso pode ocorrer e o brasileiro aceitar 
essas dificuldades. Por isso que nós temos 60% da economia 
es~tizada, 15% em multinacional, 25% de empresáriQs brasi-

leiros, que não são nada; dentre esses 25%,11 % é agricultura I 
e o resto é prestação de serviço, ou seja, a tal classe empresarial 
brasileira trabalha para o próprio Governo, em primeiro lugar, 
ou então faz supermercado, hotel investe em turismo. São I 

poucos os empresários que investem em indústrias pesadas, I 
como em aço, etc. Vemos o Sr. Antônio Ermírio; como ele, 
apenas mais meia dúzia. Esse negócio no Brasil não existe, I 
a qualquer problema chamam os empresários. 

Deixaram a agricultura para a classe empresarial; o.Go­
vemo não quis se meter. Ele é corajoso mas, em se tratando 
de agricultura, preferiu não interferir. 

Mesmo com essas dificuldades, resolvemos enfrentar esse 
desafio. Sinto-me muito satisfeito em poder empreender isso. 
Estou com mais de 60 anos; esse é um objetivo de vida, 
não tenho pretensão de coisa nenhuma. 

Creio que realmente tenho condições de fazer isso. Reco­
nheço que recebi apoio de muita gente, de políticos, de pessoas 
que querem modernizar o'Brasil, que têm uma certa visão; 
caso contrário, eu não teria conseguido de maneira nunhuma. 
O nosso contrato prevê recursos da Sudam, conversão da 
dívida, ou seja, agenda de frete. Mas, por enquanto, o único 
dinheiro Que foi co}oc~do agui foi o nosso. 

Estamos dando uma demonstração: vamos executar os 
primeiros 300km e depois vamos ver como é que fica. Real­
mente, temos de reconhecer que a situação do Brasil é difícil 
realmente prioritário que se faça qualquer coisa no sentido 
de fornecer energia e tranporte para essa região. Não adianta 
produzir se não há como escoar. 

~ortanto, em relação· à ferrovia que estamos construindo 
- está em plena obra, quero dizer que vamos construir 10km 
por mês. Já construímos 20km, estamos entrando com um 

. cronograma de 10km por mês daqui para frente 

Em primeirõ 'lugar, a ferrovia visou a um aspecto absolu­
tamente concreto: eXiste um mercado para onde vai a nossa 
produção.Temos uma grande produção que é toda consumida 
no Brasil. Toda vez que pensamos em fazer qualquer tipo 
de escoamento, só imaginamos a exportação. Não é isso! Preci­
samos, primeiro abastecer o mercado interno, depois a expor-
tação. . 

A ferrovia sai da divisa do Estado de São Paulo e Se 
dirige a Cuiabá com um troco no Triângulo Mineiro. São 
dois troncos absolutamente idênticos, passando por Goiás e 
indo até Uberlândia. 

Vamõs ter-üma redução, em termos de frete, de pelo 
menos 50% do custo, o que já representa uma soma bastante 
razoável. Trata-se de ferrovia moderna, super um moderna, 
bitola larga, vagões de 120 toneladas cada um. Realmente, 
vai mudar muito a maneira de se ver o sistema de transporte 
no Brasil. 

Num segundo momento, ela se dirigirá para a região 
de Nova Floresta, Sinop, seguindo até Santarém, mas terá 
uma derivação à direita, ligando-se com a ferrovia de Carajás, 
que também é da Companhia Vale do Rio Doce e tem as 
mesmas características, por exemplo, é de bitola larga. 

Teremos o escoamento da produção que se destina à 
exportação, de Mato Grosso para cima. O escoamento tanto 
poderá ser feito passando por Goiás, por Minas Gerais, pelo 
porto de Tubarão',. ou por São Paulo. Mas, de Cuiabá para 
cima, não haverá· necessidade de a produção ir para o porto 
de Santos, nem para o Porto de Tubarão; pode pura e simples­
mente ir para Santarém e, muito mais provavelmente, numa 
distância muito menor, vai entrar na ferrovia de Carajás e 
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sair pelo porto de Itaqui, que é um porto de águas profundas 
para navios de grande calado. 

Esse sistema de transporte que imaginamos prioriza o 
mercado interno, mas procura viabilizar a exportação pelo 
melhor sistema de escoamento: seriam esses portos já mencio­
nados, sem necessidade de a produção dirigir-se ao porto 
de Santos ou qualquer outro porto. 

A ferrovia pode atender aos estados do norte, como o 
Maranhão, levando movimento para esses portos, levando 
um certo desenvolvimento para o norte do Brasil. Pode, tam­
bém, evitar um super conjestionamento no porto de Santos. 
Já temos as linhas congestiona da Cepasa, e o sistema de 
transporte de todo o Sudeste está congestionado. 

Ela prevê e uma saida maneira muito moderna e eficiente. 
Bom, acho que o meu tempo aqui já está praticamente 

esgotado. Não é isso? 
Num primeiro momento, queria apenas dar uma visão 

do sistema de transporte que estamos tentando implantar. 
Já estamos em pleno trabalho, com centenas de máquinas 
operando; estamos construindo a ponte que liga o Estado 
de São Paulo ao Estado do Mato Grosso do Sul. Felizmente, 
isso passou a ser uma realidade. ' 

Essa ferrovia será auto-suficiente em cada quilômetro 
constuído. Náo é como uma obra, que tem de chegar ao 
fim para começar a operá-la; ela começa a operar na medida 
em que for avançam. Creio que, depois de construída, com 
a potencialidade desta região - Mato Grosso do Sul, Goiás, 
Pará - realmente nos surpreenderemos. De 70 milhões de 
toneladas o Brasil poderá ir para 200 toneladas. Nossa ferrovia 
poderá escoar mais de 70 milhões de toneladas. Não causará 
interferência com o sistema hidroviário de Cárceres; são re­
giões distantes uma da outra. 

Quem produzir próximo a Cárceres, se quiser descer pelas 
barcaças, que é um sistema de transporte excelente, poderá 
utilizá-las. Quem estiver lá em cima, perto de Porto Velho, 
poderá sair pelo rio Madeira, ou seja, esses sistemas não 
concorrem um com o outro; pelo contrário, eles se comple­
mentam. Podemos levar a produção usando a ferrovia, com­
plementando depois com hidrovia; podemos também sair dire­
to, pela ferrovia, até o porto. 

Não existe choque de interesses entre sistemas de trans­
porte. Pelo contrário, creio que, no Barasil, transportamos 
70 ou 80% da produção em caminhões; nos Estados Unidos 
ocorre exatamente o inverso. Eles têm uma frota de caminhões 
muitíssimo maior do que a brasileira, porque, como eles traba­
lham com a eficiência barata, a produção deles é 7,10 vezes 
a produção brasileira. 

Não há o que temer, os caminhoneiros não vão ficar 
sem serviço. Quando a produção duplicar, triplicar, quadru­
plicar vamos precisar de mais caminhões para transporte em 
distâncias médias e locais. A ferrovia não vai concorrer; ao 
contrário, vai trazer o progresso e uma utilização muito maior 
do sistema de transporte. 

Era só isso. Mais na frente voltaremos a conversar. 
Muito obrigado.(Palmas) 

O SR.- PRESIDENTE (Beni Veras)- Agora, fará uso 
da palavra ao Dr. Luiz Antônio de Carvalho, representante 
dos empresários do Estado de Goiás. 

O SR. LUIZ ANTÓNIO DE CARVALHO - Sr. Presi­
dente, Senador Beni Veras; Srs. Senadores, Srs. Deputados, 
.Srs. Secretários, Srs. Membros da Mesa, Senhoras e Senhores: 

A primeira coisa que vejo, como empresário, é que a 
elite brasileira decide os destinos deste País e encaminha as 
soluções para o nosso povo, para o nosso desenvolvimento, 
para a nossa soberania e para o crescimento da Nação brasi­
leira. 

Ouvimos o empresário Dr. Olacyr Moraes, ouvimos de­
poimentos dos professores, dos políticos; todos disseram que 
existe um desconforto em todos nós diante da situação que 
estamos vivendo. Ao sentir esse desconforto, tento pensar 
como um militar, ou seja, sobre a intenção que temos dentro 
dessa guerra, os objetivos que temos, as táticas que vamos 
usar, as ações que vamos tomar. Acredito que, para o desen­
volvimento da Região Centro-Oeste, a questão do transporte 
-como disse o Dr. Olacyr e todos os oradores que me antece­
deram também colocaram, transporte, energia e industria­
lização. 

Qual a intenção que temos nesse processo de desenvol­
vimento? A quem queremos contemplar nesse processo de 
desenvolvimento? Q.uantas pessoas serão contempladas? Que 
regiões serão, mais ou menos, contempladas? 

Penso que está na hora de - eu, como empresário, me 
coloco nessa posição - adotarmos um pensamento holístico, 
global, cibernético, no qual devamos, no nosso planejamento, 
atender às pessoas, às regiões e aos elementos que compõem 
o desenvolvimento. 

Pensar em desenvolvimento só para mim, para uma deter­
minada classe, para um determinado setor, é suicídio e acaba­
mos sendo ídolos de pés de barro. 

Os tigres asiáticos, aludidos constantemente, seu cresci­
mentp, sua força, não reside na indústria automobilística e 
na sua grande indústria. Após a II Guerra Mundial, o Japão 
e os países ocupados pelos Estados Unidos dividiram suas 
terras e deram condições de trabalho e desenvolvimento, verti­
calizaram a agricultura naquela regiáo. Daí sua força. 

O crescimento da Coréia do Sul não está restrito à sua 
indústria automobilística, à sua grande indústria bélica, à sua 
indústria pesada; o segredo da Coréia reside em sua agricul­
tura, onde o agricultor possui pequenas máquinas com as 
quais industrializa seu produtor e tem o benefício, evitando 
os intermediários, indo da produção à exportação do produto, 
se assim o quiser. 

Então, o desenvolvimento da Coréia, de Singapura, da 
Tailândia será baseado na agricultura. 

Temos a imensa responsabilidade de industrializar a Re­
gião Centro-Oeste. Industrializar nossa região não significa 
dar apoio só aos grandes. Os grandes, como disse o Dr. Olacyr, 
não serão prejudicados com o crescimento dos pequenos. Ao 
contrário, estaremos antecipando uma terceirização de produ­
tos. Esses pequenos produtores poderão ceder seu produto 
já manufaturado, com muito valor agregado. Quanto mais 
valor agregado melhor. Vivenciamos essa experiência em 
Goiás. Em uma fazenda de algodão, um amigo, quebrado, 
estava vendendo algodão a 40 cruzeiros o quilo. No momento 
em que nós, eu e ele, juntos, utilizamos uma algodoeira, 
da algodoeira partimos para o beneficiamento de extração 
do óleo e da torta e, depois, para a produção do fio, esse 
mesmo produto primário que antes era vendido a 40 cruzeiros 
o quilo, hoje essa empresa tem o prazer de vender o mesmo 
quilo de algodão por mil e 200 cruzeiros. Isso proporciona 
uma vantagem adicional; aquele pessoal que ficava empregado 
durante 4 ou 5 meses hoje fica empregado o tempo todo. 

Hoje, o Governo de Goiás, que não recebia imposto 
nenhum, a não ser 40 cruzeiros provenientes do algodão, passa 
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a receber impostos sobre esses mil e 200 cruzeiros, no mo­
mento em que esse produto deixa o Estado de Goiás e vai 
para outras indústrias. 

Na medida em que conseguimos produzir um fio de me­
,lhor qualidade, este fio, de qualidade mais fina, poderá ser 
exportado para qualquer parte do mundo, tendo mercado, 
sempre. 

Então, vemos o que representa para a Região Centro­
Oeste a capacidade de industrializar seus produtos. 

Falar sobre isso é muto fácil. Como e com quem nós 
vamos industrializar, que processo vamos ter, que processo 
a classe política, a classe dirigente vai poder adotar? Porque 
em tudo isso há uma ameaça pairando sobre todos nós, brasi­
leiros. A ameaça é a seguinte: na medida em que esses exér­
citos de desocupados, de pessoas marginalizadas do processo 
de desenvolvimento econômico, começarem a se sentir des­
confortáveis como estamos nos sentindo hoje, essas pessoas, 
sem dúvida nenhuma, começarão a agir de forma mais irracio­
nal, mais grave e mais predatória do que tem sido até agora. 
É responsabilidade nossa, inclusive de sobrevivência, termos 
condições de processar, de incentivar esse desenvolvimento. 
Esse desenvolvimento deverá ser feito por pessoas; que esfor­
ço às universidades, que esforço às escolas, que esforço toda 
a sociedade, como um todo, está fazendo para que possamos 
mudar a mentalidade do nosso produtor rural que, em vez 
de ser incentivado, é intimidado, e são poucos os empresários 
que têm a coragem de enfrentar a formação de sindicato. 
E isso não é pecado, pois é preciso que se faça mesmo para 
que se mude a mentalidade. Até que ponto as pessoas que 
trabalham comigo, que trabalham com Olacyr, que trabalham 
com qualquer empresário, são nossos inimigos ou são nossos 
colaboradores na construção daquilo que nós estamos fazen­
do? Há o foco mais cibernético, mais holístico. Por que o 
Japão consegue ser a Nação mais desenvolvida industrialmen­
te? Por que os tigres asiáticos conseguem isto também? Porque 
uma nova mentalidade empresarial se criou, e aqui no Brasil 
nós sentimos a necessidade de fazê-lo e transformarmos todas 
as pessoas; tanto os nossos funcionários, aqueles que traba­
lham conosco, como nossos parceiros nas dificuldades que 
atravessamos, como também dos resultados que venhamos 
a ter. Com os nossos fornecedores a mesma situação de parce­
ria, de entendimento e de solidariedade que devemos ter, 
para que tenhamos a responsabilidade de entregar aos consu­
midores ~~ produto da me~h~!" qu~lidade. 

Este da vida brasileira é crucial. Recordo-me que houve 
um momento na história de Portugal em que a nobreza portu­
guesa, produtora de vinhos e de óleo de oliva, fez um acordo 
com a nobreza inglesa, e esse acordo foi o seguinte: a indústria 
nascente em Portugal, que estavanas mãos dos cristãos novos,­
dos judeus convertidos, essa indústria foi completamente des­
truída, em troca, a nobreza portuguesa recebeu a garantia 
de que a Inglaterra só compraria o óleo e o vinho de Portugual, 
deixando a França de lado, e a Inglaterra assim o fez. 

O que aconteceu com Portugal, ao assinar esse acordo 
lesivo aos seus interesses, que o transformou desde àquela 
época numa nação de Terceiro Mundo em plena E~ropa?, 
Portugal ficou num subdesenvolvimento, e o que é pior, a 
indústria de óleo, a indústria de vinho dos nobres portugueses 
passaram todas para as mãos dos ingleses. Então, aquele acor­
do que foi bom inicialmente, Portugal passou a ser simples­
mente uma nação de Terceiro Mundo em plena Europa. 

Nós, brasileiros, também sofremos esse tipo de visão cao­
lha, míope da nobreza portuguesa porque, no Brasil, nesse 

período colonial as oficiais brasileiras eram proibidas de terem 
mais de dois funcionários, passava disso aí, os nossos artesãos, 
os donos de oficina eram considerados criminosos e o desen­
volvimento brasileiro empacou um pouco. Então, nesse mo­
mento temos que ver a quem interessa. A visão dos políticos, 
a visão da classe dirigente é no sentido de quê: a quem inte­
ressa, que intenção temos no desenvolvimento. Devemos ser 
holísticos, fortalecer aqueles que já são fortes e dar força 
~queles ~ue querem cresceT_ 

O povo brasileiro só será verdadeiramente uma nação 
na medida em que nós tenhamos a coragem de vencer os 
preconceitos culturais de uma colonização que nos deixou 
até hoje amarrados. É preciso que deixemos de lado aquele 
espírito predatório português, que aqui chegava, dizendo: va­
mos para o Brasil, vamos enriquecer, depois eu volto, compro 
uma quinta e deixa no Brasil seja lá o que for. Essa menta­
lidade nós ainda temos, e é possível que com essa mentalidade 
estejamos, inconscientemente, fazendo aquilo que não deve­
ríamos fazer com essa Pátria e com esse povo. Na realidade, 
a nossa responsabilidade agora é grande. Estamos no mo­
~ento em que os tigres asiáticos não vão ficar parados na 
Asia, os tigres asiáticos virão para o Ocidente e virão com 
a competência de lá e vão alijar todas as lideranças do Ocidente 
que não tiverem a competência de enfrentá-los com 'as armar 
que eles têm, que é a da competência pelo comprometimento. 

Na realidade, mais do que o comunismo, os tigres asiáti­
cos ameaçam o Brasil, porque eles virão mesmo e se nós 
não tivermos a competência ou o comprometimento conosco 
e com aquelas pessoas que conosco transam os negócios, que 
conosco transam a economia, que conosco transam a cultura, 
a educação, seremos inevitavelmente derrotados. Talvez não 
seja a nossa geração, talvez não seja a dos nossos filhos, 
mas isso acontecerá e talvez aconteça mais cedo do que imagi­
namos. E por isso se faz necessário, e eu vejo com grande 
alívio o interesse de alta cúpula política do País, o interesse 
dos governos, aquilo que ouvi dos secretários dos estados, 
e aquilo que escuto dos professores da universidade me dá 
um grande alento, aquilo que eu escuto do Dr. Olacyr Moraes, 
o seu espírito empreendedor que deverá servir de exemplo 
a todos os empresários brasileiros para que nós realmente 
trilhemos o caminho do desenvolvimento, um caminho no 
qual vejamos na formação das pessoas, no desenvolvimento 
intelectual nosso, no desenvolvimento da nossa capacidade 
de enfrentar problemas, de criar problemas para o nosso de­
senvolvimento, para o nosso crescimento. 

Era esse depoimento que, como empresário vivido, sofri­
do, eu gostaria de dar, na certeza que a partir ~~om~nto_ 
em que tomamos-consciência desse desconforto que vivemos, 

, chegou a hora de partimos para um desenvolvimento global 
holístico no qual contemplemos toda a população brasileira 
e no qual sem a Educação é fundamental. Não devemos ter 
medo da concorrência, devemos sim dotarmos cada vez mais 
comprometidos com o nosso negócio e cada vez mais compe­
tentes para poder levá-los à frente. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni VeIas) -Convidamos agora' 
para usar da palavra o Dr. Jorge Elias Zahran, representante 
dos empresários do Estado do Mato Grosso do Sul. 

O SR. JORGE ELIAS ZAHRAN - ExmO Sr. Senador 
Beni Veras, Presidente-coordenador deste Simpósio e demais 
componentes da Mesa, senhores e senhoras: 
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Preparei um pequeno trabalho que me reporta muito 
atrás no tempo, para ser lido aqui, mas irei fazer algumas 
pequenas considerações antes da leitura do trabalho. 

Este assunto foi esgotado ad inrmitum pelos oradores 
que me precederam. Eu levo a vantagem ou a desvantagem 
de ser possivelmente o último do dia e da tarde. 

Não há mais novidades a serem ditas. Nós falamos das 
ferrovias, falamos das hidrovias, falamos do que é caro, o 
transporte para as regiões tão longínquas dos centros consumi­
dores, como é o caso do Centro-Oeste. Nós falamos da necessi­
dade de melhorar os vencimentos, a massa consumidora do 
País está prejudicada, porque ganha muito pouco, os empre­
sários se sentem prejudicados, porque estão perdendo posição 
e recursos, o Estado é prejudicado porque não recebe, há 
sonegação e a economia informal é um fato no País. Nós 
precisamos que o Governo aumente a grade de recebimento 
e aumentando a grade reduza o volume de cada um imposto, 
dim!nua também a quantidade de impostos. 

Tudo isso a nossa sociedade empresarial, os senhores, 
estão aqui, estão muito cansados de conhecer e de saber muito 
mais do que eu. ' . 

Muito bem! Ninguém falou do lucro. O lucro é o céu 
do empresário. No dia'que o religioso souber que não existe 
céu, onde ele terá uma vida tranqüila, eterna, ele deixa de 
trabalhar. Para que é que ele vai trabalhar? 

Não tem céu, não tem lucro. Fazemos nós o quê? Não 
adianta alguém dizer que precisamos ir mais para o interior 
e produzir em terra melhor e transportar melhor e mais barato 
e não ter lucro. 

O que nos move a todos é o lucro, que vai fazer com 
que as diferenças regionais se eliminem, porque é mais barato 
investir aqui no grande norte do Mato Grosso, nós vamos 
produzir em terras ,tão férteis quanto ... ou mais férteis do 
que as outras e vamos transportar de maneira mais econômica 
e, apesar de longe, a lucratividade vai existir e permanecer. 

Hoje a lucratividade 'não é a primeira intenção do empre­
sário, ela acontecerá se possível, porque a primeira e a prin­
cipal é a manutenção da empresa, por conseqüência, a manu­
tenção do emprego que é hoje a única maneira de'nós alcançar­
mos a tranqüilidade social', não ainda a paz social sonhada 
por todo o mundo, mas a tranqüilidade social. 

Qual é a nossa diferença social? É o arrastão do Rio 
de Janeiro, é a Febem de São Paulo ou é só a distância e 
a necessidade das autoridades olharem com mais carinho para 
um certo setor que produz e responde rapidamente por qual­
quer investimento colocado? 

Em síntese, tudo o que falamos aqui, primeiro se resumiu 
no frete do professor, excelente colocação. Agora, acho, que 
ele se resume realmente ,no resultado, no corolário de toda 
a atividade industrial. O melhor imposto, o mais justo, o 
que todo o mundo gosta de pagar é o Imposto de Renda, 
desde que ele não incida.sobre o salário. E é o que está 
acontecendo, ele vai sobre o salário, os empresários são pou­
cos os que conseguem um nível de renda satisfatório, nós 
estamos todos sobrenadando, tentando sobreviver e vendo 
a situação se deteriorar a cada instante. 

Eu trabalho pelo aumento da grade, mais pessoas pagan­
do impo5to, cada um pagando menos e o Estado arrecadando 
mais. Pela Legislação o Governo da União perdeu grande 
parte de sua receita que transferiu para o Estado, mas o Estado 
acostumado até hoje a depender do Governo, apesar de ele 
ter mais receita, pretende que o Governo Federal resolva 
os seus problemas estaduais, não um estado, ,mas todos. Todo 

mundo pretende isso, até o Estado de São Paulo, que é essa 
potência. Costumo me referir ao Estado de São Paulo como 
um país vizinho, amigo, lindeiro de Mato Grasso do Sul, 
às vezes não se porta como um amigo. Estão fazendo agora 
uma excelente hidroelétrica e vai nos tomar 192 mil hectares 
de terra produtiva e o Estado de São Paulo perde 40 mil. 
Então às vezes eles são amigos, não são muito amigos, não, 
mas são amigos. Mui amigos! 

Nós precisamos da energia elétrica! Por que não um esfor­
ço em cima desse gás boliviano que nos colocará energia elétri­
ca, dependendo das nossas termoelétrica, lá no Estado, com 
variações, com segmento até São Paulo? Por que não resolver 
definitivamente, sem nenhuma poluição, já que o n03SO Esta­
do é um Estado de rio sem barranco, difícil de construção 
de hidroelétrica? O transporte será o do gás, não será o trans­
porte da energia, porque a turbina trabalhará ao pé da necessi­
dade. Essas coisas todas nivelariam pelo alto as nosças desi­
gualdades regionais. Isto posto, devo colocar um pequeno 
trabalho que foi feito e que minimiza, naturalmente, essas 
nossas primeiras palavras. 

O processo de desenvolvimento econômico do Brailil mos­
tra que um dos grandes problemas que este País sempre en­
frentou foi, sem dúvida, a consolidação por regiões, em épocas 
diferentes, da concentração do capital, que, como os senhores 
verão, é a causa básica da grande desigualdade regional, carac­
terística do nosso modelo de crescimento. 

Acredito na concentração de capital. Só capital concen­
trado pode gerar empresas e empregos. Não adianta que todos 
possam estar mais ou menos bem. Alguém tem que estar 
bem para fazer fábricas, para dar emprego. E empresas preci­
sam existir por cencentração de capital, para poder gerar novos 
empregos. Até porque, se a empresa depender de capital 
de bancos ou de qualquer outra receita que não a sua própria, 
não vai gerar muita coisa. Vai conseguir gerar para pagar, 
possivelmente, os juros abusivos que são praticados hoje no 
nosso País. Somos um grupo muito grande que trabalha com 
o olho no mercado financeiro, que quer saber quanto é que 
paga hoje o CDB, quanto é que deu a poupança. Mas não 
pode funcionar assim. Não se trata do tanto que se tem, o 

, tanto que se precisa; trata-se do tanto que o operário precisa 
para sentir-se digno na sua vida, no seu dia-a-dia. 

Se voltarmo'S um pouco no tempo, veremos que a nossa 
história econômica é baseada em ciclos, como o do pau-brasil, 
o da borracha, o do açúcar, o do ouro e o do café. Sem 
dúvida, o ciclo da cana-de-açúcar caracterizou-se como o pri­
meiro de relevante importância, colocando o Nordeste como 
pólo de desenvolvimento do País, não s6 em função da mono­
cultura da cana, mas principalmente da indústria açucareira. 
Por falar em cana e açúcar, nós, no Estado de Mato Grosso 
do Sul, temos uma quota destinada pelo falecido IAA de 
2 milhões de sacas, há 4 anos. Destinada, porém não regula­
mentada. E aí não podemos fabricar açúcar; e aí as 8 destilarias 
de álcool, que querem fabricar açúcar, não podem investir, 
não podem aumentar sua área plantada e não podem, também, 
oferecer mais e melhores empregos. 

I Falei, há poucos dias, na Confederação Nacional da In­
dústria com o Ministro da Indústria e Comércio, Sr. José 
Eduardo de Andrade Vieira. Pedi uma audiência para discutir 
esse assunto. Talvez pelo fato de S. Ex' ser grande empresário, 
além de ser banqueiro - é o caso do nosso companheiro 
Olacyr Moraes, que é empresário antes de ser banqueiro -
talvez ele se sensibilize à necessidade de que o mercado aja 
de forma livre. Talvez S. Ex' não pense tanto nas usinas de 
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açúcar do Paraná, de São Paulo, nem do nosso glorioso e 
sofrido Nordeste. 

O Nordeste passa a ter uma importância ímpar para a 
nossa economia, com grande acúmulo de riquezas, além de 
monopolizar decisões políticas do País, já que a capital era 
Salvador. Porém, essa situação não se perpetua, infelizmente. 
E em função da superprodução, já que o Caribe e as Antilhas 
passam a ser nossos concorrentes no produto, esse parque 
agroindustrial começa a declinar. Observemfs senhores: te­
mos aqui uma situação de retrocesso econômICO e paralisação 
da geração de riquezas na região. Os donos do capital não 
criam alternativas para a sua aplicação e, conseqüentemente, 
esse pólo econômico se desloca do litoral para o interior do 
País . .É o ciclo do ouro, que se inicia nas Minas Gerais, esten­
dendo-se por Goiás e até aqui em Cuiabá, 1600 a 1700. 
, Os senhores não se preocupem, serei mais rápido ao tratar 
dos acontecimentos de 1700 para cá; não será longa a colo­
cação. 

.É uma época áurea para o Brasil. A interiorização da 
economia é uma realidade. O Nordeste perde sua influência 
e Salvador entrega para o Rio de Janeiro o status de capital 
do País. 

Vejam vocês como é interessante observar que não existe 
uma integraç~o em termos de crescimento econômico. As 
regiões apresentam um surto de desenvolvimento de maneira 
isolada, sem proporcionar condições de continuidade ao pro­
cesso, não dando ao território nacional característica de unida­
de quanto ao desenvolvimento . .É assim que, com o esgota­
mento das primeiras minas e a conseqüente decadência do 
ouro como produto de maior importância no cenário, o eixo 
da nossa economia começa a se deslocar novamente, dessa 
vez para o Sudeste. E, no final de 1800 e início de 1900, . 
configura-se ~~ nov,o ciclo: o do café. 

Sobre o lucro: "A potencialidade da região e a perspectiva 
do lucro rápido passam a atrair os migrantes, principalmente 
da Europa".' Mas, como tudo neste País é cíclico e como 
há fatores externos à economia do Brasil, o café também 
não durou; até queimado foi. 

Eu era guri nessa época; lembro-me perfeitamente bem 
do anúncio e das informações, via rádio e via jornal, dizendo 
que estávamos queimando café e jogando café no mar para 
manter o seu preço. Erros de política econômica, em outros 
tempos. Não é isso? Nós, os antigos, lembramo-nos bem disso. 

No entanto, a situação se modifica. O ciclo do café termi­
na, mas a região mio abre mão do seu status de pólo econô­
mico. O ciclo muda, mas já estava consolidada em São Paulo 
a estrutura necessária para, dentro da própria região, surgirem 
alternativas para a aplicação de capital acumulado com a pro­
dução do café. "A mentalidade empresarial dos migrantes 
europeus que ali aportaram, aliada ao estancamento das im­
portações de manufaturados, em função da Guerra Mundial, 
mais a necessidade de se produzir para o consumo interno, 
cria a era da substituição de importação, muitas vezes mencio­
nada aqui, iniciando assim o processo de industrialização da 
econ~mia brasileira, que se estende por toda a Região Sul". 

E claro que esse processo de substituição de importações 
dos anos 50 e 60 e á necessidade de ampliação do mercado 
consumidor para produtos gerados pelas novas indústrias, nem 
sempre prioritárias para a sociedade, impôs ao Nordeste e 
demais regiões um modelo econômico e de consumo desvincu­
lado, muitas vezes, das realidades daquelas regiões. Assim, 
principalmente o ,Nordeste passou a ser subordinado à lógica 
de acumulação do Sudeste, transferindo para lá força de traba-

lho e excedentes econômicos. Estava dessa forma consolidada, 
àquela época, a grande desigualdade entre as regiões brasi­
leiras" . 

Estamos aqui a conversar do Nordeste, do Sudeste e 
do Sul, mas o nosso tema é o glorioso e sofrido Centro-Oeste. 

Dizem os meus assessores que essas duas Regiões estão 
ainda deitadas em berço esplêndido. Não concordo. Estamos 
trabalhando - e muito - e não trabalhamos deitados. Traba­
lhamos em pé, e firme. 

A conformação econômica dessas duas regiões é comple­
tamente diferente daquela ocorrida no Nordeste e Sudeste, 
pois ainda náo passaram por nenhum processo de grande im­
pacto econômico e, conseqüentemente, não sofreram nenhum 
retrocesso também. 

Como sou da fase heróica, da mesma fase do Dr. Olacyr 
- estamos aqui desde antes de 1965; em 1967 inauguramos 
aqui a TV Centro-América - creio que sofremos, ou nos 
beneficiamos, de um processo, um procedimento de melhoria 
econômica da vida no Mato Grosso, principalmente aqui, em 
Cuiabá. Venho de quando em vez a Cuiabá; a cada vez que 
venho, surpreendo-me com as modificações que encontro; 
nenhuma delas para pior. Naturalmente, o centro da cidade, 
o centro antigo, o centro histórico da cidade está automati­
camente preservado. Mas Cuiabá espalha-se pelo grande Pla­
nalto, e é uma coisa rica de se ver. Orgulha-me, agrada-me 
muito essa situação. 

O que nos parece 16gico é que o empresariado brasileiro 
ainda não se conscientizou das potencialidades existentes por 
aqui. E o Governo também não o fez. Tínhamos a Sudeco, 
que cuidava dos interesses do Centro-Oeste. Foi extinta a 
Sudeco. Permanece a Sudam, permanece a Sudene. A Sudam, 
com todas as dificuldades, com todos os desvios, está traba­
lhando, trabalha tanto, oferece ~umas possibilidades que, 
a respeito da Sudam, gostaria mesmo é que o Paralelo 16 
se deslocasse aqui. de perto de Rondonópolis e fosse levado 
até o rio Paraná e. englobasse o Mato Grosso do Sul e o 
Mato Grosso, na tal da Amazônia Legal, e poderíamos conti­
nuar a trabalhar, até, talvez, com uma pequena folga, amanhã. 

.É bom lembrar, aqui, que houve, na década de 40, a 
primeira tentativa, por parte do Governo Federal, da interiori­
zação da economia brasileira a famosa "marcha para o Oeste". 
Quando, em 1941.e 1943, foram criados, através de projetos 
de reforma agrária, a Colônia Nacional de Ceres e a de Doura­
dos, respectivamente, e, se não estou enganado, a de Rondo­
n6polis. 

Na década seguinte, 1950, a população do Centro-Oeste 
cresceu 73.11%, contra 36.66% do Brasil. Nessa época, cres­
ceu bem a população do Centro-Oeste. (Risos.) 

, Recente trabalho publicado pela Fundação Pedroso Hor­
ta, de Campo Grande, mostra-nos que o segundo ensaio de 
incorporação do Centro-Oeste à economia nacional se deu 
com a construção de Brasília pelo saudoso Juscelino Kubísts­
chek, sendo construída, logo em seguida, a Belém-Brasília. 

O crescimento populacional da região nessa década de 
60 foi semelhante ao da década anterior, sendo mais que 
o dobro da população do Brasil: 71.85% e 33.12%, respectiva­
mente, o que nos sugere que as tentativas de interiorizar a 
economia nacional estavam, até certo ponto, dando certo. 

Daí para cá, foram abertas várias rodovias, cortando de 
norte a sul, de,leste a oeste 'a região. ·Nos anos 70, houve 
vários programas nacionais de desenvolvimento: o Prodoeste, 
o Polocentro, o Prodegran e o Prodepan, a Prodiate e o Polo­
centro. 
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Houve um forte fluxo migratório e o processo de desen- No"meu Estado, Mato Grosso do Sul, as transferências 
volvimento se baseou na cultura de grãos para expprtação, de recursos para São Paulo é enorme. Quanto a isso, já fiz 
principalmente a soja, e na produção da carne bovina. referência, porque somos uma região de grande potencial, 

Em produzir soja e produzir carne, somos craques. Produ- atrelados ao des~nvolvimento do Sudeste e engatinhando num 
ziinos e muito bem. Transportamos muito mal e, aí a nossa processo de agroindustrialização e perdendo dia a dia espaços 
competitividade fica prejudicada. para os Estados do Nordeste. 

AS,soluções virão, seja pela rodovia, seja pela hidrovia, Para os Srs. terem uma idéia, em 1991, a receita do Senai 
seja pela agroindústria, que está se instalando aqui e se instalou - sou Presidente da Federação do meu Estado e sou, natural-
há uns seis ou sete anos, graças a um projeto, um plano mente, Diretor do Senai, devo conhecer, estávamos em déci-
de incentivo fiscal instituído ao tempo do Senador Wilson mo quinto lugar no ranking nacional; hoje, somos vigésimo 
Barbosa Martins, como Governador do Mato Grosso do Sul, lugar. Tãq ruim quanto à nossa posição é a posição do Mato 
que, de cara, colocou, três ou quatro ,grandes indústrias de Grosso como também a de Alagoas, Maranhão, Paraíba, Rio 
esmagamento de soja a funcionar, .lá, em Mato Grosso do Grande do Norte e Sergipe. 
Sul. São oito hoje. Não sei dizer se todo o mundo está muito ,Essa concentração de renda i!1dustrial ou pagamentos 
bem, 'dada a essa nossa conjuntura, dado esse problema de de salários industriais é maior nos outros Estados, porque 
sermos' grandes produtoreS de soja, mas'não sermos ordena- não temos grande concentração industrial. Temos baixado 
dores dos valores se não mandarmos no preço internacional. de seis por cento a participação do setor industrial no recolhi-
Dado às defassagens cambiais antigas e não existentes agora, mento do ICMS do Estado, antes do Programa de Incentivo 
tivemos grandes dificuldades para superar a diferença de até Fiscal, ficando em vinte e dois, vinte e três, vinte e quatro 
70% no câmbio, à época desses aconteéimentos. ' por ce~to, atualmente. ,... 

, Lembro-me qué uma das nossas indústrias - vou tomar ,O ~rograma de Incentivo Fiscal" instituído e modificado, 
, com~ ex~inplo -' iirip'la~t~da em Dour~dos, para' ~sniagar porqlJe a economia se modificou, mas instituído pelo Dr. Wil-
,300 e poucas mil toneladas de soja/ano, trabalhou menos de son Barbosa Martins, lá, em Mato Grosso do Sul, deu um 
100 dias. porque não exiljtia mais grão para esmagar. Numa excelente resultado e continua <lando, Ao longo desse~ seis 
região que produz ciI1cQ~.seis, sete vezeS mais do que a necessi- ou sete anos, a economia se modificou e chegamos a ficar 
dade 'da indústria. O grão foi para o Paraguai, ou, às vezes, uns oito meses com inflação zero, à época do Plano Funaro. 
nem foi; do Paraguai foi 'para Paranaguá -.:. é muito parecido O Projeto e o Plano se baseavam, realmente, na devolução 
o nome Paraguai e Paranaguá - e acabou sendo exp<)rtado do dinheiro perdido pelo Estado, um percentual que seria 
como soja paraguaia, até porque soja, como boi, não tem ó da correção monetária. Devolveríamos o dinheiro ao iníco 
sotaque; ,ninguém sabe onde é que ela 'foi produzidá e, aí, dós' trinta e seis meses até pos~ivelmente sessenta meses, com 

" vai-se embora' pelOs valores possíveis de serem praticados. uma correção igual a ,trinta por cento da' correção me~ida 
'Realinehte é um prbéessó de expansão; económico, eXCe- no período. Ora, inflação zero não tem benefício. Como fica? 

: ,lenté, m,as será que ~~s<é ~ modelo ,que: ~stamos quere,ndo Então, essas coisas foram se modificando até termos; hoje, 
mesmo?, Será que é i~so, que estamos pretendendo? Esse mo- um benefício de sessenta e sete por cento,'de cem por cento 
delo nos coloca numa posição de menos expO'rtadores de maté- que pdderiam ser dados pelo ICMS, 
ria-prima, coisa que não queremos ser. Queremos exportar Dentro desses trinta e poucos por cento, fica a partici-
menos li matéria-prima e até, se possível; 'eXportar os nossos pação do município em vinte por cento; um fundo para a 
manufa:tur~dos para os grandes centros <~té para os países consolidação e a melhoria d~sses mlcleos industria~s e esses 
que comp~~m o Mercosul. I ' • recursos'voltam para a iniciativa privada. 

,Por algum motivq; a nossa balança comercial com a Ar- - ' 
, ,gentina mostra um cJl:ce'dente de um bilhao de dólares: que Além desse plano de incentivo fiscal, nós só temos o 
, 'Começa incomodàr o indUstrial o argentin?: Ele quer diminuir FCO', 'e mais nada. A parte que cabe ao Mato Grosso do -
. 'essa 'diferença. O mesmo ocorre com o 'paraguai, porque a Sul no Fundo Constitucional do Cerltró-Oeste é igual li 23% 
, balança comercial' com o Paraguai sempre foi prejudicada. de 0,6%, que é o que nos toca, mas é dinheiro suficiente 

Com relação ao Paraguai, hoje ela é beneficiada, porque o par;i teimos implantado mais de cem empresas nestes últimos 
Paraguai nos vende a energia que ele produz porque entrou dois anos com a gestão pelo B~nco. do Brasi! desses recursos. 
com as margens do rio entramos como o dinheiro e fizemos Realmente, envolve bastante dmherro a gestao desses recursos 
a Usina de Itaipu e, ~gora, estamos comprando a energia, , do FCO~r . , . ' , ,'_ 
JX?r valores maiores do que os conveniàdos, pelos próximos Ag a, o FCO está ~msca~~ ,a, s0!1'er uma reduçao de 

, ciDqüênta anos, . " I:" valores, porque se prec~>nlZa ~ elmllnaçao do IPI, a ~udança 
O nosso ex-Chanceler Francisco RezeR, nas articulações do IPLOra, esse dmhelro baslcamente'vem do IPI, que todos 

para implantação 'do Mercosul, disse que li energia elétrica devemos ~~gar, e do IR,_qu~ pa~a'quem, graças a Deus, 
produzida por Itaipu estava 'também na quantificação dos ex- tem lucr~tlVldade, o 'que nao e mUlta gente - menos de 1 % 
cedentes das mercadorias que podíamos vep(Ier. Logo, o Para- neste Pais pa~a Imposto de Renda. . 
guai quer pegar o excedente que não es~ámos consumindo, .Nós precisamos desses recursos para ,contmuar u~ desen­
ou que ele está produzindo em 50 ciclos, e vender para a volvlmento que se v~m dando de fo~a firme, paulat~~, mas 
Argentina por preço melhor do que o nosso e, depois, nos vem -se d~ndo. Nós na~ est~mos regredmdo na nossa atlVldade. 
obriga à equalização dos preços. Há crescimento e ele ~reclsa desses recursos. 

Então, essa é, nesse setor, a situação que estamos viven- Se houver perda"pelo IPI - e eu espero, naturalmente, 
ciando. Acredito que o 'Chanceler Fernando Henrique Caro- que os representantes, no Congresso Nacional, dos Estados 
doso vá dar cobro a essa situação e vamos poder consumir de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, que incorpora mais 
o que o nosso dinheiro, ou a nossa dívida fez produzir, lá, dois Senadores neste momento, fiquem sendo nossos padri­
no Paraguai. nhos nessa luta, além de parlamentares de outros Estados, 
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até porque o FCO é o correpondente ao Fundo Constitucional 
do Nordeste e do Norte. 

O Nordeste tem 1,8, o Norte tem 0,6 e o Centro-Oeste 
também tem 0,6. 

Bom, nós podemos seguir vários exemplos de união, já 
que estamos falando do Centro-Oeste. As nossas necessidades 
são muita parecidas, e eu me refiro, agora, o Mato Grosso 
do Sul e a Mato Grosso. 

Essa união que nós estamos vendo aqui poderia e pode­
rá ... Desculpe, você também é nosso padrinho. É que você 
está tão aqui na minha frente, é tão amigo, de tão longa 
data, que eu já estou achando que você é do Mato Grosso 
do Sul, tranqüilamente. 

Nós devemos, no Centro-Oeste, no Mato Grosso e no 
Mato Grosso do Sul, séguir o exemplo das Bancadas do Nor­
deste, que reivindicam duro e junto, para que consigamos 
não ficar para trás nesse processo de ainda buscar recursos 
ao nível de Governo Federal. 

Nós' precisamos também - sempre o Mato Grosso do 
, Sul -, pelas nossas potencialidades, pelo que nós podemos 

ser, não pelo que nós somos - muito pelo que nós somos, 
mas muito mais pelo que nós poderemos ser no cenário nacio­
nal, como Estado produtor - de uma política arrojada de 
captação de recursos, uma política estável e efetiva de indus­
'trialização, de incentivos fiscais coerentes com a nossa reali­
dade regional e econômica, implantação de um pólo siderúr­
gico em Corumbá, com o aproveitamento do ferro e manganês 
da região, desde que nós tenhamos energia elétrica. 

, E lieria até da maior importância para o Estad~ do Mato 
Grosso do Sul que o Governador Jaime Campos encampasse 
uma campanha para, possibilitar o retorno das minas de Uru­
cum à posse do Estado de Mato Grosso. Eu não me refiro 
ao direito de propriedade, porque ele é, no meu entender, 
de quem detém a posse das ações, que é o Estado de Matp 
Grosso. Eu não discuto o direito de posse. Eu reivindico 
a devolução, até como uma prova de boa vontade, de carinho, 
de amizade do Estado de Mato Grosso para com o Estado 
de Mato Grosso do Sul. 

'Fica o pleito coloéado, wrque há uma necessidade impe­
riosa dessa devolução. 

A implementação urgente de um sistema energético passa 
prinCipalmente pela viabilização do gás boliviano; criação de 
um banco de fomento; política de fomento ao turismo, racio­
nalizando a exploração dos pantanais; implantação de uma 
matriz de transporte rodo-hidroferroviário, com a construção 
de ferrovias como a Norte-Sul e a Leste-Oeste; condições 
de plena navegabilidade aos rios TietêlParaná e Paraguai! 
Paraná; estruturação dos portos fluviais da região, como, por 
exe.Ínplo, o de Porto Murtinho. 

Bensem os senhores o que pode representar para a econo­
mia produtiva do Estado de Mato Grosso do Sul poder descer 
essas barcaças com ferro, com manganês para o porto de 
Nova Palmira, ou para os portos argentinos, e voltar de lá 
com o trigo argentino não sobretaxado, liberado, com a econo­
mia de mercado em pleno funcionamento. Produzir um moi­
nho em Porto Murtinho, Ou em Corumbá, onde as instalações 
físicas ainda estão lá para serem utilizadas, j á que o maquinário 
saiu de lá há tanto tempo. Mas, Como trazer esse trigo? Há 
o carvão de Santa Catarina para ser usado na indústria siderúr­
gica. Deve-se incrementar um pólo minero-siderúrgico em 
Corumbá, em função da energização pelo gás, em função 
d~. ~tilização do rio Paraguai e da bacia do Prata, como trans-

portadores das nossas riquezas, tanto na descida, quanto na 
subida. 

Por enquanto, senhores, muito obrigado pela paciência 
de todos. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passaremos, 
agora, para o bloco de palestra dos Parlamentares. 

O tema é "A Estratégia do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste", trabalho a ser desenvolvido pelos Senadores 
da República da Região Centro-Oeste. 

Passamos, agora, o comando da palavra ao Senador Beni 
Veras. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Concedo a palavra 
ao Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Sr. Presidente deste encon­
tro, Senador Beni Veras, e demais colegas do Congresso Na­
cional, Senadores e Dêputados aqui presentes, Srs. partici­
pantes deste ciclo de debates: 

Nós, Parlamentares, não iremos fazer uma palestra, mas 
apenas um pequeno debate entre os companheiros de Con­
gresso Nacional presentes a este evento, com vistas a discutir 
a estratégia do desenvolvimento da Região Centro-Oeste: 

Realmente, hoje, tivemos um ,di~ muito proveitoso aqui 
em Cuiabá. . 

Pela manhã, ouvimos três palestras importantíssimas, por 
parte das autoridades estaduais de Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul e de Goiás, representados pelos Secretários de Planeja­
mento d~ Mato Grosso, da Indústria, Comércio e Turismo 
de Mato Grosso do Sul e pela Subsecretaria de Planejamento 
do Estado de Goiás. 

Em seguida, tivemos a visão das nossas universidades, 
da Universidade Federal de Mato Grosso, representada pelo 
Professor Alfredo Mota Menezes; .da Universidade Federal 
de Goiás, representada pelo Professor Luís Alberto;, ~ tam­
bém, em seguida, tivemos um debate popular, com várias 
personalidades da sociedade mato-grossense aqui presentes 
expondo seus pontos de vista. 

À tarde, tivemos o prazer de ver essas três grandes pales­
tras. Na visão empresarial, os empresários Olacyr de Moraes, 
o Dr. Jorge Elias Zahram e também o Dr. Luiz Antônio 
Carvalho - representantes de Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul e Goiás - expuseram a visão do empresário. Palestras 
de alto nível e importância para nó~, políticos. Estamos anali­
sando - através da Comissão Mista que o Congresso Nacional 
instituiu para o estudo do desequihbrio econômico inter-re­
gional brasileiro - agora o setor Centro-Oeste. 

Todos nós aprendemos muito no dia de hoje e saímos 
com a consciência de que a nossa luta no Congresso Nacional, 
praticamente, coincide com a visão dos nossos palestrantes, 
dos nossos expositores, dos nossos debatedores. O que posso 
concluir, ouvindo os mais diversos pensamentos aqui expostos 
através dos segmentos dos governos estaduais, das nossas uni­
versidades e da nossa classe empresarial, é que ainda há tempo 
de conseguirmos diminuir essa desigualdade, com o nosso 
trábalho, e a curto prazo, na próhma semana. 

A nossa responsabilidade, Senador Beni Veras e colegas 
Senadores e Deputados presentes, aumentou muito. Mas ain­
da temos condições de, ao receber do Congresso Nacional 
o Orçamento da União para 1993, tentar e conseguir mudar 
o nosso Orçamento, impondo a somatória de esforços da Ban­
cada do Norte, Nordeste e Centro-Oeste que são as três re­
giões brasileiras que estão desequilibradas do Centro-Sul do 
País. Creio que conseguiremos destinar um per~entual ~o 
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de recursos para viabilizar um desenvolvimento mais equili­
brado dessa região que, potencialmente, é muito forte, muito 
rica, pode dar muito para o Brasil, pode promover um retorno 
a curto prazo na situação da melhoria da economia do País, 
da sociedade brasileira, da melhoria da qualidade de vida 
da sua gente. 

Até hoje o Centro-Oeste - Goiás, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul- é uma região que tem recebido os problemas 
sociais do Centro-Sul e resolvido da melhor maneira possível. 
É a fronteira agrícola nova, é a fronteira da esperança desses 
brasileiros e até do Nordeste. 

No passado, muitos nordestinos vinham para essa região, 
mas ultimamente diminuiu muito. Aliás, os que foram para 
São Paulo estão até retornando para o Nordeste, porque a 
situação econômico-financeira do Centro-Sul do País, e hoje 
o próprio Centro-Oeste, que era uma opção, já não é uma 
opção tão boa como foi no passado a região amazônica. 

O convite sempre existiu. O Centro-Oeste sempre abriu 
as portas e o coração, tanto é que tivemos vários ex-gover­
nadores filhos de nordestinos, parlamentares brilhantes. O 
próprio Ceará já deu a Mato Grosso um dos mais brilhantes 
senadores: Senador Vicente Bezerra Neto, que representou 
por duas vezes o Mato Grosso no Congresso Nacional, político 
de Corumbá, onde nosso querido Jorge Zahram reivindicou 
tão brilhantemente a construção do pólo industrial, em termos 
minerais do Estado, que realmente é uma potência. 

Olhando a navegação fluvial tão bem exposta, debatida 
hoje pela manhã, como disse o professor Alfredo Mota Mene­
zes, com US$12 milhões, o Brasil teria a mais rápida rodovia, 
ferrovia, a mais rápida forma de transformar nossos produtos 
no mercado internacional a preço de um terço do valor atual. 

No ano passado, na qualidade de Presidente da Comissão 
de Serviços e Infra-Estrutura do Senado, promovemos aqui 
em Cuiabá um encontro nesse nível com a participação de 
vários segmentos sociais e debatemos com o então Secretário 
Nacional de Transportes a imediata recuperação do rio Para­
guai, luta de há muito tempo do Senador Márcio Lacerda, 
que representa a região da grande Cáceres, onde chega o 
porto final do rio Paraguai. Nesse encontro, chegamos a que 
com US$12 milhões que significam algo como 35, 40, 50km 
de asfalto de boa qualidade se faria essa navegação perma­
nente, pelo menos no trecho do Brasil, e com US$60 milhões, 
seria feita toda a sua extensão. 

O próprio Banco Mundial, o próprio Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento poderia dar esse financiamento 
a curto prazo ou talvez essa obra nem precisasse ser financiada; 
o próprio Governo brasileiro, no nosso trecho, poderia fazer 
esse serviço, e com menos de um ano de atividades teríamos 
essa grande valorização da navegação fluvial. 

Ãí está o projetõ da ferrovia Leste-Oeste que o empre- , 
sário Olacyr de Moraes está implantando com recurso próprio, 
com financiamento, com apoio. Enfim, temos a saída. Temos 
muitas terras férteis. O projeto que o Mato Grosso do Sul 
está lançando agora, de grandes incentivos para novas áreas, 
realmente merece ser olhado com carinho. O Governo de 
Mato Grosso está lançando inúmeros projetos de colonização. 
Temos áreas disponíveis ainda, ricas, não só em termos de 
solo, como também o subsolo mineral é muito rico. 

A nossa região tem uma força política muito fraca. So­
mando os três estados, Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul, representamos 30 deputados federais e 9 senadores. 
Se somarmos com os 3 do Distrito Federal e mais os de Tocan­
tins, que são irmãos incondicionais, e também Rondônia, se 

nos unirmos - Norte, Centro-Oeste - já seremos fortes. 
Se nos unirmos como fizemos por ocasião da Constituinte 
para votar o fundo constitucional que hoje querem nos tirar, 
seremos a maioria, porque somos mais de 2/3 do Congresso 
Nacional. 

E corre mais um perigo. O Centro-Sul do País está se 
movimentando politicamente para nessa revisão constitucional 
de 1993 diminuir o número de parlamentares na nossa região. 
Já há uma tese nesse sentido, apoiada até por alguns nordes­
tinos; há poucos dias o Deputado Roberto Magalhães, de 
Pernambuco, defendeu na pr6pria FIESP de São Paulo que 
realmente é preferível aumentar a representação de São Paulo, 
de Minas Gerais, do Rio de Janeiro, do Centro-Sul, de acordo 
com a tese dos grandes Estados de que o número mínimo 
de deputado federal, que hoje é oito por cada Estado brasi­
leiro, seja quatro. 

Quer dizer, os Estados de Mato Grosso, Acre, Rondônia, 
Amapá, Roraima passariam a ter quatro parlamentares e São 
Paulo iria para 130. Aí sim, estaríamos totalmente massa­
crados. Seria um desastre total, ainda mais se se implantar 
o parlamentarismo, como aí está previsto na revisão constitu­
cional, aí estaríamos totalmente liquidados. Se hoje, com essa 
força toda, não temos praticamente nada - ainda agora um 
repórter me entrevistava sobre as dívidas: "Por que não sai 
a renegociação da dívida dos Estados brasileiros?" Não sai 
porque São Paulo deve alguns bilhões de dólares, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, são os grandes 
devedores, e não têm interesse. 

Se fosse cumprida a lei que o Congresso aprovou no 
ano passado, se Mato Grosso destinasse 11% da sua receita 
para pagamento no primeiro ano da sua dívida interna e exter­
na, pagaria cerca de 22 bilhões/mês; hoje Mato Grosso está 
tendo retidos 35 bilhões do FPE para quitar uma dívida que 
poderia ser paga com 20 ou 22 bilhões se fosse cumprida 
a lei que o Congresso aprovou. 

Isso também está ocorrendo com Mato Grosso do Sul, 
que está em situação difícil; está ocorrendo com Goiás, mas, 
São Paulo não quer fazer esse acordo porque os 11 % da: 
receita de São Paulo significam alguns milhões de dólares, 
o que não torna interessante para ele assinar o acordo da 
dívida. 

Hoje o "Triângulo das Bermudas" - Rio de Janeiro, 
São Paulo e Minas Gerais representa 50% da dívida externa I 
dos Estados brasileiros, aliás, acrescentando o Rio Grande 
do Sul, atinge uns 60%, 70%; 28% referentes aos demais' 
Estados brasileiros; cinco Estados devem 70% da dívida. 

Por isso é indispensável, não tanto pelo desequilíbrio 
regional, justamente uma união política muito forte agora, 
no Orçamento de 199~, e, em seguida, na revisão constitu­
cional, parà evitarmos que a nossa Região, o Norte, o Nor­
deste e o Centro-Oeste continuem sendo os grandes prejudi­
cados no contexto nacional. 

E neste instante em que Cuiabá recebe com muita honra 
a presença de eminentes Senadores e Deputados que compu­
seram esta Comissão, eu quero dizer que, embora não fazendo 
parte dela - não tive o prazer de ser incluído pela Liderança 
do meu partido para compô-la -, estarei lutando, Senador 
Beni Veras, haja vista que prontamente atendi à sua convo­
cação para sediarmos e apoiarmos esse encontro aqui em Cuia­
bá, e dizer que estaremos unidos, formando agora um "bloco 
dos desequilibrados", não mental, mas regional, para que 
possamos, no Orçamento da União, ter alguma parcela de 
recursos para a nossa região, para aquelas mais sofridas do 



Dezembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta·feira 17 3995 

Brasil, pãra que possamos fazer com que o Presidente em pois acreditamos qüe reeditaremos no Senado Federal ames· 
exercício, Itamar Franco, veja com carinho os problemas dessa ma decisão equilibradamente tomada pela Câmara dos Depu· 
região, porque tem muito mais a dar ao Brasil do que o Brasil tados. 
tem recebido nesse instante. O prazo de defesa do Presidente afastado está na fase 

O nosso potencial é muito grande. Esses três Estados final, e, por melhores que sejam os seus defensores, os seus 
representam hoje um peso econômico forte. Vinte por cento advogados, é evidente que Sua Excelência não tem uma defesa 
da produção nacional já sai da região, e, a duras penas, com válida, coerente, que possa arredar de si e de sua família 
muito sacrifício, conseguimos emplacar o Ministro da Agricul· as denúncias, as acusações já fonnuladas e que pesam muito 
tura, um homem da Região Centro-Oeste, que é o Ministro fortemente contra o seu retomo ao cargo. 
Lázaro Barboza. Fora disso, até hoje não conseguimos ne· Já não é uma questão do Senado Federal, no meu modo 
nhum outro cargo federal. Nem sequer na assessoria do pró· de ver, essa é uma questão de sobrevivência do País. Não 
prio Ministro conseguimos incluir pessoas dessa região. Está somos uma Nação leviana. Tivemos um Presidente leviano, 
muito difícil obtennos algo. Mas mesmo assim estamos ofere- mas não podemos ser um Congresso leviano. A decisão a 
cendo todo o nosso apoio. Queremos também o apoio do ser tomada pelos Senadores, no meu modo de ver, é uma 
Nordeste e do Norte para que possamos juntos alcançar mais • decisão que tem repercussão interna e internacional; é uma 
equibbrio social, econômico e político no nosso Brasil. decisão que está na casa, é uma decisão coerente cara com 

Muito obrigado. (Palmas.) a decisão já tomada pela Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Com a palavra O problema do ajustamento fiscal é uma questão que 

o Senador Márcio Lacerda. o Senhor Presidente Itamar Franco colocou já ao Congresso, 
O SR. M.o\RCIO LACERDA - Ilustre Senador Beni mas Sua Execelência não quis mandar a proposição pessoal 

Veras, demais Srs. Senadores, Srs. Deputados Federais... do Executivo; preferiu que a proposição fosse preparada pelos 
próprios Congressistas. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Um minutinho. Eu diria melhor se dissesse que essa proposta vai ser 
-O Senador Wilson Martins vai ter que viajar, portanto, ele feita na Câmara dos Deputados pela comissão encarregada 
vai se antecipar um pouco. de estudar a matéria do ajustamento fiscal. Há uma comissão 

OSR. WILSONMARTINS-CarocolegaSenadorBeni constituída ainda ao tempo do Governo do Presidente Collor 
Veras, prezados companheiros do Senado, da Câmara, preza· para esse fim, e ela está elaborando o projeto de ajustamento 
das Lideranças do Norte do Estado, visitantes e participantes fiscal. 
da reunião do Estado de Goiás, Senhoras e Senhores, cabe-me Eu entendo que na preparação, na discussão e na votação 
tecer alguns comentários às breves palavras proferidas pelo dessa matéria, agora em 1992, faltando dois meses para se 
eminente companheiro Júlio Campos, como um dos debate· encerrar o exercício financeiro, não poderemos, de maneira 
dores da parte relativa aos Parlamentares. nenhuma, por escassez de tempo, dar ao assunto um trata· 

Às palavras que S. Ex' proferiu eu me permitiria, em I mento definitivo como se pretende. Como examinaremos este 
primeiro lugar, fazer algumas considerações sobre o Orça· assunto em tennos definitivos em dois meses, tendo em vista 
mento da República que já estava sendo examinado, rece- que, para se alterar ou modificar profundamente essa matéria, 
bendo emendas por parte dos Congressistas e que foi retirado, temos que alterar inúmeros artigos da Constituição Federal? 
já na última fase de emendas, pelo Poder Executivo. Seria uma leviandade também nós querennos solucionar um 

O Poder Executivo levou em conta, naturalmente, a cir- assunto de tamanha complexidade, que vai interferir, que 
cunstância de a Proposta Orçamentária ter sido preparada vai comover todo o mundo empresarial do País, em apenas 
pela Administração do Governo afastado. poucos dias. 

Nesta semanha, a proposta deveria ter sido devolvida, A minha opinião é de que poderíamos dar agora um 
mas a proposta não retornou ainda ao Congresso, e consta tratamento provisório à questão, até porque em 1993 é que 
que já tenha sido marcada data para o seu retomo. se discutirá profundamente a revisão constitucional. E aí, em 

Fiz breves considerações a respeito do assunto da tribuna 1993, teremos tempo e condições de abrir uma discussão am-
do Senado e referi-me especificamente à questão dos recursos pIa, profunda sobre a matéria de ajustamento fiscal. 
incluídos na Proposta Orçamentária no tocante à agropecuá- Esta é a minha posição. Não sei realmente qual seria 
ria. Comparativamente aos do exercício anterior, de 1991, . . . _ 
esses recursos foram reduzidos. Dessa fonna, pedi fosse acres- o pensamento da Assembléia, mas creio que sena um~ poslçao 

extremamente difícil se nós, agora, como Congressistas, to-
eI·do o dobro da quanti·a, equivalente ao dobro da proposta. d .._ 

mássemos o compromisso que se preten e em pnmelra mao, 
Nesse mesmo sentido, estou expedindo correspondência de revennos profundamente essa matéria. Creio que temos 

aos Ministros do Planejamento e da Fazenda para que levem fi I 
que aprovar uma lei fiscal e fazer um ajustamento sca com 

o próprio discurso que fiz na devida consideração. um número menor de impostos; temos que procurar annar 
Somos, antes de tudo, um Estado, uma região agrope- , 

cuarista. Destes Estados, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso o Governo de poderes contra a sonegação - esta e uma 
questão muito importante - e não podemos annar o Fisco 

do Sul, a nossa riqueza principal ainda se baseia na agrope- de poderes que possam trazer um peso extremamente forte 
cuária. E não podemos, de maneira nenhuma, deixar de levar contra aqueles que pagam e que sabem o que custa pagar 
em conta os aportes do Governo Federal nessa questão. em uma empresa os impostos que são cobrados hoje, quando 

Eu me pennitiria ainda fazer rápidos comentários às pala- não se faz sonegação. 
vras do companheiro Júlio Campos no tocante ao ajustamento 
fiscal. Essas as breves considerações que queria fazer em relação 

O Presidente Itamar Franco se preocupa, neste instante, aos dois pontos que foram aqui abordados nas palavras do 
com o fato de ser um Vice-Presidente em transição, embora, companheiro Júlio Campos: o orçamento da agropecuária e 
_na verdade, nós Senadores, não o consideremos desse modo, a questão do ajustamento fiscal. 
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Quanto ao mais, quero cumprimentar o nosso Presidente 
Beni Veras pelo sucesso, pelo êxito desta reunião e dizer 
que o trabalho que S. EX' está fazendo na Presidência desta 
Comissão é um trabalho da maior importância, de ~rande 
relevo e que tem o endereço certo: estamos trabalhando com 
um objetivo, com uma meta prevista. Se temos uma revisão 
constitucional em 1993, a ser feita proximamente, é evidente 
que temos que discutir com a sociedade, com a nossa região, 
com o Centro-Oeste, as magnas questões que teremos que 
levar para essa mesma revisão constitucional. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Eu queria agrade­
cer a presença do Senador Rachid Saldanha Derzi e, em segui- -
da, a do Senador Wilson Martins que tem que se retirar. 

Passo a palavra ao Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA - Ilustre colega Beni Ve­
ras, nossos colegas Senadores e Deputados, demais represen~ 
tantes do setor público de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, representantes do setor privado, Srs. Empresários. 

vou fazer uns breves comentários, e até gostaria de aproveitar 
um pouco o início da palestra do Sr. Zahram. Ele coloca 
claramente a questão da dificuldade em que vive o assalariado 
hoje, assim como vivem os empresários e o próprio setor 
público. 

Essa é uma matéria na qual venho trabalhando há algum 
tempo. Já realizei, inclusive, como Relator da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, um trabalho nessa direção. Tenho a impressão 
de que, efetivamente no cerne, no bojo da crise brasileira 
existe de fato a exaustão absoluta e total do modelo da organi­
zação do Estado brasileiro. E, na realidade, o que temos 
hoje - e aí estão os dados - é um índice de sonegação 
fiscal, conhecido, mais ou menos em tomo de 60%. Na realida­
de, a economia brasileira está em tomo de 50% no informal, 
ou muito próximo disso. Acredito que em Mato Grosso seja 
muito mais do que isso, como no Rio de Janeiro e em outras 
partes. 

Ora, se fizermos um raciocínio linear, onde se tem 50% 
da economia fora do Estado pela informalidade e na área 
formal 60% de sonegação, algo em tomo disso, nós veremos, 
em tese, o Estado abrangendo qualquer coisa como um quarto 
da atividade econômica do País. 

Claro que em muitos cruzamentos não vamos chegar exa­
tamente a esses números, mas vamos estar muito próximos 
disso. 

Isso significa que praticamente reside aí a falência, a 
exaustão do nosso modelo. Não é possível que um quarto 
da atividade do País sustente os quatro quartos (o que recolhe 
mais os três que não recolhem), e aí está a falência das estra­
das ... 

Então, na minha opinião, muito mais do que a questão 
do ajuste fiscal, de uma simples reforma tributária, o que 
existe é uma incompatibilidade do modelo tributário com a 
realidade do País, que leva grande parte das empresas a sone­
garem, que leva grande parte da atividade econômica a estar 
fora, ou estar na informalidade. 

Na realidade, é a incompatibilidade do modelo tributário 
com a realidade do País o que leva grande parte das empresas 
a sonegar e que leva grande parte da atividade econômica 
a estar na informalidade. 

Além dessa pequena parcela do esforço nacional que é 
abrangido pelo Estado de forma inadequada, na realidade, 

vivemos num Estado unitário. O Senador-Júlio Campos exem­
plificou muito bem isso. O sacrifício que resta hoje aos Estados 
menores é por conta do desequilíbrio da pressão política dos 
Estados maiores. A falta de autonomia dos Estados e dos 
Municípios, em função do Estado centralizado que ainda per­
siste, mesmo após a nova Constituição, leva ao agravamento 
desse tipo de desequilíbrio e também da incapacidade do Esta­
do de dar respostas. O Orçamento da União este ano espelha 
exatamente isto, porque ressalvadas as transferências constitu­
cionais para a educação, Estados e Municípios, restam pratica­
mente 4% para investimentos. Se considerarmos que esse 
Orçamento da União é produto, é resultado da economia 
formal no País que tem o controle dela, na realidade é 4% 
de um quarto. 

Gostaria de saber qual é o governo que vai governar 
com 1 % do esforço nacional para investimentos. Qual é o 
papel que esse Estado vai exercer na alavancagem de qualquer 
projeto de desenvolvimento? Na minha opinião, hoje, o Esta­
do brasileiro vive em função de governar o próprio Estado, 
porque se desse Orçamento, que é produto de um quarto 
da atividade, temos 66% para a rolagem da dívida pública, 
parte das transferências, parte das despesas de custeio e 4% 
para investimentos, é impossível isso funcionar. 

Na realidade, o Estado brasileiro hoje governa a máquina 
do Estado e os interesses a ele afetos. Por quê? O sistema 
financeiro, por exemplo, cuja dívida pública hoje consome 
algo em tomo de 66% do Orçamento, tem cerca de 85% 
do seu risco financiando o Estado, financiando a máquina 
pública, e incapacitando o Estado de dar respostas às responsa­
bilidades sociais. 

Neste momento em que criamos essa· situação absoluta­
mente nova, em que se tem uma situação que não serve para 
os empresários, não serve para os trabalhadores, não serve 
para o setor público, não serve para ninguém, estamos às 
vésperas de uma revisão constitucional convocada, qual é a 
dificuldade que temos hoje de encaminhar o grande entendi­
mento nacional, sentando os empresários, os trabalhadores 
e o setor público nas prefeituras, governo de Estados e o 
próprio setor público federal. Estão praticamente todos invia­
bilizados. Nós deveríamos encaminhar esse grande entendi­
mento. Acho que o papel central de um Presidente da Repú­
blica - como é o Presidente Itamar Franco hoje, sem nenhum 
compromisso político, com o respaldo de todas as forças políti­
cas que afastaram o Presidente Collor e que dão apoio e 
sustentação política a ele hoje - o papel central, repito, seria 
o de promover esse grande debate e entendimento nacional. 
Acredito que a partir daí podemos realmente pensar em definir 
um proieto Dara o Brac;il 

hm relação à questão do Centro-Oeste, é um assunto 
que venho trabalhando há muitos anos, particularmente nessa 
área de integração. Temos feito alguns esforços, e eu defendo 
uma tese, há muito tempo, de que a solução do nosso problema 
regional extrapola nossas fronteiras. Qualquer proposta de 
solução para Mato Grosso não estaria nem dentro das fron­
teiras de Mato Grosso, muito menos nas fronteiras do Brasil. 
Uma das alternativas colocadas, a questão da hidrovia, envol­
ve mais quatro países: a Bolívia, o Paraguai, a Argentina 
e o Uruguai. 

Uma segunda alternativa, na qual temos trabalhado há 
alguns anos, já existe até um trabalho em conjunto, seria 
uma saída para o Pacífico, que numa primeira etapa nos daria 
acesso ao mercado andino; um mercado que, por mais pobre 
que seja, é expressivo para produtos que eventualmente pos-
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. sam ser produzidos aqui, para indústrias que possam eventual­
mente se instalar aqui. 

Foi colocado aqui, também, um projeto que reputo como, 
talvez o principal alavancador de todos os projetos de desen­
volvimento dessa região, que é questão do gás boliviano. Não 
uma proposta que foi feita inicialmente pela Petrobrás e Ele­
trobrás, de construir um gasoduto até Corumbá, que não era 
para ser feito, pois Corumbá não tem capacidade de absorver 
a oferta desse gás; essa capacidade de consumo teria que 
ser fomentada. Esse projeto não ia sair nunca. Mas o atual 
projeto, que está sendo trabalhado, é a construção do gaso­
duto Santa Cruz de La Sierra - São Paulo. Não meramente 
pelo gasoduto, mas pelo que ele vai representar em termos 
da parceria econômica efetiva, podendo criar condições de 
emancipação viáveis e auto-sustentáveis na região do Centro­
Oeste e na região do leste boliviano. Esse gasoduto repre­
sentaria hoje um investimento da ordem de US$2 bilhões, 
e compras brasileiras em tomo de US$300 milhões por ano 
nas importações brasileiras da Bolívia. Evidente que isso cria­
ria uma parceria muito grande, uma vez que a Bolívia não 
tem tecnologia de ponta nem indústria de base; isso seria 
feito pela indústria brasileira basicamente e pela engenharia 
brasileira. 

Estão sendo feitos alguns esforços, e me parece que nós' 
de Mato Grosso não percebemos muito bem isso. A consoli­
dação do Mercosul é uma realidade; com todos os percalços, 
todas as dificuldades, ele vai andando. 

Mas o grande projeto brasileiro, na realidade, é a forma­
ção do mercado sul-americano, é a junção do Pacto Andino 
com o Mercosul. Em relação ao Mercosul, o Brasil representa 
praticamente 80% do mercado e os outros 3 países-membros, 
pouco mais de 20%. Com a formação do mercado sul-ame­
ricano, englobando o restante dos países sul-americanos, tería­
mos um mercado equivalente ao mercado brasileiro; algo co­
mo 160 milhões de lá e 150 milhões de cá. 

É evidente que isso abriria algumas oportunidades extre­
mamente importantes, como a questão da redefinição da ma­
triz energética com a utilização do gás boliviano, com o próprio 
petróleo peruano que está na Amazônia, impossibilitado de 
ser explorado pelo Peru, porque tem que transpor a Cordi­
lheira, e impossibilitado de ter acesso a um eventual mercado 
brasileiro porque a política brasileira define outras fontes. 

Na minha opinião, falando em estratégia do desenvol­
vimento do Centro-Oeste, existe um quadrilátero formado 
por Campo Grande, Assunção (no Paraguai), Santa Cruz de 
La Sierra (na Bolívia) e Cuiabá, exatamente o centro da Amé­
rica do Sul, uma região que tem a maior fonte de recursos 
naturais renováveis ou não, com possibilidade de solução in­
clusive para a questão do transporte, porque há como viabi­
lizar um sistema hidroviário tanto para o sul como para o 
norte, via rio Paraguai e bacia do Amazonas. Enfim, com 
uma das maiores reservas de recursos minerais, energéticos, 
tanto minerais como hídricos, petróleo, gás, com os maiores 
potenciais hídricos que ainda não estão explorados na região. 

Na verdade, tem0S um papel fundamental num grande I 

projeto de desenvolvimento que vai extrapolar, sem dúvida 
nenhuma, as. fronteiras do Centro-Oeste. 

Estamos passando da condição de periferia do Brasil para 
a condição de centro da América. Tenho a impressão que 
o cenário, o palco onde vão se dar - e hoje é consenso 
entre todos os países essa ação pela integração - os principais 
acontecimentos econômicos nas próximas décadas vai ser exa­
tamente aqui, nesta região do Centro-Oeste, particularmente 

nesse quadrilátero compreendido pelas cidades de Assunção, 
Santa Cruz, Cáceres e Campo Grande. 

Essa é uma advertência, um alerta que temos que fazer 
aos nossos empresários, aos nossos políticos, aos nossos ho­
mens da inteligência da universidade para chamar a atenção 
de nossos economistas e estudiosos sobre essa perspectiva 
que se abre, mesmo no bojo dessa crise, dentro dessa dificul­
dade que o País vive. No momento em que o País retomar 
o crescimento, quer seja de 2 ou 3%, a tendência é de que 
a nossa explosão seja de 15, 20 ou 30; ninguém é capaz de 
estimar que potenciais econômicos podem ser alavancados 
a partir dessa iniciativa; ou seja: da consolidação desses corre­
dores de exportação, como o acesso ao mercado andino, a 
consolidação da hidrovia Paraná - Paraguai e também, com 
um esforço muito grande de São Paulo, incorporando o siste­
ma Paraná - Tietê, com a viabilização desses projetos, até 
esse Projeto do Gashe que reputo fundamental para a alavan­
cagem desse processo. O Dr. Jorge Elias Zahram levantou 
aqui a questão de colocar o componente lucro, uma vez que 
ele baratearia energia, viabilizaria transporte, enfim, daria 
contrapartida efetiva a outros financiamentos, além das parce­
rias econômicas para indústria de base, para engenharia, en­
fim, tudo que possa ocorrer no Centro-Oeste; esta seria uma 
responsabilidade nossa, como homens públicos, tanto de Mato 
Grosso quanto dos empresários aqui presentes, da gente de 
intelJgência das universidades. Que nós possamos, realmente, 
a partir dessa gama de oportunidades, definir um Projeto 
para o Centro-Oeste que, efetivamente, será uma grande con­
tribuição para a definição de um projeto de desenvolvimento 
brasileiro mais equilibrado, mais justo e com uma efetiva 
emancipação não só dos empresários mas dos trabalhadores 
e, aí, com um efetivo aumento de renda das populações pionei­
ras que vieram para este Centro-Oeste. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Com a palavra 
o Sr. Senador Onofre Quinan. 

O SR. ONOFRE QUINAN - Srs. Senadores, Srs. De­
putados, minhas senhoras e meus senhores, qual a região 
do Brasil que não deseja desenvolver-se? Mesmo as regiões 
mais ricas, de maior prosperidade, sem dúvida nenhuma, têm 
vontade de continuar desenvolvendo, crescendo e não poderia 
ser diferente com o Centro-Oeste que, ainda carente de muita 
coisa, não tivesse este objetivo, não pleiteasse este direito; 
mas nós estamos num País de solo e subsolo rico e povo 
pobre. Não existe nação rica com o povo pobre. Temos, sem 
dúvida nenhuma, que transformar essa riqueza do solo e do 
subsolo em benefício do povo. Este é o princípio da coletivi­
dade, o princípio da própria vida humana. A situação incô­
moda de todo o povo brasileiro, da Nação brasileira, como 
citou, aqui, o Dr. Luiz Carvalho, é desesperadora - e todos 
aqui presentes sabem - do trabalhador brasileiro. Como po­
demos explicar que uma Nação de solo e subsolo rico possa 
passar por tam.anhas dificuldades? São acúmulos e acúmulos 
de erros. Costumo dizer que a prosperidade, sem dúvida algu­
ma, passa pela produção. A produção é o vaso que irriga 
toda essa prosperidade que é igual a água: se derramarmos 
a água, aqui, ela escorre e vai chegar a todos os pontos. 
A riqueza é isto. Tem que acontecer isto com a riqueza. E 
reverter esse angustiante quadro nacional? 

Nesta semana, tive a oportunidade de, juntamente com 
a Bancada do meu Estado, fazer uma visita, ter um encontro 
de trabalho com o Presidente da República e, nesse dia, discu- ' 
timos vários assuntos do meu Estado. Tive a oportunidade 



3998 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Dezembro de 1992 

de falar ao Presidente da República, que felizmente concõrdou 
comigo. Sua Excelência, inclusive, tem declarado na imprensa 
nacional a necessidade de modificar o custo do dinheiro por­
que o custo do dinheiro, tão alto, é inibidor da produção. 

Se a produção é uma fonte que gera riquezas, gera prospe­
ridade, gera bem-estar, então, temos que ir por esse caminho. 
Como bem citou aqui o Sr. Senador Márcio Lacerda, 85% 

· dos recursos estão financiando a dívida pública. Esses recursos 
que estão financiando a dívida pública têm que ser deslocaqos 
para a atividade produtiva, de qualquer forma, a qualquer' 
custo. Qualquer aberração que se fizer para deslocar esses 
recursos para a atividade produtiva, pOI mais errado que seja, 
é mais benéfico do que como está acontecendo. Ec;te é o 
meu ponto de vista. 

Não podemos continuar com essas dificuldades; os pro­
blemas regionais do Centro-Oeste, os problemas do Nordeste' 

· e do Norte só serão resolvidos n1\ hora em que resolvermos 
os problemas do Brasil. Não há como resolver problema deste 
ou daquele Estado, desta ou daquela região, se não resolver­
mos o problema do Brasil- é a avaliação que faço. 

Portanto, todos nós - a classe empresarial, a classe polí­
tica e outros segmentos da sociedade - temos que estar imbuí­
dos neste princípio, temos que fazer desta bandeira o nosso 
objetivo, custe o que custar. Devemos resolver o probleQla 
do Brasil, e eu, apesar dos meus cabelos brancos, acho que 
o Brasil é um país muito viável. 

Temos tido a infelicidade de náo ter governos bem-suce­
didos, governos que desacertaram e, lamentavelmente, o povo 
brasileiro aceitou muitos erros que não podia aceitar. Foi 
preciso que a juventude brasileira buscasse agir, que os caras~ 
pintadas saíssem às ruas para ajudar a depor esse Presidente. 
O povo brasileiro tem que reagir mais nesses momentos em 
que se sente afetado por fatos negativos, da mesma forma 
que aplaudimos e apoiamos as coisas positivas, as coisas boas. 
E um momento decisivo para a Nação brasileira. 

Os interesses brasileiros, muitas vezes, sem dúvida nenhu-
· ma, são conflitantes com interesses de outras nações, especial- . 
mente as chamadas nações do Primeiro Mundo, e cabe a 
nós nos defendermos. Cabe a nós, cada brasileiro, nos defen­
dermos, sem dúvida nenhuma. Interesses de nação são inte­
resses comerciais, são interesse~ deste ou daquele momento; 
mas cada nação tem que defender as suas riquezas, os seus 
interesses porque, se os defendermos bem, teremos êxito; 
se defendermos mal, não teremos êxito. 

Eu, modéstia à parte, sou empresário há quase meio 
século. Tive a satisfação de ser Governador do meu Estado; 
hoje sou Senador e estarei lá no Congresso Nacional, junto 
dos meus companheiros, para ter essa conduta que sempre 
tive na minha vida: os altos interesses nacionais têm que ser 
defendidos de qualquer forma, porque este é o interesse da 
coletividade, é o interesse da Nação brasileira, é o interesse 
do povo. Temos, sem dúvida nenhuma, que resolver o proble­
ma do Brasil, que é um País viável; se resolvermos o mais 
rápido possível a situação do Brasil, vamos resolver a situação· 
do Centro-Oeste, vamos resolver a situação do Norte, do 
Nordeste, enfim, de qualquer região. Portanto, repito e reafir­
Plo que, naquela oportunidade em que estivemos com o Presi­
dente da República, eu enfatizei - acho que perdi um pouco 
o raciocínio na hora, não completei o raciocínio -, a Sua 
Excelência a necessidade de reduzirmos o custo do dinheiro, 
não subsidiar (acho que o subsídio não é tão benéfico como 
parece), deixar o dinheiro no curso normal do mercado. O 

i que não pode acontecer é pagar custo 50%, 60%, 7~% do 

custo real. Não há atividade produtiva que consiga pagar esse 
custo. É aí que começa o processo de recuperação da economia 
brasileira; aí é que começa o processo de recuperação de 
tudo. O arrastão do Rio de Janeiro, a rebelião na Fehem,· 
tudo são desajustes sociais advindos do mau desempenho da 
economia brasileira. O desemprego é uma das maiores injus­
tiças sociais que podemos cometer para com o nosso irmão, 
com o cidadão. Portanto, vamos equacionar o problema brasi­
leiro poís, conseqüentemente, ficará mais fácil resolver o pro­
blema do Centro-Oeste e de outras regiões do Br~il. 

, Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Com a palavra 
o Senador Lavoisier Maia, pelo Estado do Rio Grande do 
Norte. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Senador Beni Veras, Pre­
sidente desta Comissão, SIS. Senadores, meus senhores e mi­
nhas senhoras, hoje, estamos vivendo um dia muito impor­
tante para todos aqui, em Cuiabá, porque, democraticamente, 
foram debatidos problemas de interesse nacional e inter-re­
gional. 

O Brasil, todos sabem, não preciso dizer, está vivendo 
um momento grave de sua história. Mas eu fico preocupado, 
porque represento, no Congresso Nacional, um Estado peque­
no da Federação, o Rio Grande do Norte, do Nordeste brasi-

'leiro. Esta Comissão, que é presidida por um nordestino do 
Ceará, vizinho do meu Estado, sabe muito bem a importância 
desta Comissão que investiga o desequilíbrio inter-regional. 
Mas, meus senhores, a minha preocupação é porque esse 
desequilíbrio entre regiões no Brasil é o resultado de uma 

• política de desatenção dos governos que passaram pelo Brasil. 
. Estamos brincando com fogo, porque a pobreza, menos aqui, 
mas muito mais no Nordeste, é grave; não é pobreza, é miséria. 

Perguntava ao Senador Júlio Campos como é a situação 
do Mato Grosso. "Existe favela aqui, em Cuiabá"? E ele 
disse: "Existe um cinturão de pobreza". Eu disse: "De pobreza 
ou de miséria?" Ele disse: "De pobreza, 50% de gente vivendo 
bem, 50% de gente vivendo mal, sendo que 10% desses 50% 
são miseráveis, miseráveis total". É um percentual já acen­
tuado. 

Agora, é uma Região rica, de muito potencial, não tem 
maiores problemas com a natureza, que é privilegiada. Não 
falta água para a população beber, tem muitos alimentos e, 
a cada dia, produz mais. Apesar disso, que são·condições 
~,tais para uma pessoa viver, há miséria também aqui. 

Agora, meus amigos, meus irmãos, no Nordeste, a situa­
ção é diferente. O percentual de miséria é muito maior. É 
uma Região abandonada, ao longo da História, pelos gover­
nos. E ainda existem problemas mais sérios, que agravam 

. isso, como por exemplo o fato de determinados governantes 
não gostarem do Nordeste. E"confirmando isso, dizem: "Não 
vamos investir no Nordeste porque o retomo é lento; vamos 
investir no Sul, porque o retomo é mais rápido". São palavras 
de um ex-Ministro da Economia. Quer dizer, o social não 
vale nada. 

Isso é muito preocupante. Eu governei o Rio Grande 
do Norte num período de seca do Nordeste. Foram quatro 
anos sem chover, sem água nem para o povo beber, quanto 
mais para produzir alimentos. Então, um homem nos salvou, 
salvou-nos inclusive da migração através dos famosos cami­
nhões pau-de-arara com destino a Minas Gerais, Rio de Janei­
ro, mas principalmente com destino a São Paulo. E esse ho­
mem não era um nordestino, mas um ~aúcho. Ele não é mais 
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vivo, mas quero lhe fazer justiça. Foi õ Ministro Mário David 
Andreazza, gaúcho, que vestiu a camisa do povo nordestino 
e, graças a ele, a migração não aumentou, e o povo não 
morreu de fome nem de sede. Eu governava o meu Estado 
naquela época, e Júlio Campos governava o Estado do Mato 
Grosso. 

Sou uma pessoa preocupada, meu caro Carvalho - em­
presário que falou há pouco -, porque já tivemos revoluções 
neste País, já estivemos na iminência de ver muita gente mor­
rer, com o Exército nas ruas; mas, graças a Deus, morreu 
pouca gente. No entanto, se esse desequilíbrio continuar, se 
essas injustiças continuarem ... A fome está aumentando. 
Aqui, graças a Deus, só há 10% de miseráveis, não há aquele 
que morre de fome. No Nordeste, a proporção percentual 
é muito maior. Digo que os Estados ricos como São Paulo 
e Rio de Janeiro também sofrem conseqüências dessa situação, 
pois os nordestinos, pensando melhorar sua condição de vida, 
vão para as capitais e não encontram o que esperavam, ficando 
na marginalização, propiciando arrastões como os que aconte­
ceram no Rio de Janeiro. Isso tudo é reflexo da situação 
de miséria, de fome e de necessidade que influencia essas 
pessoas a enfrentarem canhões. 

Estou preocupado com isso e aproveito a oportunidade 
aqui para dizer que fiquei muito satisfeito nesta cidade aplau­
sível, mas a miséria é maior lá. As favelas aumentaram estupi­
damente em Mossoró e e~ Natal. Nessa cidade, temos uma 
favela que é a,té aplausível, bonita, de clima ameno, praias 
lindíssimas, culinária agradável de crustáceos, tanto que quem 
chega logo observa como a cidade é bonita, com avenidas 
largas e limpas. Acontece, porém, que, no centro da cidade, 
há um viaduto e, debaixo dele, existem favelas de papelão, 
onde moram dezenas de famílias. 

Isso aumenta a minha preocupação nesta hora de tanta 
injustiça social, de tanto desequilíbrio. Estou com medo, Dr. , 
Carvalho, que o pior aconteça. Vamos rezar e pedir a Deus 
para que não aconteça. / 
, Por outro lado, esta reunião foi i~portante, porque 
aprendi muito com todos os que usaram da'palavra, do primei­
ro palestrante ao último. Esse empresário, que é inteligente 
e corajoso, poderia até ser senador, e falou muito bem. 

Então, aprendi muito com todos: com a Secretária que 
falou bem de Goiás; com o empresário vitorioso,mas preocu-­
pado também com o desequilíbrio - Olacyr de Moraes, um 
h9mem conhecido no Brasil todo, o maior produtor de soja. 
Todos estão preocupados com a produção que gera empregos, 
o que é importante em uma região que pode produzir muito. 
Vejam até que mentalidade empresarial progressista teve o 
Sr. Olacyr de Moraes - quero até cumprimentá-lo por isto 
- construindo ferrovias para facilitar o escoamento da produ­
ção a custo mais barato, beneficiando a ele e a todos. 

Isso é louvável, meu nobre Senador e amigo Júlio Cam­
pos, que tanto ama essa terra, que quer tanto bem ao Mato 
Grosso. A V. Ex', que sempre conversa comigo no Senado 
e me cobra a minha vinda aqui, quero lhe dizer que quem 
gosta volta, e voltarei outras vezes a Cuiabá e Mato Grosso 
do Sul. Tênho muito a aprender com as pessoas inteligentes 
que moram nesta cidade e nesta região. 

Agora, eu não gostaria de ser presidente da República 
numa hora dessas. O Presidente Itamar Franco assumiu o 
Governo em um momento muito difícil. Precisamos da união 
de todos para ajudá-lo, porque Sua Excelência vai errar, e 
temos que mostrar-lhe o erro para que possa consertá-lo; 
para ~ue não seja um ditador, para que não seja um imperador 

como o outro foi, e por isso caiu. Caiu, porque instalou neste 
País, como nunca vi na nossa História republicana - nem 
os mais velhos - um processo de ataque desonesto aos outros, 
montou uma quadrilha, praticou erros em detrimento de mi­
lhões de brasileiros. Esse foi o motivo de sua queda. 

Tenho dito ao Presidente Itamar Franco que, se mantiver 
a seriedade nos negócios públicos da Pátria brasileira, iremos 
aplaudi-lo. Estou falando para uma platéia de,pessoas respon­
sáveis, que amam o Brasil e desejam o melhor ,para ele. E 
para que isso se concretize, é preciso a união de todos, não 
só do Congresso, que já tem uma responsabilidade muito 
grande numa hora dessas, mas da sociedade brasileira, que 
também tem que colaborar. Trinta e cinco milhões de brasi­
leiros elegeram o Presidente Collor e mais de 35 o derrubaram. 
O que me acalma um pouco é que o povo brasileiro é pacifista, 
não é um povo guerreiro. Se tivéssemos índole bélica, iríamos 
sofrer muito mais. 

O Rio Grande do Norte é um Estado potencialmente 
rico: é o segundo maior produtor de petróleo no Brasil, o 
primeiro produtor do sal que vai para a cozinha do Mato 
Grosso e para engordar os bois - o meu Estado contribui, 
também, para o desenvolvimento do Mato Grosso; é o maior 
produtor de xilita (tungstênio); enfim, é um Estado potencial­
mente rico, mas com um povo muito pobre, pois tem mais 
de 10% de miseráveis. 

Então, vamos distribuir melhor a renda, esta é a nossa 
salvação. O governo tem de encontrar uma maneira de fazer 
isso, pois só assim poderemos salvar esse povo que está mor­
rendo de fome, sem teto para morar, sem nada para comer, 
está em desespero, e tenho medo disso. Vamos todos ajudar 
a encontrar um caminho para o Brasil, porque ele está estrei­
tando. Vamos ajudar a encontrar um caminho, uma estrada 
mais larga para o Brasil. Fico preocupado com essa situação 
de desigualdade. 

É preciso que o rico se tome mais consciente. Na Consti­
tuinte, por exemplo, unimo-nos para que esse fundo constitu­
cional para as regiões mais pobres - Norte, Nordeste, Centro­
Oeste - ficasse menos fraco. A proposta inicial era de 5% 
do imposto de renda e do IPI. O Estado de São Paulo, entre­
tanto, não concordou e argumentou ser preciso aumentar a 
sua Bancada em mais 20 Deputados, a fim de exercer um 

-domínio maior. No processo de negociação, o fundo constitu­
cional foi de 3%, gerando muito emprego a muitos miseráveis 
nessas três regiões. 

Não concordo com a idéia do Sr. Roberto Magalhães 
de se diminuir as bancadas. Ele não será mais reeleito em 
Pernambuco, se tentar diminuir a força do povo. Não podemos 
concordar com isso de forma alguma. Haverá uma batalha 
nessa revisão constitucional. Por isso, de forma alguma. Have­
rá uma batalha nessa revisão constitucional. Por isso, precisa­
mos nos unir cada vez mais, os pobres, para não sermos engo­
lidos pelos ricos e para tentarmos evitar o pior para esta Nação. 

O Dr. Luiz Antônio de Carvalho está certo: a nossa res­
ponsabilidade é muito grande. Precisamos realmente gerar 
mais emprego, construir uma ferrovia, aumentar a produção, 
ampliando a visão empresarial moderna. 

Essa era a contribuição que eu gostaria de dar a todos. 
O homem tem que ser sincero, tem que ter coragem para 
falar o que sente e o que vê. Precisamos ficar cada vez mais 
de olhos arregalados e de ouvidos abertos para ouvir o clamor 
do povo. 

Agradeço aos Senadores Beni Veras, Júlio Campos e 
a toda a população do Estado do Mato Grosso. 
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O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) -Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Pinheiro Landim, do PMDB, Ceará. 

O SR. PINHEIRO LANDIM - Senador Beni Veras, 
Relator da Comissão Mista que estuda o desequilíbrio econô­
mico da infra-estrutura do País, demais Senadores, Depu­
tados, palestrantes que aqui estiveram representnado o Mato 
Grosso do Sul, Goiás, Dr. Olacyr de Moraes, meus senhores 
e minhas senhoras: 

Neste primeiro momento, quero parabenizar o Senador 
Beni Veras pela iniciativa de propor ao Congresso Nacional 
a formação desta Comissão. Nesta tarde, aqui no Centro­
Oeste, tivemos a oportunidade de sentir que, apesar da visão 
que se tem de fora, o Centro-Oeste não é uma coisa só; 
que o Mato Grosso, que anteriormente era só um Estado, 
hoje se divide em Mato Grosso do Sul, com nítidas diferenças 
econômicas, sociais, na formação do solo e na formação bioló­
gica. 

Encontramos, já no Estado de Goiás, divergências e pen­
samentos empresarial e administrativo diferentes. É evidente 
que, com a criação do Estado de Tocantins, este também 
tenha suas diferenças com o Estado de Goiás. Imaginem se 
formos examinar o Brasil como um todo. Quanto ao Nordeste, 
a idéia de quem não conhece o País, é a de que o Nordeste 
é uma coisa só, da Bahia até o Piauí. Não é verdade. Cada 
Estado tem suas diferenças, suas conformações, sua economia 
divergente e suas potencialidades, que precisam ser exami­
nadas individualmente. 

Até tenho dito, em algumas oportunidades, que qualquer 
cidadão, para ser candidato a Deputado Federal ou a Senador, 
devia antes fazer um vestibular de conhecimento do País; 
devia percorrer todo o Brasil para conhecer nossos problemas 
e discuti-los dentro do Congresso Nacional. Na realidade, 
uma decisão política, tanto do Congresso quanto do Poder 
Público Federal, do Presidente da República, deve estar ba­
seada numa análise e num conhecimento profundo do País, 
o que realmente não temos. O desconhecimento dos homens 
públicos com relação à dimensão e às necessidades do Brasl 
é total. 

Esta Comissão, de iniciativa do Senador Beni Veras, seu 
Relator, e hoje aqui presidindo e coordenando este encontro, 
é, sem dúvida nenhuma, de muita importância para o funcio­
namento do Congresso Nacional, porque temos a oportuni­
dade de ouvir, ver sentir os problemas de cada região, princi­
palmente os das menos favorecidas do País, como é o caso 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Evidentemente sabemos e sentimos aqui, pelos palestran­
tes, que os problemas do Centro-Oeste não são tão graves; 
referem-se mais à decisão política do Governo Central, como 
disseram o Dr. Luiz Antônio de Carvalho e o Dr. Olacyr 
de Moraes. Por exemplo, uma das soluções para resolver a 
economia do Centro-Oeste do País seria a conclusão e a defini­
ção das leis dos portos, se não me falha a memória, já aprovada 
na Câmara e em discussão no Senado Federal. Trata-se, por­
tanto, de um problema em fase final, que precisa ser resolvido 
a nível nacional. Mas, sem dúvida nenhuma, vem dar alento 
à solução dos problemas da economia do Centro-Oeste brasi-
leiro. . 

Outro problema é o da estrada de ferro. Com muito 
arrojo, decisão empresrial e política, o DI., Olacyr de Moraes 
encampa a construção da estrada de ferro da região para 
resolver, quem sabe, um Pfoblema definitivo para a economia 
do Centro-Oeste brasileiro, principalmente a do Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul. 

Como foi mostrado pelo expositor, a solução das hidro­
vias requer poucos recursos, constituindo-se numa maneira 
fácil, prática e econômica de transportar a produção da região. 

Parece-me que, com uma decisão política do Governo 
Federal, o Centro-Oeste estaria razoavelmente atendido na 
sua economia, dando condições à população de viver condig­
namente na área de. saúde, de educação, de alimentação, etc. 

Mas aí, meus amigos do Mato Grosso, br~sileir9s, temos 
um problema sério, que é a fome e a miséria realmente cres. 
centes e alarmantes no Nordeste brasileiro, e preocupantes, 
como disse o Senador Lavoisier Maia. Penso que esse não 
é um problema do Nordeste: é um problema do Brasil, porque 
a liberdade de ir e vir é de todo brasileiro, de quem mora 
no Sul, de quem mora no Nordeste, de quem mora no Centro­
oeste, ou de quem mora no Sudeste. 

Por exemplo, os gaúchos, quando da construção de Itai­
pu, com o crescimento populacional e falta de terra para plano. 
tio, espalharam-se por todo Brasil- em Rondônia, em Rorai­
ma, no Acre, no Piauí, no Mato Grosso, no Mato Grosso, 
do Sul em Goiás - na busca de terras para produzir e traba-: 
lhar. ~ um direito do cidadão brasileiro procurar o melhorj 
local para viver condignamente com sua família. 

O que observamos e sentimos com muita clareza é que,i 
assim como há necessidade de uma decisão política do Go~ 
vemo Central para resolver esses problemas estruturais e faci-! 
litar a produção do Centro-oeste, é preciso também uma deci~ 
são política do Governo Federal para sanar essas desigual­
dades regionais. Nós, do Nordeste, do Centro-Oeste e do 
Norte, não somos contra São Paulo. Pelo contrário, temos 
orgulho do seu desenvolvimento, da sua riqueza e da sua 
prosperidade. Apenas desejamos uma pequena parcela dessa 
riqueza e desse desenvolvimento para o resto do Brasil, a 
fim de que diminua a miséria que assola muitos pontos do 
País. 

Tivemos na ocasião, como citou o Senador pelo Rio Gran~ 
de do Norte, problemas com relação à Constituinte, quandJ 
foi instituído o Fundo Constitucional- FCO, para o CentroL 
Oeste, o FNE para o Nordeste e FNO para o Norte. Algumas 
vezes, no Governo Collor, enviou-se proposta para o Con~ 
gresso no sentido de retirar o FNE, o FCO e o FNO. ' 

Portanto, temos que nos unir novamente, as Bancadas 
do Nordeste, do Norte e do Centro-Oeste, e não permitir 
essa alteração. Por quê? Não se trata de dinheiro dado pelç, 
Governo; é apenas uma obrigação de alocar um recurso consti­
tucional que sirva de base para desenvolver a economia de 
ca~a uma d~ssas regiões. Essa verba é emprestada aos empr~­
sános para mstalar empresas, gerando empregos e riqueza~. 
E é isso o que desejamos. Evidente que desejávamos que 
fosse mais, para dar a mais empresas, a mais indústrias, ~ 
mais agroindústrias, visando à melhoria da economia da região 
e, por conseguinte, do poder aquisitivo da população. Serviri~ 
de base para comprar a produção agrícola do Mato Grosso, 
como a soja, o trigo, o milho, o feijão etc. I 

Essa é a nossa luta. Precisamos, portanto, continuar uni­
dos ~ o Nordeste, o Norte e o Centro-Oeste - no Congres~ 
NaCIOnal, para enfrentar os donos da verdade, que são aqueles 
Estados que. detêm a Rede Globo, o SBT, a TV Manchete, 
a TV BandeIrantes, a TV Record, o Jornal do Brasll, o jornal 
O Globo, A FoIba de S. Paulo e O Estado de S. Paulo. Esses 
são os donos da verdade, porque, através desses veículos de 
comunicação, d~tam p'~a o B!a~il o que bem entendem .. e 
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nós temos que ouvir e ficar calados, pois não temos como 
responder-lhes. 

Qual jornal de força do Mato Grosso pode responder 
a uma matéria publicada no jornal O Estado de S. Paulo ou 
no jornal O Globo? Nenhum. A mentira deles lá é uma verdade 
nacional que induz as pessoas daqui a acreditarem que é verda­
de, e nos curvamos a essas "verdades". 

O único modo de enfrentarmos tudo isso é nos unirmos, 
nós do Nordeste, do Norte e do Centro-Oeste, no Congresso 
Nacional e não abrimos mão, um milímetro sequer, do direito 
que temos conquistado ao longo da vida pública no Brasil. 

Só para citar aqui um pequeno exemplo: na década de 
20, quando Epitácio Pessoa, um paraibano, era Presidente 
da República, o Jornal do Brasil fez a ele sérias críticas, dizen­
do que S. Ex' havia investido muito dinheiro no Nordeste 
durante seu Governo; e ele respondia que, só nas ferrovias' 
do Rio Grande do Sul, havia aplicado mais recursos do que 
em todo o Nordeste brasileiro. Contudo, ele não tinha meios 
para contradizer o que havia sido escrito nesse jornal pois 
o Jornal do Brasil traduzia a verdade dessa época para o 
Brasil. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Com a pallivra 
o Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Prezado Senador Beni 
Veras, Relator desta Comissão e seu presidente neste instante, 
Srs. Senadores, prezado companheiro Deputado Pinheiro 
Landim: 

Penso que não nos resta quase nada a dizer. No Grande 
Expediente da tarde de ontem no Congresso Nacional, fizemos 
um pronunciamento e fomos aparteados por Deputados de 
todo o Brasil. Na oportunidade, falávamos da potencialidade 
do Estado do Mato Grosso; Estado que, se não é virgem, 
pelo menos está começando bem a sua vida. 

O Estado de Mato Grosso tem hoje uma produtividade 
de soja em tomo de dois mil e quatrocentos quilos por hectare, 
acima da média nacional; possui também oito milhões e qui­
nhentas mil cabeças de bovinos, tem uma produção vertica­
lizada e bastante diversificada. 

Em termos de agricultura, esse Estado conta com qua­
renta milhões de hectares aproveitáveis, dos quais não utiliza 
nem três milhões de hectares. Portanto, é um dos Estados 
brasileiros que estão aí para fazer valer ao País a sua potencia­
lidade. 

Estive no Palácio do Planalto anteontem. Havia uma 
preocupação do Governo Federal com a expectativa de dimi­
nuição em 4% da área plantada no Brasil para a safra que 
ora inicil!mos. Isso é muito preocupante. 

Eu dizia ao Ministro-Chefe da Casa Civil que o Mato 
Grosso não vai diminuir áreas cultivadas; ao contrário, estima­
mos um aumento dessa área entre 18% e 20%; e, muito mais 
do que isso, em função da correta aplicação da tecnologia, 
em quantidade certa, penso que vamos ter uma produtividade 
até maior do que a do ano passado. Portanto, se, há dois 
anos, tivemos três milhões e duzentas mil toneladas de grãos 
e se, na safra atual, colhemos acima de cinco milhões de 
toneladas de grãos, estimamos para o próximo ano, uma pro­
dução acima de seis milhões de toneladas de grãos. 

Podemos admitir que Mato Grosso é verdadeiramente 
um celeiro para o Pais, assim como todo o Centro-Oeste brasi­
leiro. Temos, porém, um problema que bloqueia o apoio que 
esse Estado pode dar a si próprio, bem como a toda a Nação 
br!l.~ileÍ!a e l! h~mal!!dadt:: a infra-estrutura, que ainda estam~s 

a merecer. O nosso produto está sendo muito bem conduzido 
da porteira para dentro da fazenda, mas temos o grande pro­
blema da porteira até o consumo, até o destino dessa produ­
ção, seja para exportação, seja para consumo interno. 

Hoje já se debateu muito a respeito da conotação do 
nosso transporte intermodal; as nossas rodovias têm de ser 
expandidas e conservadas, as estradas de ferro têm de ser 
construídas e a hidrovia, utilizada. Essa é a saída para Mato 
Grosso e para todo o Centro-Oeste. 

Nesse estudo que fizemos, que vários mato-grossenses 
conhecem, constatamos que, para chegar ao porto de Cáceres, 
percorre-se uma distância média de 6OOkm. Da área de produ­
ção em Mato Grosso até o porto de Cáceres são 6OOkm; são 
gastos, nesse percurso, 17 dólares por tonelada de produto. 
No entanto, se usamos uma barcaça para transportar os produ­
tos de Cáceres a Nova Palmira, no Prata, percorremos 
3.440km e gastamos apenas 45 dólares. 

ConcluÚDos que a navegação barateia em 60% o custo 
de produção não só no Mato Grosso, como no Mato Grosso 
do Sul e em outras áreas do Centro-Oeste, porque podemos 
aproveitar, com esse mesmo custo, a bacia do Amazonas, 
através do Madeira, e também o caudal do Araguaia-Tocan­
tins. 

O que está faltando, na verdade, para Mato Grosso -
e acho que isso vai fazer parte do relatório desta Comissão 
que trata exatamente da desigualdade regional - é, além 
de outra infra-estrutura necessária, dar realmente à sua produ­
ção um destino mais barato, seja para o consumo interno 
do povo brasileiro, seja para a exportação. 

Há dois anos, corríamos a região de produção dos Estados 
Unidos, que tem Chicago como seu eixo e onde há a maior 
produção de soja e milho; e toda a conversa que tínhamos 
com as organizações americanas, bem como com os produtores 
americanos era sobre a viabilidade de transporte no Centro­
Oeste. A grande preocupação hoje dos países produtores con­
corren!,es do Brasil é em viabilizar o Centro-Oeste brasileiro. 

Portanto, acho que isso é' para a nossa geração. Dentro 
de cinco ou, no máximo, dez anos. Mato Grosso, como todo 
o Centro-Oeste, vai ter condições de evitar que o custo de 
sua produção seja tão grande por causa do transporte, de 
tal forma que inviabiliza a concorrência do nosso produto 
em relação a outras regiões e países. 

Concluo, dizendo que confiamos nesta Comis~ão, no 
Congresso Nacional; confiamos em que a união dos homens 
possa fazer com que este Brasil seja o Brasil que sempre 
imaginamos; e, muito mais do que isso, que o Governo_Fede­
ral, o Governo Estadual e a iniciativa privada possam, unidos, 
dar a Mato Grosso condições e aproveitar a sua grande poten­
cialidade e dar ao Brasil e ao mundo a sua contribuição. 
Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - O Sr. Olacyr de 
Moraes ainda quer acrescentar algo, e o ouviremos com pra­
zer. 

O SR. OLACYR DE MORAES - Só quero fazer uma 
observação e depois uma pergunta ao Senador Onofre Quinan' 
e também dar um testemunho. 

Nasci no Estado de São Paulo, mas meus pais vieram 
de fora. Convivi muito com o povo daquele Estado, porque 
nasci lá. Vejo que o paulistano tem muito carinho e um inte­
resse enorme pelo resto do Brasil, principalmente pelos nor­
destinos. Não sei a atuação, dos nossos políticos, mas, no 
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meu contato diário com a população de São Paulo, percebo 
grande preocupação com o que ocorre no Nordeste. 

Por outro lado, notamos certa incompreensão em todo 
lugar a que se vai, onde são feitas certas observações a São 
Paulo. Entendemos os problemas da miséria, das dificuldade~ 
que levam as pessoas a fazerem determinadas observações 

I não muito justas em relação à população. 
Na cidade de São Paulo deve haver cerca de seis milhões 

de pessoas morando em favelas e cortiços. Também lá existe 
muita miséria. É uma vida infernal, com poluição, crime, 
ou seja, um sistema de vida muito mais difícil do que o que 

; se encontra no resto do Brasil. . 
Grande parte da população' de São Paulo gostaria que 

as indústrias, tão pleiteadas por outros Etados, se deslocassem 
para outras regiões do País. O sentimento da população é 
nesse sentido, porque já não agüenta a poluição, o congestio-

! namento. Assim, a transferência de algumas indústrias para 
I outros Estados, o que representaria um fator de desenvol­
vimento para eles, seria muito bem recebida pela população 
de São Paulo. No dia-a-dia, nota-se, além desse sentimento 
muito fraterno, o que eles sentem pelos demais brasileiros. 

Essa é a observação que me senti na obrigação de fazer. 
A pergunta que faço ao Senhor Onofre Quinan é a seguin­

te: V. Ex' acabou de mencionar, em sua fala, que 66% dos 
recursos da União hoje se destinam ao pagamento da rolagem 
da dívida do Governo Federal. 

Quero lembrar que, quando o President~Zollor assumiu 
o Governo, a situação era exatament:Jg.uál a essa: o Brasil 
estava absolutamente quebrado, p~e tinha assumido uma 
dívida interna de tal volume que praticamente a sua receita 
destinar-se-ia integralmente à rolagem da dívida externa. Com 
esse argumento, o Presidente Collor bloqueou o dinheiro de 
todo mundo e emitiu um papel chamado CP - Certificado 
de Privatização -, que foi estocado por determinados indus­
triais do setor financeiro. O Governo disse: "Vocês não se 
preocupem, porque vamos fazer um grande programa de mo­
dernização no Brasil e vocês vão usar esses papéis para com-

, prar essas empresas. Não estamos tomando". 
O mesmo fez com a poupança de todo mundo, alegando 

que devia muito e gastava toda a sua receita s6 para rolar 
a dívida. Por isso, emitiu esses papéis, que serviriam para 
a compra das empresas a serem privatizadas. 

I Hoje assistimos ao seguinte: esses papéis passaram a ser 
chamados de papel podre. O Governo emitiu o papel com 
o qual seriam compradas suas empresas e, no momen~o em 
que vai vendê-las, classifica esses papéis como podres. Não 
dá para entender mais nada sob esse aspecto. Se os papéis 
foram emitidos, se o dinheiro foi tomado do povo com aquela 
finalidade e agora os papéis, não servem mais porque viraram 
papéis podres ... Isso começa a apavorar o sistema financeiro, 
se.!I!.~quaLJ)~o vamos a luear nenhum. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, uma pessoa começa 
a vida, compra um apartamento, um automóvel, faz seguro 
de vida, obtém um crédito de trinta anos com juros de 3 
a 4% ao ano; passa a ser um consumidor, a ter uma vida 
decente, passa a ser um cidadão, não' UDJ miserável que vai 
ter que juntar economias para depois tentar comprar. Daí 
a força dos Estados Unidos, que têm um sistema financeiro 
muito bom, que permite à pessoa viver bem logo que se tome 
adulto. 

No Brasil, convertemos esses papéis em papéis podres. 
Agora estamos ouvindo a mesma conversa que levou o Go­
verno paq~ela época a tomar o dinheií-o de tddos e a acabar 

com o sistema financeiro. Há dois anos, quando fizeram isso, 
a dívida brasileira quase desapareceu, ficou pequena, porque 
"passaram a mão" no dinheiro de todo mundo e não pagaram 
juros - era juro zero. A dívida quase desapareceu naquele 
momento - repito. Em dois anos, já contraímos novamente 
outra dívida que está levando-nos a uma situação idêntica 
àquela que tínhamos. 

O que pode acontecer? Vamos chegar a um ponto em 
que não mais haverá solução. A máquina do Governo é incha­
da, gastadora e está muito acima das possibilidades do Brasil. 
Estamos há dez anos parados. Caiu a receita. 

V. Ex' fez uma observação muito importante porque esse 
fato está ocorrendo e é muito preocupante. 

O SR. ONOFRE QUINAN - Sr. Presidente, peço a 
palavra para fazer um comentário a respeito do que o Dr. 
Olacyr estava dizendo. 

Entendo, Dr. Olacyr de Moraes, que não se trata de 
posicionar-se contra o sistema financeiro. A questão é que 
o sistema ... 

O SR. OÍ.,ACYR DE MORAES - Não estou defen­
dendo o sistema financeiro. Estou observando que a culpa 
não é do sistema financeiro. Tomaram o dinheiro de todo 
mundo. 

O SR. ONOFRE QUlNAN - Gostaria de fazer uma 
observação a respeito do que o senhor estava dizendo. 

Entendo que a grande questão que está havendo hoje 
é o uso do sistema financeiro como instrumento da política 
monetária, quer dizer, tentam controlar a economia por meio 
da política de juros altos, o que não serve nem para o pr6prio 
sistema. O banco hoje perdeu a sua função, que, por natureza, 
seria o seu serviço: usar a poupança de terceiros para dina­
mizar o setor de produção. Hoje isso não ocorre, porque 
quem pode tomar dinheiro a 40%? 

O SR. OLACYR DE MORAES - É um verdadeiro 
absurdo. Quem levou a isso foi exatamente o Governo, porque 
é ele quem paga 40%. 

O SR. ONOFRE QUINAN - Claro. Essa é a questão .. . 
O SR. OLACYR DE MORAES - Ninguém mais toma 

dinheiro no mercado. Não existe investimento, não existe 
. mais nada, Porque ninguém é louco de pagar 40% de juro. 

Mas quem se endivida, irresponsavelmente, muito acima 
I do que pode, é quem paga 40% no mercado, que, em última 

análise, é o Governo. Destruiu-se o sistema financeiro via 
Governo, pagando-se juros absurdos e alijàndo todo o resto 
da economia brasileira do mercado financeiro, s6 ficando o 
Governo. 

Realmente a situação é muito preocupante - o Senador 
tem razão -, porque na hora "H" só existe um devedor 
no Brasil, que é o Governo. Quando ele der o "cano", acabará 
tudo. Não existe mais ninguém que deve; s6 o Governo. 

Essa história vai e vem:: começa tudo de novo e se rePete. 
Desculpe a interv~nção. Era essa a; observação que queria 
fazer com relaç~o ao sentimento de São Paulo. Acho que 
o Senador tem razão. Realmente esse aspecto financeiro é 
tremendamente preocupante. V. Ex' tem razão. No meu ponto 
de vista, esse sistema é reciclado por qu~m já utilizou. É 
o pr6prio Governo que tem que revertê-lo. Não hf;nada conÚ'a 
o novo Governo. Estou apenas me referindo a um fato que 
vem ocorrendo no Brasil repetitivament~. 

Muito obrigado! (palmas.) '. 
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O SR. ONOFRE QUINAN - Devo ao Dr. Olacyr de 
Moraes uma explicação. 

Acho que não cheguei a mencionar o problema da moeda 
podre. É absurda a privatização mediante moeda podre, por­
que, quando o Governo lançou o papel da privatização, ele 
dizia uma coisa, e esse papel representava, talvez, 10% das 
moedas podres. Sabemos que a TOA, que é o grande volume 
da moeda podre, é uma das coisas mais desonestas que se 
fez no País. Não vamos justificar um ato errado com outro 
mais errado ainda. 

Há uma sangria instalada ná economia brasileira, uma 
hemorragia, que tem de ser estancada o mais rápido possível, 
que é esse recurso que está financiando o déficit público, 
que tem de sair do Governo e ir para iniciativa privada. Sou 
empresário e sei que o Governo no Brasil e no mundo todo 
é mau administrador, sem dúvida nenhuma. Temos de fazer 
tudo de forma mais transparente, mais honestamente. Esse 
é o problema brasileiro. 

A hemorragia que se instalou nas finanças brasileiras tem 
de ser estancada, senão o doente vai morrer. Morrer é força 
de expressão; vai acontecer o pior. Se o Governo disser aos 
bancos hoje: "Não vou pagar vocês" ... Isso foi feito com 
o poupador, com o contínuo do hotel, com a lavadeira, com 
todo mundo. Hoje esse dinheiro está na mão de gente que 
pode suportar uma pequena moratória, até negociada, mas 
que pode chamar esses credores, esses investidores e negociar 
com eles; não precisa ser algo unilateral. Sou pela negociação. 
Acho que temos que caminhar para resolver o problema brasi­
leiro com a negociação e sses credores - vamos chamar assim 
- do Tesouro Nacional? Tem que ser negociado e eles vão 
ganhar com isso, porque, amanhã, qualquer governo que for 
dirigir a Nação brasileira não vai ter outra saída a não ser, 
somo você disse, dar o calote, o que não é bom para ninguém. 
E só isso que tenho a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Srs. Senadores, 
Srs. Convidados, Srs. Palestrantes que acorreram ao nosso 
convite para participar desta reunião: 

Somos muito gratos ao Senador Júlio Campos pelo cuida­
do que teve em preparar esta reunião e pela atenção que 
tem tido conosco aqui em Mato Grosso. Quando pensávamos 
em convovar, através do Congresso, esta comissão para discu­
tir as desigualdades inter-regionais, preocupava-nos o fato 
de, na nossa visão, o Brasil não poder ser estável, não poder 
ter futuro com desigualdades tão gritantes. Não se pode espe­
rar que um país tenha, sob o mesmo teto, pessoas de condições 
tão desiguais, como as periferias de São Paulo e do Rio de 
Janeiro - exemplos de miséria absoluta - e todo o Nordeste, 
algumas áreas do Norte e até aqui do Centro-Oeste também. 
Preocupávamo-nos com a situação por entendermos que esta 
precisa ser enfrentada pelo País, não se pode fazer de conta 
que não existe, não se pode varrer para baixo do tapete. 

Sou de uma região muito árida, de Crateús, uma cidade 
do centro do Ceará. Lá, a população paga um preço muito 
alto para viver, sofre muito, ganha pouco, não tem emprego. 
Agora mesmo, estamos vivendo o terceiro ano de seca na 
cidade, na região onde a minha cidade se situa e, infelizmente, 
não consigo apagar a marca que essa cidade deixou em mim, 
porque acho que há algo que precisa ser mudado quanto a 
isso; não é justo que parcelas tão importantes da população 
brasileira vivam tão mal. 

O País não é tão pobre assim, o Brasil tem um PNB 
de 400 bilhões de dólares; nações com esse volume de recursos 
têm um padrão de vida muito melhor -ºo .9ue o ?r~si!eiro, 

como média. O que há é que se construiu aqui uma nação 
muito desigual muito injusta e nós, brasileiros, acostumamo­
nos a aceitar isso. Eu me nego a aceitar esse fato como algo 
natural e acho que o meu papel no Congresso, que fixei como 
meta, é o de lutar contra essa situação que me parece injusta 
e desigual; vou nessa luta até onde puder. Nesse sentido é 
que temos procurado alianças com outros Estados do País, 
que também sofrem essas situações de desigualdades. Através 
dessas alianças, procuraremos fazer com que o Congresso 
assuma o papel de luta pela correção dessas desigualdades. 
Não são justas, não são cabíveis, nem são necessárias para 
o desenvolvimento do País. O País cresce menos à medida 
que essa desigualdade é maior e estaria melhor se a desigual­
dade fosse menor, se a população do Nordeste, do Centro­
Oeste e do Norte fosse composta de consumidores e não uma 
população marginalizada. 

Existem cidades no Nordeste e no Norte, talvez até qui 
no Centro-Oeste também, que não se sabem do que vivem. 
O Deputado Pinheiro Landim é de uma região assim, que 
realmente não se sabe do que vive, não há fonte de renda, 
não há trabalho; quando não chove, as pessoas não têm a 
safra que seria em janeiro, fevereiro e março, passam todo 
o ano famintas, precisando do apoio governamental para so­
breviver. Atualmente, o Estado do Ceará paga às pessos que 
estão desassistidas pela seca metade do salário mínimo e eles 
se julgam muito felizes por receberem esse valor, porque é 
disso que eles vivem. Então essa situação existe e não ppdemos 
deixar de lutar contra ela. 

Procuramos, com o trabalho desta comissão, tomar evi­
dente essas desigualdades e estruturar o Congresso e o Gover­
no, no sentido de que se combata essa questão, que não é 
necessária nem faz bem ao país. Portanto, temos esse conven­
cimento e achamos que nós, dos Estados periféricos, que têm 
recebido um tratamento desigual da União, precisamos nos 
articular, de tal maneira que o País possa funcionar melhor. 
A questão não é de o Nordeste estar indo à pobreza; é uma 
questão de o País não ter tantos miseráveis. O País é que 
precisa se cuidar nessa questão. Por isso é que me causou 
tanta revolta o que fez o último presidente - ele envergonhou 
a Nação. Um homem que rouba por necessidade, que bate 
uma carteira, que comete qualquer crime, vai preso. Uma 
pessoa que lança mão dos recursos públicos, em seu próprio 
proveito, para o proveito de apaniguados, de uma corriola 
de safados, com a maior falta de vergonha, como foi o caso, 
não pode ser encarada de outra maneira que não como um 
criminoso comum, que precisa ser execrado pela Nação. Às 
vezes, os meus companheiros dizem que somos juízes; eu 
não sou juiz de nada; sou contra um presidente que envergo­
nhou o País, e vou até o fim no sentido de excluí-lo da vida 
nacional, pelo que ele representa - a falta de respeito pelo 
povo, a falta de respeito pelo sofrimento de nossa gente, 
a falta de seriedade no trato com a coisa pública, cometendo 
o pior dos roubos, que é o rol!Po contra o intere~se comum. 

Nós falamos com o Júlio sobre essa reunião aqui em 
Cuiabá, porque tínhamos interesse em que essa região fosse 
vista por nós, para que a conhecêssemos melhor, para poder­
mos, no Congresso, trabalhar de maneira mais própria, porque 
à medida que se conhece a região, que se conhece os seus 
problemas, pode-se atuar de maneira mais proveitosa. Nesse 
sentido, as audiências que temos feito em várias cidades do 
País têm o objetivo de levar os congressistas a participarem 
mais da vida desses Estados, conhecê-los melhor, podendo 
~ci<!ir melhor a respeito deles. Faremos ainda audiências 
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em Recife e em Porto Alegre, buscando sempre esse ponto 
de equilíbrio entre o Congresso e a Nação, de tal maneira 
que possamos agir adequadamente, no sentido de melhorar 
o País. Acho que essa questão é ética. É a ética que procura 
a justiça. Levaremos essa questão em frente. Esperamos que 
os companheiros do Centro-Oeste possam nos ajudar nessa 
longa luta. Será uma troca de interesses. O Nordeste, o Cen­
tro-Oeste e o Norte trabalharão conjuntamente para que essas 
regiões melhorem. N6s nos beneficiamos do progresso do 
Centro-Oeste, n6s nos beneficiamos também do progresso 
de São Paulo. S6 não podemos nos beneficiar de um país 
falido. Mas num país pr6spero, sim, haverá oportunidade para 
todos n6s. Esse era o sentido de nossa reunião. Continuaremos 
a buscar essa convivência com o Centro-Oeste, com os Depu­
tados e Senadores aqui do Estado do Mato Grosso, do Mato 
Grosso do Sul, de Goiás, para que possamos ajudar o País 
a funcionar melhor. Muito obrigado a todos vocês. Sou muito 
grato pela atenção que os senhores nos dispensaram e espera­
mos voltar aqui em outras oportunidades. 

(Muito bem! Palmas.) 
Para fazer um ligeiro resumo do que se realizou aqui, 

concedo a palavra ao Dr. Nilson Holanda, Secretário Exe­
cutivo. 

O SR. NILSON HOLANDA - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, demais parlamentares, empresários, professores, mi­
nhas senhoras e meus senhores, inicialmente, quero dizer que 
posteriormente será feita uma memória desta reunião, com 
base na transcrição das gravações e dos documentos escritos 
que foram apresentados. De modo que, em breves minutos, 
vamos tentar pinçar alguns pontos que julgamos mais relevan­
tes, dentre os vários t6picos que foram abordados. Em primei­
ro lugar, ficou bastante evidente que, no contexto das regiões 
chamadas periféricas do Brasil, aquela que apresenta maiores 
potencialidades e que se encontra em melhor posição econô­
mica é exatamente o Centro-Oeste, em função da sua disponi­
bilidade de recursos naturais, da sua proximidade do principal 
p610 dinâmico do Brasil, da menor pressão demográfica sobre 
os seus recursos. A despeito do grande crescimento popula­
cional, essa região tem crescido a taxas bastante elevadas 
e hoje tem uma renda per capita que se aproxima ou é pratica­
mente igual à renda per capita nacional, ou seja, situa-se 
numa posição bem melhor que a Amazônia e bem melhor 
ainda que o Nordeste. Em conseqüência, é uma região que 
tem perspectivas muito favoráveis para o futuro. 

Um outro ponto que ficou bem claro, e acho que é impor­
tante assinalar, que foi salientado por vários participantes 
é que a política regional é parte indissociável do que podería­
mos caracterizar como projeto nacional de desenvolvimento, 
ou seja, não podemos pensar no desenvolvimento regional 
sem pensarmos antes no desenvolvimento do País; isso foi 
ressaltado aqui por várias pessoas, a começar pelo Senador 
Beni Veras, o Senador Onofre Quinan, Professora Sônia Pero­
bon, Senador Márcio Lacerda, que salientaram a necessidade 
de resolvermos primeiro o problema do Brasil, a fim de que 
possamos resolver o problema regional. Eu participo de reu­
niões como esta há bastante tempo e, no passado, nessas 
discussões sobre questões regionais predomitiava uma postura 
reivindicante, como se o problema regional pudesse ser isolado 
do problema nacional. Essa modificação de comportamento 
deve existir não apenas de parte dos que analisam esse proble­
ma do ponto de vista da periferia, mas também do ponto 
ge vista daqueles que analisam o problema no plano nacional. 
E preciso que o problema regional seja inserido como uma 

parte integrante das políticas nacionais de desenvolvimento, 
passando a fazer parte de toda a formulação de política em 
seus diversos níveis, como a política tarifária, a política cam­
bial, a política de crédito, e assim por diante. Considero essa 
mudança de percepção, essa mudança de comportamento ex­
tremamente importante para a articulação das políticas regio­
nais e nacionais. 

Por outro lado, ficou bem claro que o Brasil vive hoje 
um desafio, talvez dos mais graves da sua hist6ria, ou seja, 
conciliar uma política de estabilização com a retomada do 
desenvolvimento. Temos convivido durante muitos anos com 
o problema da inflação, que atingiu níveis insuportáveis. Há 
necessidade de se encontrar meios que possibilitem a reversão 
rápida desse processo inflacionário e a retomada do processo 
de desenvolvimento, eliminando a recessão que hoje aflige 
n País. 

Um terceiro ponto, uma vez normalizada a situação da 
economia brasileira - e isso foi referido por vários partici­
pantes -, a estratégia de desenvolvimento do Brasil, daqui 
para frente, terá um novo paradigma, um novo modelo. O 
Brasil terá que partir para a integração competitiva. Esse 
processo já se iniciou com a abertura do comércio exterior 
e está em contraposição às políticas do passado, de elevada 
proteção aduaneira e de insulamento relativo à autarquia eco­
nômica. Em todo o mundo estão se formando blocos econô­
micos e os países que têm alcançado um ritmo de crescimento 
mais elevado são justamente aqueles que se integraram nas 
grandes correntes do comércio mundial. Essa nova estratégia 
de desenvolvimento, por sua vez, abre perspectivas muito 
boas para a região Centro-Oeste, em função da criação do 
Mercosul. 

Alguns participantes deste encontro salientaram que o 
Mercosul além de abrir novas oportunidades, também cria 
novos desafios. Quer dizer, todo processo de integração eco­
nômcia é extremamente complexo e que tem benefícios e 
custos. Obviamente num balanço os benefícios superam os 
custos. Isso exige um tempo relativamente longo, a exemplo 
do que acontece om o Mercado Comum Europeu, que se 
vem desenvolvendo desde a década de cinqüenta e s6 agora 
está atingindo o seu objetivo final. O Mercosul cria oportuni­
dades, mas também cria desafios no sentido de que algumas 
atividades econômicas de países limítrofes são competitivas 
com as atividades econômicas do Centro-Oeste. 

Nesse processo de integração competitiva foi salientada 
a importância do desenvolvimento tecnol6gico, da aplicação 
da ciência e da tecnologia. Em conseqüência, a estratégia 
regional terá que se basear fundamentalmetne na diversifi­
cação da atividade produtiva do Centro-Oeste, que ainda está 
muito concentrada na produção de alimentos e matérias-pri­
mas que são exportados sem beneficiamento. 

Entre os vários setores que foram indicados, sobreleva-se, 
em primeiro lugar, o desenvolvimento da agroindústria. Men­
cionou-se aqui também o setor de turismo e outro setor que 
é extremamente importante, mas que nozmalmente é negli­
genciado, ou seja, o setor de serviços. São setores que deverão 
receber uma atenção especial na estratégia de desenvolvi­
mento da região. Por outro lado, toda essa estratégia tem 
que estar conformada por um esforço de melhoria de produti­
vidade, a fim de assegurar a competitividade da economia 
regional. ( 

Com relação ao aspecto da competitividade, ficou tam­
bém bastante claro que há necessidade de se promover um 
esforço permanente para a redução dos custos de produção,. 
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principalmente dos custos de transportes. Nesse particular, 
o desenvolvimento de um sistema de transporte intermodal 
na região, que é particularmente bem dotada hidrografica­
mente, assume uma importância crucial. Em primeiro lugar, 
a hidrovia do Rio Paraguai. Poderíamos aqui nos referir, numa 
perspectiva mais remota, à hidrovia do Araguaia - Tocantins 
e à complementação de sua rede ferroviária, destacando-se 
a construção da Ferrovia Leste-Oeste, que será um marco 
como projeto de infra-estrutura, não só pela importância que 
vai ter, melhorando a infra-estrutura da região, mas também 
pelo fato de ser o primeiro grande projeto de infra-estrutura 
realizado como o apoio e sob a liderança de um grupo empre­
sarial privado. Temos ouvido muitas conversas sobre abertura 
do setor público para investimentos do setor privado, mas 
este, na realidade, é o primeiro exemplo concreto de um 
projeto de infra-estrutura e de grande porte sob a responsa­
bilidade do setor privado. 

O outro aspecto, a outra prioridade mencionada é a ener­
gia, que envolve não só o aproveitamento das oportunidades 
hidrelétricas, não apenas grandes hidrelétricas, mas também 
pequenas e mini-hidrelétricas, talvez um novo esforço na busca 
de fontes não convencionais de energia e, principalmente, 
o aproveitamento do gás boliviano. 

Um outro ponto que foi mencionado pelos participantes 
deste encontro e que considero de importância crucial é o 
fato de que o desenvolvimento deve ter uma dimensão qualita­
tiva, ou seja, deve abranger o aspecto de melhoria das condi­
ções sócio-educacionais da população. Neste particular, os 
setores de educação e de treinamento da mão-de-obra devem 
constituir um segmento importante na estratégia de desenvol­
vimento regional. Sobre isso, foi referido aqui o caso dos 
chamados Tigres Asiáticos, que tiveram na base do seu desen­
volvimento - a exemplo da Coréia, do Japão e de Taiwan 
- a reforma agrária, muito mais importante nesses países 
do que no Brasil, pelo fato de que lá existe a limitação de 
recursos físicos, de território. Mas foi feita principalmente, 
uma ampla reforma educacional. Quer dizer, nenhum país 
do mundo, até hoje, desenvolveu-se sem antes ter realizado 
um trabalho de base no campo da educação. Com relação 
a esse particular, o Brasil encontra-se, infelizmente, muito 
atrasado. 

Vou fazer uma referência muito rápida ao aspecto da 
proteção ambiental. Toda essa estratégia de desenvolvimento 
deve ser articulada dentro da visão do que chamamos, hoje, 
de desenvolvimento sustentado, ou seja, um desenvolvimento 
que permite conciliar a preservação e a reprodução dos recur­
sos naturais com um crescimento econômico. 

Existem alguns aspectos institucionais importantes que 
foram abordados de relance, mas que sugeriria fossem apro­
fundados em futuras discussões. Um deles, extremamente im­
portante, é com relação ao papel do Estado dentro dessa 
nova visão, que se chama de visão neoliberal. Isto porque, 
na minha opinião, existe um certo equívoco nas posições que 
foram assumidas, especialmente pelo Governo Collor, que 
tinha, fundamentalmente, uma agenda negativa em relação 
ao papel do Estado. O que' se pretende não é eliminar o 
Estado ou a sua intervenção na órbita econômica, mas simples­
mente transformar a natureza dessa intervenção. Vamos sair 
de uma situação em que o Estado é providencial, é interven­
cionsita, atua diretamente no setor produtivo, mas não pode­
mos prescindir, particularmente nas regiões menos desenvol­
vidas, do Estado como órgão coordenador, de planejamento 
~ apoio ao setor privado. Voltaria a mencionar aqui o exemplo 

dos chamados Tigres Asiáticos, particularmente Coréia, Tai­
wan, Cingapura e Japão, que foram a países que se desenvol­
veram, estimulando a empresa privada, mas com uma forte 
presença do Estado, arriculando, de forma eficiente e inteli­
gente, a mão orientadora do Estado e o apoio do Estado 
com o esforço produtivo do setor privado. 

Com relação a esse aspecto, assume uma importância 
muito grande a tentativa de restabelecer os instrumentos de 
planejamento que foram praticamente destruídos no Brasil, 
nos últimos anos, não só em função da crise em que o País 
entrou, provocando a diminuição dos investimento, mas tam­
bém em decorrência de uma reforma administrativa - particu­
larmente a que foi realizada no governo passado - absoluta­
mente desastrada. Tal reforma extingüiu, por exemplo, o Mi­
nistério do Planejamento e todos os instrumentos para elabo­
ração de planejamento. Isso está sendo reconstituído, em par­
te em função de dispositivos constitucionais e, em parte, com 
a restauração da Secretaria do Planejamento. 

Foi mencionado aqui, embora não tenha sido aprofun­
dado, o fato de que a Região Centro-Oeste não tem hoje 
um instrumento de planejamento dos investimentos governa­
mentais ou de coordenaçãô de investimentos privados, com 
a extinção da Sudene. Este é um assunto que deveria ser 
aprofundado e sugeriria que fossem examinadas novas alterna­
tivas. Não uma mera restauração da Sudene, que seria o resul­
tado do que chamamos "a 'falácia das falsas analogias", procu­
rando reproduzir o modelo da Sudene e da Sudam que, hoje, 
consideramos ultrapassado e precisa ser reformado. Há a idéia 
da criação de um órgão com a participação dos Estados e 
do Governo Federal; um órgão extremamente leve, atuando 
na base de estudos contratados, com equipes pequenas, mas 
de alto nível e agindo fundamentalmente como um elemento 
de coordenação da ação dos Estados com a ação do Governo 
Federal. Um outro aspecto extremamente importante ... 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Apenas para esclarecimento, 
estamos apresentando uma sugestão no sentido de que, dentro 
da nova estrutura do Ministério da Integração e Desenvol­
vimento Regional, seja criada uma coordenadoria do Centro­
Oeste, que seria um elo de ligação entre o novo Ministério 
e a noss Região que ficou realmente sem nenhum órgão públi­
co, sem nenhum órgão oficial, para cuidar dos problemas 
do Centro-Oeste. O Ministro Alexandre Costa aceitou e a 
mesma já está sendo providenciada. 

O SR. NILSON HOLANDA - Um outro tópioc, rapida­
mente mencionado aqui, diz respeito ao Banco de Desenvol­
vimento do Centro-Oeste, que está previsto na Constituição, 
mas que, aparentemente, encontra-se num impasse institu­
cional. E, nesse particular, vale ressaltar que o Brasil tem 
a melhor experiência da América Latina em termos de bancos 
de desenvolvimento, temos experiências bem-sucedidas do 
Nordeste, com o Banco do Nordeste, uma experiência mais 
eclética de sucessos e fracassos com o Banco da Amazônia; 
uma experiência diferente do Banco Regional de Desenvol­
vimento do Extremo Sul, que chegou a ser extinto e agora 
está sendo ressuscitado e experiências também bastante varia­
das de bancos estaduais. 

O que eu sugeriria é que fosse estudada a alternativa 
de criação de um banco de segunda linha, ou seja, um banco 
que atuaria não diretament~, mas através dos bancos esta­
duais, e que pudesse incorporar tudo o que de melhor pudés­
semos levantar nessa experiência que é extremamente rica. 
Temos condição de criar, no Centro-Oeste, um banco de de-
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senvolvimento que fosse o mais moderno do mundo, o mais 
eficiente e com capacidade de funcionar como um instrumento 
de indução e coordenação dos investimentos privados na Re­
gião, inclusive com a participação do setor privado. 

Finalmente, mencionaria os aspectos políticos que foram 
aqui magistralmente referidos pelo nosso mestre Júlio Cam­
pos, que nos deu uma aula da importância da mobilização 
política do Centro-Oeste em articulação com as demais regiões 
periféricas do Brasil, para defender os interesses da região 
Centro70este, particularmente, em função das reformas políti­
cas que estão sendo previstas. Está prevista uma reforma na 
Constituição; considero que é uma grande oportunidade de 
serem escoimadas uma série de dispositivos que vêm astra­
sando o desenvolvimento brasileiro; está prevista uma reforma 
do sistema político, é possível a implantação do Parlamen­
tarismo, criação de voto distrital etc, e tudo isso pode ter· 
implicações muito profundas em relação à representatividade 
e à força política dessa regiões. Então, esse é um aspecto 
a ser considerado, já há uma experiência proveitosa de união 
entre as três regiões durante a Constituinte, e seria conve­
niente que fossem examinadas,alternativas de se estabelecer 
uma união cada vez mais forte entre essas regiões, cujos inte­
resses são coincidentes e não competitivos. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Em virtude do 
adiantado da hora e do aviáo que vai decolar agora com os 
Senadores de outros Estados, queremos agradecer a presença 
e pedir aos nossos ouvintes ... 

o SR. JÚLIO CAMPOS - Apenas uma correção: os 
nossos produtos vão contribuir com a redução do frete, o 
custo de produção vai ficar mais barato e a procura de um 
empréstimo mais barato vai produzir um alimento de menor 
custo, incluindo-se a produção do Centro-Oeste que contri­
buirá com alimentos mais baratos. 

O SR. NILSON HOLANDA - Sem dúvida. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Mui~o obri­
gado. 

Queremos, nesta oportunidade, agradecer em nome do 
Senado Federal, por delegação do eminente companheiro Be­
ni Veras, Senador pelo Estado do Ceará, e Relator da Comis­
são Mista do Senado, que estudou as desigualdades regionais, 
a presença de todos os segmentos sociais do Centro-Oeste 
aqui presentes, representantes do Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul, de Goiás, bem como dos Srs. Parlamentares, que 
honraram este nosso ciclo de debates e dizer que Mato Grosso 
sentiu-se honrado pela realização deste evento aqui, em Cuia­
bá, na nossa Capital eterna, e agradecemos--ao Senador Beni 
Veras essa deferência especial em escolher a nossa capital 
para sediar este Encontro. Temos certeza de que teremos 
grandes frutos deste trabalho, a começar pela união do Centro­
Oeste com a Amazônia que, a partir de agora, é maior, princi­
palmente com o Nordeste. E vamos juntos defender os inte­
resses dos Estados periféricos brasileiros. 

Muito obrigado a todos. Felicidades e que Deus nos aben­
çoe. (Palmas.) 

(Levanta-se a reunião às 17 horas e 30 minutos.) 

EDIÇÃO DE HOJE: 56 pAOINAS 


